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PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 257, DE 21 DE OUTUBRO DE 2021 

Demissão do Serviço Ativo, a pedido, sem indenização à União Federal... 101 
PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 258, DE 21 DE OUTUBRO DE 2021 

Demissão do Serviço Ativo, a pedido, com indenização à União Federal... 101 


SECRETARIA-GERAL DO EXÉRCITO 
PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 484, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021 








Concessão de Medalha Militar de Bronze com Passador de Bronze..............s 102 
PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 485, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021 

Concessão de Medalha Militar de Prata com Passador de Prata..............ii 103 
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42 PARTE 


JUSTIÇA E DISCIPLINA 








Sem alteração. 


12 PARTE 
LEIS E DECRETOS 








ATOS DO PODER EXECUTIVO 








DECRETO DE 9 DE NOVEMBRO DE 2021 
Nomeação para o cargo de Comandante da 72 Divisão de Exército. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso 


XIII, da Constituição, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 10.825, de 29 de setembro de 2021, 
resolve 


NOMEAR, 


por necessidade do serviço, no âmbito do Comando do Exército, o General de Divisão Combatente 
VINICIUS FERREIRA MARTINELLI, do Comando do Exército, para exercer o cargo de Comandante da 78 
Divisão de Exército, ficando exonerado, ex officio, do cargo de Chefe do Centro de Coordenação de 
Operações do Comando Militar do Nordeste. 


(Decreto publicado no DOU nº 211, de 10 NOV 21 — Seção 2) 


22º PARTE 
ATOS ADMINISTRATIVOS 








MINISTÉRIO DA DEFESA 








PORTARIA — GM-MD Nº 4.411, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021 





Dispõe sobre as hipóteses de cessão de uso para 
atividades de apoio de bens imóveis da União sob a 
responsabilidade da administração central do 
Ministério da Defesa, dos Comandos da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica, da Escola Superior de 
Guerra, da Escola Superior de Defesa e do Hospital 
das Forças Armadas, e delega competência para 
emitir a correspondente autorização. 


O MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 87, parágrafo único, incisos | e Il, da Constituição, observado o disposto no art. 20, parágrafo único, 
da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, e no art. 12, inciso VI, do Decreto nº 3.725, de 10 de janeiro de 
2001, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 60532.000046/2021-85, resolve: 


Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as hipóteses de cessão de uso para atividades de apoio 
de bens imóveis da União sob a responsabilidade da administração central do Ministério da Defesa, dos 
Comandos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, da Escola Superior de Guerra, da Escola Superior de 
Defesa e do Hospital das Forças Armadas, e delega competência para emitir a correspondente 
autorização. 


Art. 2º Para efeito do disposto no art. 12, inciso VI, do Decreto nº 3.725, de 10 de janeiro 
de 2001, são consideradas atividades de apoio destinadas ao atendimento das necessidades da 
administração central do Ministério da Defesa, dos Comandos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, 
da Escola Superior de Guerra, da Escola Superior de Defesa, do Hospital das Forças Armadas, e de seus 
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respectivos servidores e militares: 
| - barbearia em organizações militares e salão de beleza nas vilas militares; 


Il - alfaiataria, sapateiro, boteiro, engraxate, confecção e venda de uniformes e artigos 
militares; 


III - padaria, lanchonete, restaurante, mercearia, supermercado, loja de conveniência, loja 
de souvenir, lavanderia, estabelecimento para atividades físicas e posto de abastecimento de 
combustível; 


IV - estabelecimento de fotografia e filmagem; 


V- papelaria, livraria, banca de revistas e gráfica em estabelecimento de ensino, 
organização militar de saúde e vilas militares; 


VI - Ótica e farmácia em organização militar de saúde e vilas militares; 


VIl- posto de atendimento bancário ou para financiamento, empréstimo, 
empreendimentos habitacionais, consórcio e atividades correlatas e voltadas a assistência de militares e 
civis; 


VIll- creche pré-escolar, escolas de ensino infantil, fundamental e médio e cursos 
preparatórios para as carreiras militares; 


IX - promoção de intercâmbio social, recreativo, cultural, educacional, assistencial e cívico, 
primordialmente entre os militares e seus familiares e entre estes e os demais segmentos da sociedade; 


X - antena de telefonia móvel; 


XI - estabelecimento comercial de artigos náuticos, marítimos, esportivos e agropecuários, 
de equitação, como vestimentas, arreamentos, acessórios para os esportes equestres e suplementos 
veterinários, e para a alimentação equina; 


XII - equipamentos provedores de internet; e 
XIII - estrutura para geração de energia renovável. 


Art. 3º Fica delegada competência para emitir a autorização para a cessão de uso de que 
trata o art. 20, parágrafo único, da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, o art. 12, incisos | a VI, do 
Decreto nº 3.725, de 2001, e o art. 2º desta Portaria: 


|- aos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; 
Il - ao Secretário de Orçamento e Organização Institucional; 

Il - ao Comandante da Escola Superior de Guerra; 

IV - ao Comandante da Escola Superior de Defesa; e 


V-ao Comandante Logístico do Hospital das Forças Armadas. 
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Art. 4º A cessão de uso de que trata esta Portaria observará os procedimentos licitatórios 
aplicáveis a cada caso concreto, em conformidade com o art. 20, parágrafo único, da Lei nº 9.636, de 
1998. 


Art. 5º Ficam revogadas: 


|- a Portaria Normativa nº 1.233/MD, de 11 de maio de 2012, publicada no Diário Oficial 
da União nº 92, Seção 1, páginas 140 e 141, de 14 de maio de 2012; e 


Il - a Portaria Normativa nº 80/GM-MD, de 13 de setembro de 2019, publicada no Diário 
Oficial da União nº 179, Seção 1, página 11, de 16 de setembro de 2019. 


Art. 6º Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


(Portaria publicada no DOU nº 208, de 5 NOV 21 — Seção 1) 


PORTARIA — GM-MD Nº 4.470, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2021 





Constitui a Comissão Interna de Conservação de 
Energia (CICE) no âmbito da administração central 
do Ministério da Defesa. 


O MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, 
parágrafo único, incisos | e Il, da Constituição Federal, observado o disposto no Decreto nº 10.779, de 25 
de agosto de 2021, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 60585.002106/2021-89, 
resolve: 


CAPÍTULO | 
FINALIDADE 


Art. 1º Esta Portaria constitui a Comissão Interna de Conservação de Energia (CICE) no 
âmbito da administração central do Ministério da Defesa, com a finalidade de assessorar a Alta 
Administração na adoção de medidas para a redução do consumo de energia elétrica. 


8 1º Para efeito desta Portaria, a Alta Administração do Ministério da Defesa é constituída 
pelo Ministro de Estado da Defesa, pelo Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas (EMCFA) e 
pelo Secretário-Geral, nessa ordem de precedência, consideradas as respectivas autoridades e estruturas 
organizacionais que compõem as respectivas áreas de competência. 


82º A CICE funcionará integrada ao Comitê de Governança do Ministério da Defesa (CG- 
MD), de que trata a Portaria GM-MD nº 3.127, de 28 de julho de 2021. 


83º Esta Portaria não se aplica ao Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da 
Amazônia (CENSIPAM), observado o disposto no art. 12. 
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CAPÍTULO II 
COMISSÃO INTERNA DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA (CICE) 


Seção | 
Competência 


Art. 22 À CICE compete: 


| - apresentar ao CG-MD propostas de implementação e aperfeiçoamento de medidas para 
a redução do consumo de energia elétrica no âmbito da administração do Ministério da Defesa; 


Il - adotar as recomendações constantes do Anexo do Decreto nº 10.779, de 25 de agosto 
de 2021; 


III - identificar e propor ao CG-MD boas práticas de redução do consumo de energia 
elétrica, adicionalmente às previstas no inciso Il; 


IV - fixar indicadores e monitorar o cumprimento de metas de redução do consumo de 
energia elétrica no âmbito da administração do Ministério da Defesa; 


V-submeter ao CG-MD os resultados das atividades desenvolvidas na sua área de 
competência; e 


VI- indicar ao CG-MD medidas aplicáveis para mitigar ou solucionar impactos no 
cumprimento do disposto no inciso IV. 


Seção Il 
Composição 


Art. 3º A CICE terá a seguinte composição: 

| - Diretor do Departamento de Engenharia e Serviços Gerais (DESEG), que a coordenará; 
|| - um representante do Gabinete do Ministro; 

III - quatro representantes do EMCFA, sendo: 

a) um representante do Gabinete do EMCFA; 

b) um representante da Chefia de Operações Conjuntas (CHOC); 

c) um representante da Chefia de Assuntos Estratégicos (CAE); e 

d) um representante da Chefia de Logística e Mobilização (CHELOG); e 

IV - um representante do Gabinete da Secretaria-Geral (SG). 


8 1º Cada membro da CICE terá um suplente, que o substituirá em suas ausências e 
impedimentos. 
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82º Os membros da CICE e respectivos suplentes serão indicados pelos titulares dos 
órgãos que representam e designados em ato do Secretário-Geral do Ministério da Defesa. 


Seção III 
Funcionamento 


Art. 4º O Coordenador da CICE apresentará proposta de plano de trabalho na primeira 
reunião do colegiado, em que constará o calendário das reuniões ordinárias. 


Art. 5º As reuniões extraordinárias poderão ser agendadas por iniciativa do Coordenador 
da CICE ou por solicitação de outros integrantes do colegiado. 


Art. 6º As reuniões da CICE serão realizadas com a presença da maioria absoluta de seus 
membros e as deliberações serão adotadas preferencialmente por consenso ou, se não for possível, por 
maioria simples. 


8 1º Na hipótese de empate, além do voto ordinário, o Coordenador da CICE terá o voto 
de qualidade. 


$2º É vedada a divulgação das discussões em curso no âmbito da CICE sem a prévia 
anuência de seu Coordenador. 


Art. 7º Os membros da Comissão que se encontrarem no Distrito Federal se reunirão 
presencialmente, nas dependências da administração central do Ministério da Defesa, ou por 
videoconferência, nos termos do disposto no Decreto nº 10.416, de 7 de julho de 2020, e os membros 
que se encontrarem em outros entes federativos participarão da reunião por meio de videoconferência. 


Art. 8º O Coordenador da CICE poderá convidar agentes públicos e especialistas de 
instituições públicas e privadas para participar de reuniões, sem direito a voto. 


Art. 9º O Gabinete do DESEG prestará o apoio administrativo às atividades da Comissão. 
Art. 10. A CICE funcionará até 30 de abril de 2022. 


CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 


Art. 11. O Coordenador da CICE terá o prazo de dez dias, contado da conclusão das 
atividades da Comissão, para encaminhar à Secretaria-Geral o relatório final das atividades desenvolvidas 
no âmbito do colegiado. 


Art. 12. Os Comandos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, a Escola Superior de 
Guerra (ESG), a Escola Superior de Defesa (ESD), o Hospital das Forças Armadas (HFA) e o Centro Gestor e 
Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia (CENSIPAM) deverão constituir, no âmbito de suas 
respectivas estruturas, comissões internas de conservação de energia, observadas as disposições do 
Decreto nº 10.779, de 2021, e desta Portaria. 


Art. 13. A participação na CICE será considerada prestação de serviço público relevante, 
não remunerada. 


Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 





Boletim do Exército nº 46, de 18 de novembro de 2021. - 15 





(Portaria publicada no DOU nº 208, de 5 NOV 21 — Seção 1) 


PORTARIA — SG-MD Nº 4.473, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação de representantes para compor a 
Comissão Permanente de Avaliação de Documentos 
Sigilosos do Ministério da Defesa (CPADS-MD). 


O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO DA DEFESA, Substituto, em conformidade com a 
Portaria SG-MD nº 2.547, de 14 de junho de 2021, no uso da atribuição conferida pelo art. 3º, 8 3º, da 
Portaria Normativa nº 44/GM-MD, de 3 de julho de 2019, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 61074.003538/2019-15, resolve: 


Art. 1º Designar os representantes a seguir relacionados para compor a Comissão 
Permanente de Avaliação de Documentos Sigilosos do Ministério da Defesa (CPADS-MD): 


| - Gabinete do Ministro: 

d) Cap QAO Adm G CARLOS PEREIRA DA COSTA (suplente); 
Il - Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas: 

a) Cel R/1 JOSÉ PAULO DA CUNHA VICTORIO (titular); 


Parágrafo único. A CPADS-MD será presidida pelo servidor JORGE LUIZ MENDES DE ASSIS e 
em sua ausência a presidência será exercida pelo servidor VITAL LIMA SANTOS. 


Art. 2º Designar para atuar na CPADS-MD, com direito a voto, quando do assessoramento 
ao Ministro de Estado da Defesa na revisão de documentos dos Comandos Militares classificados no grau 
de sigilo secreto: 


|- Comando da Marinha: 

|| - Comando do Exército: 

a) Cel ELSON LYRA LEAL; e 

b) Ten Cel EULER DE PAULA GOMES; 


| - Comando da Aeronáutica: 
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Art. 3º As designações de que trata essa Portaria não ensejam qualquer remuneração 
adicional aos agentes nomeados, sendo os trabalhos por eles desempenhados considerados prestação de 
serviço público relevante. 


Art. 4º Fica revogada a Portaria nº 1.253/SG-MD, de 19 de março de 2020, publicada no 
Diário Oficial da União nº 57, Seção 2, página 10, de 24 de março de 2020. 


Art. 5º Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


(Portaria publicada no DOU nº 210, de 9 NOV 21 — Seção 2) 


PORTARIA — GM-MD Nº 4.511, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 





Aprova o Regulamento do Conselho Diretor do 
Sistema Militar de Comando e Controle (CDSISMC?). 


O MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, 
parágrafo único, incisos | e Il, da Constituição, observado o disposto no art. 1º, inciso Ill, do Anexo |, do 
Decreto nº 9.570, de 20 de novembro de 2018, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo 
nº 60220.000177/2021-86, resolve: 


CAPÍTULO | 
DESTINAÇÃO 


Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre o Regulamento do Conselho Diretor do Sistema Militar 
de Comando e Controle (CD-SISMC?), colegiado que tem a finalidade de assessorar, em caráter 
permanente e deliberativo, o Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas, por intermédio do 
Chefe de Operações Conjuntas, nos trabalhos relativos: 


| - à concepção, organização, desenvolvimento, implementação, integração, manutenção, 
avaliação e evolução do Sistema Militar de Comando e Controle (SISMC?); 


Il- ao planejamento, direção e controle das ações de governança da tecnologia da 
informação e comunicações do SISMC?; e 


III - à formulação da Política de Governança de Comando e Controle, em conformidade 
com as diretrizes governamentais. 


$1º O SISMC? é definido na Doutrina Militar de Comando e Controle, aprovada pela 
Portaria Normativa nº 1.691/MD, de 5 de agosto de 2015. 


82º Para efeito desta Portaria, governança de comando e controle é o conjunto de 
processos, práticas e diretrizes que orienta a alta administração na tomada de decisão sobre o 
alinhamento das ações e investimentos em tecnologia de comando e controle com o planejamento 
estratégico institucional, caracterizando a responsabilidade, a medição e o monitoramento dos 
resultados. 


CAPÍTULO II 
COMPOSIÇÃO 


Art. 22 O CD-SISMC? é composto pelos seguintes membros: 
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| - Vice-Chefe de Operações Conjuntas, que o presidirá; 

|| - Subchefe de Comando e Controle; 

Il - Subchefe de Operações; 

IV - Subchefe de Logística do Estado-Maior da Armada; 

V- Subchefe de Operações do Comando de Operações Navais; 

VI - Diretor de Comunicações e Tecnologia da Informação da Marinha; 
VII - Segundo Subchefe do Estado-Maior do Exército; 

VIII - Chefe do Emprego da Força Terrestre; 


IX - Chefe de Tecnologia da Informação e Comunicações do Departamento de Ciência e 
Tecnologia do Exército; 


X - Chefe da Terceira Subchefia do Estado-Maior da Aeronáutica; 
XI - Chefe do Estado-Maior Conjunto do Comando de Operações Aeroespaciais; e 
XII - Chefe do Subdepartamento Técnico do Departamento de Controle do Espaço Aéreo. 


$ 1º Cada membro do CD-SISMC? terá um suplente, que o substituirá em suas ausências e 
impedimentos. 


82º Os suplentes do CD-SISMC? serão indicados pelos respectivos membros titulares e 
designados pelo Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas. 


83º O CD-SISMC? poderá contar com assessores do Estado-Maior Conjunto das Forças 
Armadas e das Forças Singulares, que auxiliarão nas deliberações dos temas. 


Art. 32 O CD-SISMC? contará com uma Secretaria, de caráter permanente, sob a direção e 
responsabilidade do Subchefe de Comando e Controle, que será o Secretário do Conselho, tendo como 
assessores o Chefe da Seção de Operações de Comando e Controle e o Chefe da Seção Técnica de 
Comando e Controle, ambas da Subchefia de Comando e Controle. 


Art. 4º O CD-SISMC? é assessorado pelo Comitê Técnico de Comando e Controle (COMTEC- 


Es: 
Art. 52 O COMTEC-C? tem a seguinte composição: 
| - Subchefe de Comando e Controle, que o presidirá; 
Il - Chefe da Seção de Defesa Cibernética e Guerra Eletrônica da Subchefia de Comando e 
Controle; 
E É Ill - Chefe da Seção de Operações de Comando e Controle da Subchefia de Comando e 
ontrole; 
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IV - Chefe da Seção Técnica de Comando e Controle da Subchefia de Comando e Controle; 
V- um representante do Estado-Maior da Armada; 

VI - um representante do Estado-Maior do Exército; 

VII - um representante do Estado-Maior da Aeronáutica; 

VIII - um representante do Comando de Operações Navais; 

IX - um representante do Comando de Operações Terrestres; 

X - um representante do Comando de Operações Aeroespaciais; 


XI - um representante setorial na área de tecnologia da informação e comunicações da 


Marinha; 

XIl - um representante setorial na área de tecnologia da informação e comunicações do 
Exército; e 

XIIl -um representante setorial na área de tecnologia da informação e comunicações da 
Aeronáutica. 


$ 1º Os membros a que se referem os incisos V a XIll do caput serão indicados pelos 
titulares dos respectivos órgãos e designados por ato do Subchefe de Comando e Controle. 


82º O COMTEC-C? poderá contar com colaboradores do Estado-Maior Conjunto das 
Forças Armadas e das Forças Singulares, que auxiliarão nos debates dos assuntos. 


CAPÍTULO III 
COMPETÊNCIAS 


Art. 6º Ao CD-SISMC? compete: 


| - deliberar sobre a governança e o planejamento estratégico do SISMC2, bem como suas 
atualizações periódicas; 


Il - fomentar estudos e projetos que busquem incrementar a interoperabilidade entre as 
Forças no âmbito do SISMC?; 


III - avaliar os resultados da governança de comando e controle; 


IV - apreciar novas demandas de sistemas de comando e controle, avaliando o seu nível de 
alinhamento e interoperabilidade com os sistemas já existentes, bem como a tecnologia empregada e a 
infraestrutura de tecnologia de informação e de comunicação necessária compatível com a implantada; e 


V - deliberar sobre o PD-SISMC2, para aprovação do Chefe do Estado-Maior Conjunto das 
Forças Armadas. 


Art. 72 Cabe ao CD-SISMC? deliberar sobre os seguintes temas referentes à governança de 
comando e controle: 
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| - avaliação estratégica dos ambientes externo e interno; 

Il - identificação de cenários de curto, médio e longo prazos; 

III - planejamento estratégico do SISMC?; 

IV - definição de objetivos, indicadores e metas para o SISMC?; 

V - avaliação de projetos de comando e controle de interesse; 

VI - estabelecimento de prioridade de projetos e investimentos em comando e controle; 


VII - definição e normatização de mecanismos e processos de gestão, gerenciamento, 
fiscalização e controle do SISMC?; e 


VIII - capacitação de pessoal nas áreas de: 

a) segurança da informação e comunicações; 

b) desenvolvimento de sistemas de informação; 
c) gestão de acordos de níveis de serviços; 

d) processo de contratação de bens e serviços; 
e) processo de gestão de contratos; 

f) processo de orçamento; e 

g) auditoria. 


Art. 8º As deliberações do CD-SISMC? que acarretam ações serão formalizadas em ata e 
deverão ser contempladas, caso necessário, nas atualizações do Plano Diretor do SISMC? (PD-SISMC?). 


$ 1º O PD-SISMC? é um instrumento de diagnóstico, planejamento e gestão de recursos e 
processos do SISMC? e tem por objetivo formular uma estratégia para a evolução do SISMC?, de forma 
que sejam atendidas as demandas das Forças Singulares e do Ministério da Defesa. 


82º O PD-SISMC? indicará as prioridades de investimento e alocação de recursos nos 
diversos projetos e ações do Sistema. 


83º O PD-SISMC? formaliza o alinhamento entre as atividades do SISMC?2 e a estratégia 
prevista para a Estrutura Militar de Defesa, o desenvolvimento dos projetos, a garantia dos processos e 
suas melhorias, a manutenção dos contratos e as ações para otimização ou resoluções de conflitos 
relativos a recursos. 


84º Cabe ao Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas aprovar o PD-SISMC?, 
que terá validade de quatro anos, podendo ser atualizado anualmente. 


Art. 9º Ao Presidente do CD-SISMC? compete: 
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|- convocar reuniões ordinárias e extraordinárias; 
Il - presidir as reuniões convocadas; 
III - aprovar as agendas das reuniões do Conselho; 


IV - homologar as deliberações do Conselho, para que estas sejam aprovadas pelo Chefe 
do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas; e 


V - encaminhar o PD-SISMC?, por meio da Chefia de Operações Conjuntas, para aprovação 
do Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas. 


Art. 10. Aos membros do CD-SISMC? compete: 

| - participar das reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho; 

Il - propor assuntos para a agenda da reunião; 

III - deliberar sobre os assuntos constantes da agenda; 

IV - aprovar ou propor modificações na ata das reuniões de que tenham participado; e 
V- propor a realização de reuniões extraordinárias, quando julgado necessário. 


Art. 11. O apoio administrativo ao CD-SISMC? será prestado pela Subchefia de Comando e 
Controle da Chefia de Operações Conjuntas do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas, à qual 
compete: 


| - receber, processar e encaminhar a correspondência do Conselho; 

Il - consolidar e apresentar agenda de temas para aprovação do Presidente do Conselho; 
III - organizar a agenda das reuniões aprovadas pelo Presidente do Conselho; 

IV - comunicar aos membros do Conselho a data e a hora de cada reunião; 


V - remeter a agenda das reuniões, aprovada pelo Vice-Chefe de Operações Conjuntas, a 
todos os membros, com a devida antecedência, acompanhada da documentação necessária ao seu 
estudo; 


VI - prestar os esclarecimentos sobre os assuntos constantes da agenda das reuniões aos 
membros do Conselho; 


VII - secretariar as reuniões; 


VIII - elaborar a ata de reunião e enviar uma cópia a cada membro do Conselho, para 
apreciação, aprovação ou proposta de modificações, se for o caso, antes da reunião subsequente; 


IX - colher, no início da reunião considerada, as assinaturas dos membros do Conselho na 
ata anterior, quando for o caso; e 
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X - manter em dia a coletânea de atas das reuniões. 
Art. 12. Ao COMTEC-C? compete: 


| - emitir parecer sobre assuntos técnicos que sejam submetidos à sua apreciação, visando 
a assessorar o CD-SISMC?; 


Il - encaminhar à Subchefia de Comando e Controle os assuntos técnicos na área de 
tecnologia da informação e comunicações do SISMC? submetidos a sua apreciação, que não necessitem 
de decisão por parte do CD-SISMC?; 


III - formular propostas de utilização atual e futura de tecnologia de comando e controle 
fundamentadas em estudos que identifiquem agregação de valor à atividade, com riscos aceitáveis; 


IV - propor a aplicação de investimentos em tecnologia da informação e comunicações do 
SISMC?; e 


V- elaborar o PD-SISMC? e encaminhá-lo para deliberação do CD-SISMC?, 
Art. 13. Aos membros do COMTEC-C? compete: 
| - participar das reuniões, quando convocados; e 


Il - realizar ou propor estudos detalhados sobre assuntos de tecnologia de comando e 
controle no âmbito do SISMC?. 


CAPÍTULO IV 
FUNCIONAMENTO 


Art. 14. O CD-SISMC? reunir-se-á em caráter ordinário duas vezes ao ano e, em caráter 
extraordinário, quando convocado pelo seu Presidente. 


Parágrafo único. Os membros do CD-SISMC? que se encontrarem no Distrito Federal 
reunir-se-ão presencialmente e os membros que estiverem em entes federativos diversos poderão 
participar das reuniões por meio de videoconferência. 


Art. 15. O quórum de reunião do CD-SISMC? é de maioria absoluta e o quórum de 
aprovação é de maioria simples. 


Parágrafo único. Além do voto ordinário, o Presidente do Conselho terá o voto de 
qualidade em caso de empate. 


Art. 16. Uma vez convocada a reunião, os membros do CD-SISMC? poderão sugerir 
assuntos que considerem relevantes para serem incluídos na agenda. 


8 1º Cabe ao proponente o envio prévio do assunto ao Secretário, com a devida 
fundamentação, com trinta dias de antecedência da reunião. 


$2º Incumbe ao COMTEC-C? preparar a documentação necessária ao estudo dos 
assuntos propostos, encaminhando-a aos membros do Conselho, com oportunidade e por intermédio da 
secretaria, para que possa ser avaliada antes da reunião. 
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Art. 17. Os assuntos constantes da agenda serão apreciados pelo CD-SISMC? e relatados 
pelo Secretário, que mandará lavrar uma ata, a qual será assinada por todos os membros do Conselho. 


Art. 18. Quando houver ocorrência de fato superveniente que tenha impacto sobre 
deliberações anteriores do CD-SISMCZ, qualquer membro poderá propor que o assunto seja novamente 
discutido, na forma do 8 1º do art. 16 desta Portaria. 


Parágrafo único. Na ocorrência do previsto no caput deste artigo, o Presidente do 
Conselho poderá convocar reunião extraordinária para rediscutir o assunto. 


CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 


Art. 19. A participação no CD-SISMC? será considerada prestação de serviço público 
relevante, não remunerada. 


Art. 20. Os casos omissos serão resolvidos pelo Chefe do Estado-Maior Conjunto das 
Forças Armadas. 


Art. 21. Fica revogada a Portaria Normativa nº 69/GM-MD, de 13 de agosto de 2019, 
publicada no Diário Oficial da União nº 157, Seção 1, página 12, de 15 de agosto de 2019. 


Art. 22. Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


(Portaria publicada no DOU nº 209, de 8 NOV 21 — Seção 1) 


PORTARIA — GM-MD Nº 4.512, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 





Disciplina o procedimento de heteroidentificação 
complementar à autodeclaração dos candidatos 
negros nos processos seletivos públicos para 
ingresso nas escolas de formação de militares de 
carreira das Forças Armadas, para fins de 
preenchimento das vagas reservadas nos termos da 
Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014. 


O MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, 
parágrafo único, incisos | e Il, da Constituição, observado o disposto na Lei nº 12.990, de 9 de junho de 
2014, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 60532.000044/2021-96, resolve: 


CAPÍTULO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 1º Esta Portaria disciplina o procedimento de heteroidentificação complementar à 
autodeclaração dos candidatos negros, a ser previsto nos editais de abertura dos processos seletivos 
públicos para ingresso nas escolas de formação de militares de carreira das Forças Armadas, para fins de 
preenchimento das vagas reservadas nos termos da Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014. 


Art. 2º Para concorrer às vagas reservadas a candidatos negros, o candidato deverá assim 
se autodeclarar, no momento da inscrição no processo seletivo, de acordo com os critérios de raça e cor 
utilizados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE. 
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8 1º Os candidatos que se autodeclararem negros indicarão, em campo específico, no 
momento da inscrição, se pretendem concorrer pelo sistema de reserva de vagas. 


82º Até o final do período de inscrição do processo seletivo, será facultado ao candidato 
desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas. 


8 3º Os candidatos negros que optarem por concorrer às vagas reservadas, na forma do 8 
1º deste artigo concorrerão concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo 
com sua classificação no processo seletivo. 


Art. 3º A autodeclaração do candidato goza da presunção relativa de veracidade. 


8 1º Sem prejuízo do disposto no caput, a autodeclaração do candidato será confirmada 
mediante procedimento de heteroidentificação. 


82º A presunção relativa de veracidade de que goza a autodeclaração do candidato 
prevalecerá em caso de dúvida razoável a respeito de seu fenótipo, motivada no parecer da comissão de 
heteroidentificação. 


Art. 4º Os editais de abertura de processos seletivos públicos para ingresso nas escolas de 
formação de militares de carreira das Forças Armadas explicitarão as providências a serem adotadas no 
procedimento de heteroidentificação, nos termos da Lei nº 12.990, de 2014, bem como o local provável 
de sua realização. 


CAPÍTULO II 
PROCEDIMENTO PARA HETEROIDENTIFICAÇÃO 


Art. 5º Considera-se procedimento de heteroidentificação a identificação por terceiros da 
condição autodeclarada. 


Art. 6º O procedimento de heteroidentificação será realizado por comissão criada para 
este fim, segundo regulamentação de cada Força. 


Parágrafo único. A comissão de heteroidentificação será composta por cinco membros e 
seus suplentes, devendo sua composição, sempre que possível, observar a diversidade de raça, de gênero 
e, preferencialmente, de naturalidade. 


Art. 7º Os membros da comissão de heteroidentificação observarão os critérios de sigilo 
acerca das informações pessoais dos candidatos a que tiverem acesso durante o procedimento de 
heteroidentificação. 


Art. 8º Os candidatos que optarem por concorrer às vagas reservadas às pessoas negras, 
ainda que tenham obtido nota suficiente para aprovação na ampla concorrência, e satisfizerem as 
condições de habilitação estabelecidas em edital deverão se submeter ao procedimento de 
heteroidentificação. 


8 1º O edital definirá o momento e o procedimento de heteroidentificação a ser realizado 
pela comissão. 


82º O candidato que não se submeter ao procedimento de heteroidentificação será 
eliminado do processo seletivo, facultada a convocação suplementar de candidatos não habilitados. 
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Art. 9º A comissão de heteroidentificação utilizará exclusivamente o critério fenotípico 
para aferição da condição declarada pelo candidato no processo seletivo. 


8 1º Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo da 
realização do procedimento de heteroidentificação. 


82º Não serão considerados, para os fins do caput, quaisquer registros ou documentos 
pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagem e certidões referentes a confirmação em 
procedimentos de heteroidentificação realizados em processos seletivos e concursos públicos federais, 
estaduais, distritais e municipais. 


Art. 10. O procedimento de heteroidentificação será filmado e sua gravação será utilizada 
na análise de eventuais recursos interpostos pelos candidatos. 


Parágrafo único. O candidato que recusar a realização da filmagem do procedimento para 
fins de heteroidentificação, nos termos do caput, será eliminado do concurso público, dispensada a 
convocação suplementar de candidatos não habilitados. 


Art. 11. Os candidatos cujas autodeclarações não forem confirmadas em procedimento de 
heteroidentificação concorrerão às vagas de ampla concorrência, em igualdades de condições, em ordem 
decrescente de nota final, salvo se comprovada a má-fé da autodeclaração. 


Parágrafo único. A eliminação de candidato por não confirmação da autodeclaração não 
enseja o dever de convocar suplementarmente candidatos não convocados para o procedimento de 
heteroidentificação. 


Art. 12. A comissão de heteroidentificação deliberará pela maioria dos seus membros, com 
registro em ata. 


8 1º As deliberações da comissão de heteroidentificação terão validade apenas para o 
processo seletivo para o qual foi designada, não servindo para outras finalidades. 


$2º É vedado à comissão de heteroidentificação deliberar na presença dos candidatos. 


83º As deliberações da comissão serão de acesso restrito e consideradas como 
informações pessoais, nos termos do art. 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e da Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018. 


84º O resultado provisório do procedimento de heteroidentificação será publicado em 
sítio eletrônico da entidade responsável pela realização do certame, do qual constarão os dados de 
identificação do candidato, a conclusão do parecer da comissão de heteroidentificação a respeito da 
confirmação da autodeclaração e as condições para exercício do direito de recurso pelos interessados. 


CAPÍTULO III 
RECURSOS 


Art. 13. Os editais preverão a possibilidade de interposição de recurso a uma comissão 
revisora, criada para este fim. 


Parágrafo único. A comissão revisora será composta por três integrantes distintos dos 
membros da comissão de heteroidentificação, observada, em sua composição, sempre que possível, a 
previsão do parágrafo único do art. 6º. 





Boletim do Exército nº 46, de 18 de novembro de 2021. - 25 





Art. 14. Em suas decisões, a comissão revisora de que trata o art. 13 deverá considerar a 
filmagem do procedimento para fins de heteroidentificação, a ata emitida pela comissão e o conteúdo do 
recurso elaborado pelo candidato. 


8 1º Não caberá recurso das decisões da comissão revisora. 


82º O resultado definitivo do procedimento de heteroidentificação será publicado em 
sítio eletrônico da entidade responsável pela realização do certame, do qual constarão os dados de 
identificação do candidato e a conclusão final a respeito da confirmação da autodeclaração. 


CAPÍTULO IV 
CLASSIFICAÇÃO 


Art. 15. Os candidatos aprovados em todas as etapas complementares serão relacionados, 
em ordem decrescente de nota final, em lista de ampla concorrência e em lista de vagas reservadas aos 
negros, na forma da lei. 


8 1º Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido à ampla 
concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 


82º Em caso de desistência ou desclassificação de candidato autodeclarado negro 
aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato negro aprovado posteriormente 
classificado. 


8 3º Em caso de desistência ou desclassificação de candidato aprovado em vaga de ampla 
concorrência, a vaga será preenchida pelo candidato aprovado na ampla concorrência posteriormente 
classificado. 


8 4º Na hipótese de não haver o número de candidatos negros aprovados para ocupar as 
vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência. 


CAPÍTULO V 
DIVULGAÇÃO 


Art. 16. A divulgação da relação final dos candidatos classificados respeitará os critérios de 
alternância e proporcionalidade, que consideram o número de vagas total e o número de vagas 
reservadas aos candidatos negros. 


8 1º Os aprovados nas vagas reservadas às pessoas negras não poderão ser listados em 
ordem sequencial ao final da lista geral dos candidatos aprovados a ser publicada. 


82º Os critérios de alternância e proporcionalidade serão aplicados da seguinte forma: 
| - para os processos seletivos com uma ou duas vagas, não haverá reserva de vagas; 


Il- para os processos seletivos com três vagas, duas serão ocupadas pela ampla 
concorrência e a última pela reserva de vagas; 


Il- para os processos seletivos com quatro vagas, três serão ocupadas pela ampla 
concorrência e a última pela reserva de vagas; e 
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IV - para os processos seletivos com cinco ou mais vagas, será obedecido o seguinte 
procedimento, a partir da lista de candidatos classificados na ampla concorrência e da lista de candidatos 
classificados nas vagas reservadas aos negros: 


a) inicialmente serão listados na lista geral dos candidatos aptos para matrícula, a ser 
publicada, os quatro melhores resultados obtidos na ampla concorrência e, em seguida, o melhor 
resultado obtido pelos aprovados nas vagas reservadas aos candidatos negros; e 


b) em seguida, o processo será repetido, na proporção de quatro para um, até o 
preenchimento da última vaga oferecida pelo processo seletivo, caracterizando dessa forma a aplicação 
dos critérios da alternância e proporcionalidade. 


8 3º A divulgação da relação final dos candidatos classificados, obedecidos os critérios 
citados nesta Portaria, limitar-se-á à relação dos nomes e número de inscrição. 


Art. 17. A relação dos candidatos autodeclarados negros aprovados e incluídos na lista de 
ampla concorrência e na lista de vagas reservadas aos negros convocados para o procedimento de 
heteroidentificação será publicada no sítio eletrônico do órgão responsável pelo processo seletivo e terá, 
no mínimo, duas vezes o número de vagas reservadas às pessoas negras previstas no edital, resguardadas 
as condições de aprovação estabelecidas no edital do processo seletivo. 


Art. 18. A antiguidade inicial como praça especial será definida de acordo com o previsto 
na Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, na Lei nº 9.786, de 8 de fevereiro de 1999, na Lei nº 11.279, 
de 9 de fevereiro de 2006, na Lei nº 12.464, de 4 de agosto de 2011, e nos regulamentos das escolas 
militares. 


CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 


Art. 19. Compete aos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica disciplinar 
os aspectos complementares necessários à execução desta Portaria. 


Art. 20. Ficam revogadas: 


|- a Portaria Normativa nº 38/GM-MD, de 25 de junho de 2018, publicada no Diário Oficial 
da União nº 124, Seção 1, páginas 30 e 31, de 29 de junho de 2018; e 


I|- a Portaria Normativa nº 74/GM-MD, de 23 de agosto de 2019, publicada no Diário 
Oficial da União nº 172, Seção 1, páginas 19 e 20, de 5 de setembro de 2019. 


Art. 21. Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


(Portaria publicada no DOU nº 211, de 10 NOV 21 — Seção 1) 
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PORTARIA — SEILOG/SUBILOG/CHELOG/EMCFA-MD Nº 4.515, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 


Designação de representantes para análise do 
relatório emitido pela Comissão Coordenadora do 
Programa Aeronave de Combate (COPAC). 


O CHEFE DE LOGÍSTICA E MOBILIZAÇÃO DO ESTADO-MAIOR CONJUNTO DAS FORÇAS 
ARMADAS DO MINISTERIO DA DEFESA, no uso das atribuições que lhe conferem o Art 7º da Portaria 
Normativa nº 57/GM-MD, de 18 de julho de 2019, e o que consta no Processo nº 67050.033903/2019- 
71, resolve: 


Art. 1º Designar representantes para compor Grupo Técnico (GT), com a finalidade de 
assessorar a Comissão de Logística Militar (COMLOG) na análise do Relatório nº 1/GTC TH-X/2021, 
emitido pela Comissão Coordenadora do Programa Aeronave de Combate (COPAC), no que tange à 
aquisição de helicópteros de instrução do Projeto THX: 


a) Atuando no controle dos trabalhos, os seguintes integrantes da Chefia de Logistica e 
Mobilização do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas: Coronel Int KLEBER DO AMARAL FERREIRA, 
Coordenador; e Capitão de Mar e Guerra RODRIGO REIS BITTENCOURT. 


b) Atuando no Grupo Técnico executor dos trabalhos, composto por peritos e 
especialistas, os seguintes militares indicados pelas Forças Singulares: 


|- do Comando da Marinha: 


|| - do Comando do Exército: Coronel AMB (R1) WALTER MASSARU MIHARA. 
HI - do Comando da Aeronáutica: 


Art. 2º O Coordenador do GT agendará e informará acerca das reuniões. 


8 1º Os integrantes do GT, de fora da guarnição de Brasília-DF, participarão das reuniões 
por videoconferência. 


8 2º Cada uma das Forças proverá o apoio administrativo necessário à participação de seus 
representantes no GT. 


Art. 3º Os trabalhos deverão ser concluídos no prazo de até 10 (dez) dias, contado a partir 
da publicação desta Portaria. 


Art. 4º A participação no GT não ensejará qualquer remuneração para os seus membros ou 
convidados e os trabalhos nele desenvolvidos serão considerados prestação de relevante serviço público. 


Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 


(Portaria publicada no DOU nº 210, de 9 NOV 21 — Seção 2) 
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COMANDANTE DO EXÉRCITO 








PORTARIA — € Ex Nº 1.621, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021 





Autoriza a dilação do Estágio de Adaptação e Serviço 
(EAS) prestado pelos oficiais médicos, 
farmacêuticos, dentistas e veterinários incorporados 
no ano de 2021. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 6º, 8 1º, da 
Lei nº 5.292, de 8 de junho de 1967, combinado com o art. 72, 8 1º, do Decreto nº 63.704, de 29 de 
novembro de 1968, com os art. 4º e 19 da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, e o art. 20, 
inciso IX, do Anexo |, do Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, resolve: 


Art. 1º Fica autorizada a dilação do Estágio de Adaptação e Serviço (EAS) prestado pelos 
oficiais médicos, farmacêuticos, dentistas e veterinários incorporados no ano de 2021, em até noventa 
dias. 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.622, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2021 





Cria o Espaço Cultural "Hall dos Precursores" da 
Companhia de Precursores Pára-quedista. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, e o art. 20, inciso XIV, do Anexo | do Decreto nº 5.751, de 
12 de abril de 2006, combinado com o art. 10 das Instruções Gerais para a Criação, Denominação, 
Organização, Funcionamento, Preservação e Extinção de Espaços Culturais no âmbito do Exército 
Brasileiro (EB10-IG-01.009), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.030, de 11 de 
outubro de 2013, resolve: 


Art. 1º Fica criado o Espaço Cultural "Hall dos Precursores”" da Companhia de Precursores 
Pára-quedista (Cia Prec Pqdt), na cidade do Rio de Janeiro-RJ, com a tipologia de sala de exposições. 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.624, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2021 





Altera dispositivos do Regulamento de Uniformes do 
Exército (EB10-R-12.004), 32 Edição, aprovado pela 
Portaria do Comandante do Exército nº 1.424, de 8 
de outubro de 2015. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, o art. 20, inciso XIV, do Anexo |, do Decreto nº 5.751, de 12 
de abril de 2006, e o Decreto nº 8.705, de 5 de abril de 2016, e de acordo com o que propõe a Comissão 
Permanente de Uniformes do Exército, ouvidos o Estado-Maior do Exército, o Departamento de 
Educação e Cultura do Exército, o Comando Logístico e a Secretaria-Geral do Exército, resolve: 
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Art. 1º O Regulamento de Uniformes do Exército — RUE (EB10-R-12.004), 32 Edição, 
aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.424, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 


De ATER Doo fo RR RR RR ER RIR RU ERR RENO CRE RR COLAR RE AD 
XXVII - 6º Batalhão de Infantaria Leve — Regimento Ipiranga." (NR) 


"Seção XXVII 
6º Batalhão de Infantaria Leve (Regimento Ipiranga) 


Art. 230-I. A composição e a descrição das peças do Uniforme Histórico do 6º Batalhão de 
Infantaria Leve (Regimento Ipiranga) obedecem às seguintes prescrições: 


|- composição: 





Oficial e subtenente Demais praças 


a) capacete M1; 

b) gandola M41; 

c) camiseta de algodão; 
d) calça M43; 


e) cinturão NA; 
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f) suspensório NA; 

g) perneira; 

h) cantil; 

i) porta-cantil; 

j) porta-curativo; 

k) coturno preto; 

|) meia preta; 

m) cinto verde-oliva com fivela dourada; e 
n) insígnias e distintivos; 


Il- a descrição das peças do Uniforme Histórico do 6º Batalhão de Infantaria Leve 
(Regimento Ipiranga) é a seguinte: 


a) capacete M1: 

1. cor verde-oliva; 

2. composto por dois capacetes, um de aço e outro de fibra ("aço-fibra"); 
3. a jugular com queixeira é de lona na cor cáqui-esverdeado; 


4. para ajuste à cabeça, a jugular é fixada ao capacete de aço (ao contrário do sistema 
original da década de 1940); e possui sistema de fecho de contato para permitir a regulagem (que deve 
permanecer imperceptível ao observador, pois não era usado na época); e 


5.embora as insígnias dos postos e graduações tenham sido usadas pintadas nos 
capacetes, em alguns períodos, não serão usadas dessa forma neste UH; 














Boletim do Exército nº 46, de 18 de novembro de 2021. - 31 





b) gandola M41: 
1. confeccionada na cor verde-FEB; 


2. no terço superior do braço direito é fixado o distintivo do 5º Exército Norte-Americano; 


3.no terço superior do braço esquerdo é fixado o distintivo da Força Expedicionária 
Brasileira; 








d) camiseta de algodão: confeccionada na cor verde-FEB; 
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FRENTE COSTAS 
e) cinturão NA: 
1. cor cáqui-esverdeado; 
2. modelo Norte-Americano (NA) com bolsas de munição; 
3. é de lona e possui ferragens para permitir o ajuste ao corpo; 
4. tem ilhoses metálicos para fixar equipamentos por meio de ganchos especiais; 
5. permite a fixação de dois conjuntos de cinco bolsas de munição cada; 
6. estas têm suas tampas fechadas por botões de pressão; 
7. possui fivela de encaixe; e 


8. todas as ferragens são pretas; 





f) suspensório NA: 
1. cor cáqui-esverdeado; 


2. modelo Norte-Americano (NA); 
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3. é de lona e possui ferragens para permitir o ajuste ao corpo, conforme a altura do 
usuário; 


4. é fixado ao cinturão por meio de seis mosquetões; e 


5. todas as ferragens são pretas; 





g) perneira: 
1. cor cáqui-esverdeado; 


2. é de lona, sendo fixada ao tornozelo por meio de um cadarço que ajusta ilhoses na parte 
interna da perna; e 


3. possui uma correia presa no lado externo da borda inferior para melhor fixá-la ao 
coturno, sendo a presilha, tipo passador, presa no lado interno; 
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h) cantil: é de alumínio com tampa, também de alumínio, presa por uma corrente; 





i) porta-cantil: 

1. é de lona e de cor cáqui-esverdeado; 

2. é fixado ao cinturão NA por meio de gancho especial; 

3. tem suas tampas fechadas por botões de pressão; 

4. possui, na parte inferior, um ilhós para permitir o escoamento d'água; e 


5. todas as ferragens são pretas; 


de 


j) porta-curativo: 





1. cor cáqui-esverdeado; 
2. é de lona e fixado ao cinturão NA por meio de gancho especial; 


3. tem sua tampa fechada por botão de pressão; 





Boletim do Exército nº 46, de 18 de novembro de 2021. - 35 





4. possui, na parte inferior, um ilhós para permitir o escoamento d'agua; e 


5. todas as ferragens são pretas; 





k) coturno preto: 


1. confeccionado em vaqueta cromada, de formato anatômico, tendo o cano em lona, 
tudo na cor preta; 


2. gáspia de quatro costuras; e 


3. só pode ser usado com a perneira; 





) meia preta: é de feitio comum, forma lisa, sem enfeites, cano longo, terminando por 
sanfona; 
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m) cinto verde-oliva com fivela dourada: 


1. o cinto verde-oliva é feito de correia de náilon, de forma plana, lisa e com duas ourelas, 
tendo no mínimo 1.100 mm e no máximo 1.400 mm de comprimento, largura de 35 mm e espessura de 
2,5 mm; e 


2. a fivela dourada é feita de latão polido, sendo constituída de uma fivela propriamente 
dita e duas presilhas: 


a. a fivela é ligeiramente abaulada e tem a forma aproximada de um retângulo; nos lados 
de maiores dimensões, existem duas dobras da mesma chapa, recortadas, com as arestas arredondadas, 
e cujas extremidades contêm olhais de articulação das presilhas; 


b. as presilhas são do mesmo material, constituindo-se, cada uma, de lâmina dobrada em 
ângulo agudo, sendo um lado recortado na forma de dentes, para aprisionar o cinto, e o outro lado 
servindo de alavanca; e 


c. nas extremidades das presilhas, pequenas espigas se articulam à fivela; 


Lateral 


Frente 








Cinto 





Verso Presilha 


n) insígnias e distintivos: 

1. insígnias: composição similar à das atuais, bordadas nas cores: 
a. fundo: verde-FEB; 

b. estrelas: cinza-claro (a estrela de aspirante a oficial é vazada); 
c. galão de subtenente: cinza-claro; 


d. divisas: azul-divisa (o espaço entre a terceira e a quarta divisas do 1º e do 2º sargento é 
na cor cinza-claro; 
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f. distintivo da Força Expedicionária Brasileira; e 


BRASI 


g. distintivo do 5º Exército. 


> 


"Anexo G 


XXVII - Uniforme Histórico do 6º Batalhão de Infantaria Leve (Regimento Ipiranga). 





Oficial e subtenente Demais praças 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º dezembro de 2021. 
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PORTARIA — € Ex Nº 1.625, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2021 





Cria o 9º Batalhão de Polícia do Exército por 
transformação da 142 Companhia de Polícia do 
Exército e desativa a 92 Companhia de Guardas. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, o art. 20, inciso V, e o art. 24, do Anexo | do Decreto nº 
5.751, de 12 de abril de 2006, resolve: 

Art. 1º Fica criado o 9º Batalhão de Polícia do Exército (9º BPE), por transformação da 142 


Companhia de Polícia do Exército (142 Cia PE), com sede em Campo Grande-MS, subordinado ao 
Comando Militar do Oeste. 


Art. 2º Fica desativada a 92 Companhia de Guardas (92 Cia Gd), com sede em Campo 
Grande-MS, subordinada ao Comando Militar do Oeste. 


Art. 32 O Estado-Maior do Exército, os órgãos de direção setorial, o Órgão de Direção 
Operacional, o Comando Militar do Oeste e os órgãos de assistência direta e imediata ao Comandante do 
Exército adotarão, em suas áreas de competência, as providências decorrentes. 


Art. 4º Fica revogada a Portaria — C Ex nº 865, de 28 de agosto de 2020. 


Art. 5º Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.626, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2021 





Cria e ativa a Companhia de Comando do 9º 
Grupamento Logístico. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, o art. 20, inciso V, e o art. 24, do Anexo | do Decreto nº 
5.751, de 12 de abril de 2006, resolve: 


Art. 1º Fica criada e ativada a Companhia de Comando do 9º Grupamento Logístico (Cia C/ 
9º Gpt Log), a partir de 1º de janeiro de 2022, com sede em Campo Grande-MS, subordinada ao 9º 
Grupamento Logístico. 


Art. 2º Fica determinado que o Estado-Maior do Exército, os órgãos de direção setorial, o 
Orgão de Direção Operacional, o Comando Militar do Oeste e os órgãos de assistência direta e imediata 
ao Comandante do Exército adotem, em suas áreas de competência, as providências decorrentes. 


Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.627, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021 





Constitui a Comissão Interna de Conservação de 
Energia com a finalidade de estabelecer medidas 
para a redução do consumo de energia elétrica e 
para o acompanhamento das metas no âmbito do 
Exército Brasileiro. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, de acordo com o art. 20, do Anexo |, do Decreto nº 5.751, 
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de 12 de abril de 2006, e considerando o art. 3º do Decreto nº 10.779, de 25 de agosto de 2021, resolve: 

Art. 1º Constituir a Comissão Interna de Conservação de Energia (CICE), com a finalidade 
de adotar, no âmbito do Comando do Exército, medidas para a redução do consumo de energia elétrica e 
para o acompanhamento das metas estabelecidas no Decreto nº 10.779, de 2021. 

Art. 2º A coordenação dos trabalhos a serem realizados pela CICE e a publicação da 
composição será de responsabilidade da Secretaria de Economia e Finanças (SEF), em ligação com o 
Departamento de Engenharia e Construção. 

Art. 3º A CICE terá a seguinte constituição: 

| - Presidente: Diretor de Gestão Orçamentária. 

|| - Vice-Presidente: Diretor de Obras Militares. 

II - Membros: 

a) dois oficiais superiores da Diretoria de Gestão Orçamentária (DGO); e 

b) um oficial superior da Diretoria de Obras Militares (DOM). 

Art. 4º As metas de redução de consumo de energia elétrica, no âmbito do Comando do 
Exército, serão no percentual de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) em relação à média de 
consumo do mesmo mês nos anos de 2018 e 2019, a serem atingidas entre os meses de setembro de 
2021 até abril de 2022, de acordo com o art. 4º do Decreto nº 10.779, de 2021. 

Art. 52 À CICE compete: 


| - coordenar, em caráter permanente e sem prejuízo da adoção de outras providências, o 
acompanhamento das recomendações para a redução do consumo de energia elétrica; 


Il - divulgar, no sítio eletrônico da internet da SEF, o quadro comparativo de consumo de 
energia elétrica dos períodos a que se refere o caput do art. 4º desta Portaria; 


II - orientar os comandantes, chefes e diretores de organização militar (OM), quanto à 
adoção de medidas para o cumprimento do previsto no anexo do Decreto nº 10.779, de 2021; 


IV - acompanhar, por intermédio do Sistema de Acompanhamento da Gestão (SAG), o 
consumo de energia elétrica das OM; e 


V - programar reuniões mensais para verificar as ações realizadas, estabelecendo controles 
que permitam avaliar o desempenho com vistas ao alcance das metas previstas no Decreto nº 10.779, de 
2021. 


Art. 6º O Presidente da CICE poderá, quando for o caso, propor a convocação ou a 
substituição de membros da CICE, ao Secretário de Economia e Finanças, que será efetivada mediante 
portaria deste. 


Parágrafo único. Na falta do Presidente da CICE, a proposta prevista no caput deste artigo 
será realizada pelo membro mais antigo da Comissão. 


Art. 7º Os trabalhos da presente Comissão serão realizados entre a entrada em vigor desta 
Portaria até 30 de abril de 2022, podendo ser prorrogados mediante proposta de edição de nova portaria 
do Comandante do Exército. 


Art. 8º Fica revogada a Portaria do Comandante do Exército nº 501, de 2 de outubro de 
2001. 
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Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.630, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2021 





Revoga a Portaria do Comandante do Exército nº 
1.929, de 25 de novembro de 2019, que divulga a 
listagem dos candidatos selecionados para o 
ingresso na Qualificação Funcional Específica (QFE) 
de Comunicação Social para o ano de 2019, criada 
pela Portaria nº 260 — EME, de 26 de agosto de 
2019. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 17, inciso III, 
da Lei nº 9.786, de 8 de fevereiro de 1999, que dispõe sobre o Ensino no Exército Brasileiro; o art. 4º da 
Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999; e o art. 20, inciso XIV, do Anexo | do Decreto nº 5.751, 
de 12 de abril de 2006, resolve: 


Art. 1º Fica revogada a Portaria do Comandante do Exército nº 1.929, de 25 de novembro 
de 2019, que divulga a listagem dos candidatos selecionados para o ingresso na Qualificação Funcional 
Específica (QFE) de Comunicação Social para o ano de 2019, criada pela Portaria nº 260 — EME, de 26 de 
agosto de 2019. 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.631, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2021 





Altera a Portaria do Comandante do Exército nº 
1.730, de 29 de outubro de 2019, que divulga a 
listagem dos candidatos selecionados para o 
ingresso na Qualificação Funcional Específica (QFE) 
de Comunicação Social para o ano de 2019, criada 
pela Portaria nº 260 — EME, de 26 de agosto de 
2019. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 17, inciso II, 
da Lei nº 9.786, de 8 de fevereiro de 1999, que dispõe sobre o Ensino no Exército Brasileiro; o art. 4º da 
Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999; e o art. 20, inciso XIV, do Anexo | do Decreto nº 5.751, 
de 12 de abril de 2006, resolve: 


Art. 1º A Portaria do Comandante do Exército nº 1.730, de 29 de outubro de 2019, que 
divulga a listagem dos candidatos selecionados para o ingresso na Qualificação Funcional Específica (QFE) 
de Comunicação Social para o ano de 2019, criada pela Portaria nº 260 — EME, de 26 de agosto de 2019, 
passa a vigorar com a seguinte alteração: 


"Art. 1º Divulgar a listagem dos aprovados na seleção para o ingresso na Qualificação 
Funcional Específica (QFE) de Comunicação Social para o ano de 2019, conforme previsto no art. 19 e no 
inciso VIl do art. 26 da Portaria nº 260 — EME, de 26 de agosto de 2019: 


Ten Cel Cav ALEXANDRE LARA DE OLIVEIRA; e 


Ten Cel Eng JOSÉ ITACIR BLONDÉ DA SILVA." (NR) 
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.632, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2021 





Aprova as Normas Reguladoras da Medalha de 
Serviço Amazônico (EB10-N-12.015). 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999; e o art. 20, inciso XIV do Anexo I do Decreto nº 5.751, de 12 
de abril de 2006, consoante o Decreto nº 40.556, de 17 de dezembro de 1956, resolve: 


Art. 1º Ficam aprovadas as Normas Reguladoras da Medalha de Serviço Amazônico (EB10- 
N-12.015), que com esta baixa. 


Art. 2º Fica determinado que a Secretaria-Geral do Exército adote, em sua área de 
competência, as providências decorrentes. 


Art. 3º Ficam revogadas: 

|- a Portaria do Comandante do Exército nº 1.550, de 28 de outubro de 2015; 

Il - a Portaria do Comandante do Exército nº 1.426, de 19 de outubro de 2017; e 
Ill - a Portaria do Comandante do Exército nº 248, de 26 de fevereiro de 2019. 


Art. 4º Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


NOTA: as Normas Reguladoras da Medalha de Serviço Amazônico (EB10-N-12.015) encontram-se 
publicadas em separata ao presente Boletim. 


DESPACHO DECISÓRIO — C Ex Nº 423, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021 





PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: EB 64536.014099/2018-07 


ASSUNTO: autorização para a assinatura da Carta de Oferta e Aceitação referente à linha 
de fornecimento BR-B-BAK, objetivando a aquisição de peças e sobressalentes da família 
de blindados "M", a ser firmado entre o Exército Brasileiro e o Governo dos Estados Unidos 
da América, por meio do programa Foreign Military Sales (FMS) 


COMANDO LOGÍSTICO 


1. Processo originado no Comando Logístico (COLOG), por intermédio da Diretoria de 
Material (D Mat), por meio do DIEx nº 730-Cl IX Bld/SDir Mat/DMat, de 5 de outubro de 2021, visando 
obter autorização para: 


a. O adiantamento dos recursos financeiros relativos à aquisição de peças e sobressalentes 
da família de blindados "M" (M60A3, M113, M109A3, M109A5, M577A2, M88A1, M578, M992A1 e 
M992A2); e 


b. a assinatura pelo Chefe da Comissão do Exército Brasileiro em Washington (CEBW), em 
nome do Exército Brasileiro (EB), da Carta de Oferta e Aceitação referente à linha de fornecimento BR-B- 
BAK (Letter of Offer And Acceptance BR-B-BAK), por meio da qual o United States Government (USG) 
objetiva a aquisição de peças e sobressalentes da família de blindados "M" (M60A3, M113, M109A3, 
M109A5, M577A2, M88A1, M578, M992A1 e M992A2), por meio do programa FMS. 
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2. Considerando: 


a. o disposto no art. 38 do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e o previsto no 
parágrafo único do art. 87, alterado pela Portaria do Comandante do Exército nº 249, de 17 de maio de 
2004, das Instruções Gerais para a Realização de Licitações e Contratos no Ministério do Exército (IG 12- 
02), aprovadas pela Portaria Ministerial nº 305, de 24 de maio de 1995, publicadas no Diário Oficial da 
União de 26 de maio de 1995; 


b. que o pagamento, de acordo com o cronograma estabelecido na Carta de Oferta e 
Aceitação original, estava previsto na sistemática de aquisição de materiais e serviços por intermédio do 
Programa EMS; 


c. que o Case em tela possui o mesmo escopo (objeto e propósito) que o Case BR-B-BAB e 
visa a substituí-lo, pois este está sendo encerrado pelo Governo dos Estados Unidos da América (USG), o 
qual decidiu desativar o Standard Operation and Mainteanence Army Research and Development System, 
que era usado para gerenciar cases implantados antes de 2012, como é o caso do BR-B-BAB; 


d. que o fornecimento de material e serviço de defesa do qual trata este Despacho tem 
respaldo no Decreto nº 3.831, de 1º de junho de 2001, que promulga o Acordo, por troca de Notas, entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América, celebrado em 
Washington-DC, em 2 de junho de 2000; 


e. tratar-se de assinatura da Carta de Oferta e Aceitação referente à linha de fornecimento 
BR-B-BAK, conforme solicitado pelo COLOG, por intermédio da D Mat, por meio do DIEx nº 730-CI IX Bld/ 
SDir Mat/DMat, de 5 de outubro de 2021; 


f. que o pretendido instrumento atende aos interesses das 2 (duas) Nações e respeita os 
acordos internacionais de cooperação entre Brasil e Estados Unidos da América; e 


g. que estão anexados ao processo pareceres favoráveis da Secretaria de Economia e 
Finanças, por intermédio do DIEx nº 626-ASSE2/SSEF/SEF, de 14 de outubro de 2021, e da Consultoria 
Jurídica Adjunta do Comando | do Exército, por — intermédio do Parecer nº 
1163/2021/CONJUR-EB/CGU/AGU, de 28 de outubro de 2021, dou o seguinte 


DESPACHO 
1) AUTORIZO: 


a) o adiantamento, em caráter excepcional, do pagamento no valor de USS 1,159,246.00 
(um milhão cento e cinquenta e nove mil duzentos e quarenta e seis dólares americanos), conforme 
previsto no cronograma de desembolso da Carta de Aceitação referente à linha de fornecimento BR-B- 
BAK, por meio do Programa FMS; e 


b) o Chefe da CEBW a firmar, em nome do EB, a Carta de Oferta e Aceitação referente à 
linha de fornecimento BR-B-BAK. 


2) Publique-se o presente Despacho em Boletim do Exército. 


3) Restitua-se o processo ao COLOG, para as providências decorrentes. 
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DESPACHO DECISÓRIO — C Ex Nº 424, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021 





PROCESSO: PO Nº 1100011-2021 — Gab Cmt Ex 


ASSUNTO: reversão de bem imóvel próprio nacional sob a administração do Comando do 
Exército à Secretaria do Patrimônio da União (SPU), por intermédio da Superintendência 
do Patrimônio da União no Estado do Maranhão (SPU/MA), por terem cessados os motivos 
de sua aplicação 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 


1. Processo originário do Comando da 82 Região Militar (82 RM), propondo a reversão do 
imóvel próprio nacional cadastrado no Comando do Exército como MA 08-0014 (antigas instalações da 
272 Circunscrição do Serviço Militar), com área de 705,47 m? (setecentos e cinco metros quadrados e 
quarenta e sete decimetros quadrados), situado na Av. Almirante Tamandaré, s/n£, Bairro Centro, São 
Luís-MA, com as seguintes instalações: sala, cozinha, refeitório e um edifício denominado Marechal 
Castelo Branco, com 3 (três) próprios nacionais residenciais (PNR), registrado em 13 de fevereiro de 
1981, sob a matrícula nº 12.378, no Livro nº 2-BN, às Folhas 28, do 1º Cartório do Registro Geral de 
Imóveis e Hipotecas — 1º Zona, da Comarca de São Luís-MA, de Registro Imobiliário Patrimonial de 
Utilização nº 0921.00116.500-3 à Superintendência do Patrimônio da União no Estado do Maranhão 
(SPU/MA), por terem cessados os motivos de sua aplicação. 


2. Considerando: 


a. o bem imóvel objeto de reversão já atendeu a finalidade a que fora afetado, e hoje está 
sem utilização; 


b. há interesse do Superintendente do Hospital Universitário Federal do Maranhão na 
recepção do bem imóvel para utilização na ampliação das atividades de atendimento de saúde no 
município de São Luís-MA, constituindo-se de relevante interesse público, voltado para assistência social 
aos usuários do Sistema Unico de Saúde, conforme entendimento com a própria SPU/MA e concordância 
desta; 


c. sua vigilância e manutenção geram elevados custos ao Comando do Exército, sendo 
conveniente desfazer-se do referido imóvel, com o intuito de racionalizar despesas; 


d. não subsiste interesse do Comando do Exército em mantê-lo sob sua administração, 
anuindo em revertê-lo à SPU/MA, para que a mesma afete o órgão interessado ou dê outra destinação 
que lhe convier; e 


e. os pareceres favoráveis do Estado-Maior do Exército (EME), do Comando Militar do 
Norte (CMN), do Departamento de Engenharia e Construção (DEC) e o contido no art. 14, das Instruções 
Gerais Sobre Desincorporação de Bens Imóveis do Acervo Imobiliário sob Jurisdição do Exército (IG 50- 
02), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 468, de 30 de agosto de 2000, exaro o 
seguinte 


DESPACHO 


1) AUTORIZO, no que concerne à aplicabilidade dos art. 77 e 8 4º do art. 79 do Decreto-Lei 
nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, a reversão à SPU/MA, da fração com área acima mencionada, por 
terem cessados os motivos de sua aplicabilidade em serviço público (atividades militares e 
complementares), de forma a possibilitar sua destinação, de acordo com a legislação vigente, a outros 
órgãos públicos da administração pública federal direta ou indireta, ou ainda a critério daquela 
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Superintendência. 


2) Encaminhe-se o presente Despacho ao DEC para conhecimento e remessa à 82 RM, a 
fim de seu cumprimento e inserção no processo administrativo pertinente. 


3) A 8º RM adote as seguintes providências: 


a) elaborar o termo de devolução do bem imóvel ora revertido e do laudo de vistoria 
respectivo; 


b) promover a emissão de Nota de Lançamento apropriada no SPIUNet, fazendo constar a 
reversão do bem imóvel da UG 160163/00001 — Comando 82 RM para a UG 170029/00001 — SPU/MA, 
bem como cópia do espelho do SPIUNet com as alterações realizadas; 


c) encaminhar o processo à SPU/MA, visando à efetivação dos atos administrativos 
subsequentes; e 


d) disponibilizar à DPIMA o ato de transferência do bem imóvel (lavrado e outorgado) ao 
ente beneficiado pela SPU/MA, para promover as devidas alterações cadastrais, acompanhamento e 
controle. 


4) O EME, o CMN e a 82 RM tomem conhecimento e adotem as providências decorrentes. 


5) Publique-se o presente Despacho em Boletim do Exército. 


DESPACHO DECISÓRIO — C Ex Nº 425, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021 





PROCESSO: PO Nº 1100011-2021 — Gab Cmt Ex 


ASSUNTO: prorroga o prazo estabelecido no Despacho Decisório do Comandante do 
Exército nº 119/2011, de 28 de julho de 2011, para que a Superintendência do Patrimônio 
da União no Rio de Janeiro (SPU/RJ) promova a regularização fundiária e a implantação do 
projeto social proposto em fração revertida do imóvel RJ 01-0237, denominado Fazenda 
Engenho Novo da Piedade, atualmente sob a administração da Superintendência do 
SPU/RJ 


DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 


1. Processo originário do Comando da 12 Região Militar (Cmdo 12 RM), propondo a 
prorrogação do prazo para que a SPU/RJ promova às suas expensas, a regularização fundiária e a 
implantação do projeto social proposto, em fração revertida do imóvel RJ 01-0237, denominado Fazenda 
Engenho Novo da Piedade. 


2. Considerando: 


a. as disposições do Despacho Decisório do Comandante do Exército nº 119/2011, de 28 
de julho de 2011, que autorizou a reversão da fração de 424.574,65 m? (quatrocentos e vinte e quatro 
mil, quinhentos e setenta e quatro metros quadrados e sessenta e cinco decímetros quadrados) à SPU/R), 
com a finalidade de regularização fundiária e implantação de projeto social, estabelecendo um prazo de 5 
(cinco) anos para a efetivação da citada regularização; 


b. que o prazo estipulado em Despacho Decisório do Comandante do Exército tenha 
expirado em 25 de outubro de 2016, sem que houvesse a efetiva regularização fundiária; e 
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c. a falta de interesse na área revertida, demonstrada pelos pareceres do Estado-Maior do 
Exército (EME), do Departamento de Engenharia e Construção (DEC), do Comandante da 12 Região 
Militar (12 RM) e do Comandante da 12 Divisão de Exército (12 DE), emito o seguinte 


DESPACHO 


1) AUTORIZO a prorrogação, por mais 10 (dez) anos, a contar de 25 de outubro de 2016, o 
prazo estabelecido no Despacho Decisório do Comandante do Exército nº 119/2011, de 28 de julho de 
2011, para que a Secretaria do Patrimônio da União (SPU) promova a regularização fundiária e a 
implantação do projeto social proposto em fração revertida do imóvel RJ 01-0237, denominado Fazenda 
Engenho Novo da Piedade, atualmente sob a administração da SPU/RJ. 


2) Encaminhe-se o presente Despacho ao DEC para conhecimento e remessa ao Comando 
da 12 RM a fim de seu cumprimento e para informar à SPU/R). 


3) o EME, o Comando Militar do Leste (CML), o Comando da 12 RM e o Comando da 12 DE 
tomem conhecimento e adotem as providências decorrentes. 


4) Publique-se o presente Despacho em Boletim do Exército. 


DESPACHO DECISÓRIO — C Ex Nº 426, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2021 





PROCESSO: EB 64447.011981/2016-20 
ASSUNTO: convalidação do Contrato nº 120/2016 — COLOG 
COMANDO LOGÍSTICO 


1. Processo originário do Comando Logístico (COLOG), que solicita a convalidação do 
Contrato nº 120/2016 — COLOG. 


2. Considerando: 


a. o disposto no inciso Il do 8 1º do art. 3º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019, que delega a competência aos dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos 
Ministros de Estado para a celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos 
administrativos em vigor, relativos a atividades de custeio; 


b. o disposto no art. 1º da Portaria Normativa nº 14/GM-MD, de 11 de fevereiro de 2020, 
que delega competência ao Comandante do Exército para, no âmbito de sua atuação, autorizar a 
celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação dos contratos em vigor com valor igual ou 
superior a RS 10.000.000,00 (dez milhões de reais), relativos a atividades de custeio; 


c. o previsto no art. 3º da Portaria do Comandante do Exército nº 534, de 2 de junho de 
2020, que dispõe ser de competência do Comandante do Exército a autorização para celebração de 
novos contratos administrativos e a prorrogação dos contratos em vigor com valor igual ou superior a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), relativos a atividades de custeio; 


d. a determinação do Tribunal de Contas da União (TCU), nos autos do TC 020.474/2017-2 
e na forma do Acórdão nº 2037/2020-Plenário, de 5 de agosto de 2020, de se obter convalidação 
ministerial para contratação de despesas de custeio, como aquelas englobadas no pacote logístico; 
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e. tratar-se de solicitação de convalidação de Contrato nº 120/2016- COLOG, que tem 
como objeto a aquisição de Viaturas Blindadas de Transporte de Pessoal Média de Rodas (VBTP-MR), 
Guarani, 6x6, cobertas por Suporte Logístico Inicial (SLI); e 


f. que a Consultoria Jurídica Adjunta ao Comando do Exército (CONJUR-EB) emitiu o 
Parecer nº 01171/2021/CONJUR-EB/CGU/AGU, de 4 de novembro de 2021, favorável à ratificação, por 
parte do Comandante do Exército, das contratações formalizadas no Contrato 120/2016 — COLOG, no 
que se refere exclusivamente aos valores de custeio das despesas relacionadas aos Pacotes Logísticos 
contratados, em razão da decisão proferida no Acórdão nº 2037/2020-Plenário, de 5 de agosto de 2020. 


DESPACHO 


1) CONVALIDO os valores de custeio das despesas relacionadas aos Pacotes Logísticos 
contratados das viaturas Guarani adquiridas pelo Contrato nº 120/2016-COLOG, que tem como objeto a 
aquisição de Viaturas Blindadas de Transporte de Pessoal Média de Rodas (VBTP-MR), Guarani, 6x6, 
cobertas por SLI e incluindo o serviço de integração dos Sistemas de Armas, de Comando e Controle e 
eventuais Sistemas Especiais, celebrados com a empresa CNH INDUSTRIAL BRASIL LTDA (antes 
denominada IVECO LATIN AMERICA LTDA), CNPJ 01.844.555/0001-82. 


2) Publique-se o presente Despacho em Boletim do Exército. 


3) Encaminhe-se ao COLOG para juntada nos autos do processo e providências 
administrativas decorrentes. 


DESPACHO DECISÓRIO — C Ex Nº 427, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2021 





PROCESSOS Nº EB 64443.006471/2012-47, 64443.024738/2013-69 e 64443.013366/ 
2014-26 


ASSUNTO: convalidação dos Contratos nº 15/2012 — DCT, nº 23/2013 — DCT e nº 20/2014 
— DCT 


DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 


1. Processo originário do Departamento de Ciência e Tecnologia (DCT), que solicita a 
convalidação dos Contratos nº 15/2012-DCT, nº 23/2013-DCT e nº 20/2014-DCT. 


2. Considerando: 


a. o disposto no inciso Il do 8 1º do art. 3º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019, que delega a competência aos dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos 
Ministros de Estado para a celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos 
administrativos em vigor, relativos a atividades de custeio; 


b. o disposto no art. 1º da Portaria Normativa nº 14/GM-MD, de 11 de fevereiro de 2020, 
que delega competência ao Comandante do Exército para, no âmbito de sua atuação, autorizar a 
celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação dos contratos em vigor com valor igual ou 
superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), relativos a atividades de custeio; 


c. o previsto no art. 3º da Portaria do Comandante do Exército nº 534, de 2 de junho de 
2020, que dispõe ser de competência do Comandante do Exército a autorização para celebração de 
novos contratos administrativos e a prorrogação dos contratos em vigor com valor igual ou superior a 
R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), relativos a atividades de custeio; 
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d. a determinação do Tribunal de Contas da União (TCU), nos autos da TC 020.474/2017-2 
e na forma do Acórdão nº 2037/2020-Plenário, de 5 de agosto de 2020, de se obter convalidação 
ministerial para contratação de despesas de custeio, como aquelas englobadas no pacote logístico; 


e. tratar-se de solicitação de convalidação de Contratos nº 15/2012-DCT, nº 23/2013-DCT 
e nº 20/2014-DCT, que têm como objeto o desenvolvimento e fabricação de lotes de Viaturas Blindadas 
de Transporte de Pessoal Média de Rodas (VBTP-MR) experimentais, para compor o Lote de 
Experimentação Doutrinária (LED), da Família de Blindados Guarani, cobertas por um Pacote Logístico; e 


f. que a Consultoria Jurídica Adjunta ao Comando do Exército (CONJUR-EB) emitiu o 
Parecer nº 01171/2021/CONJUR-EB/CGU/AGU, de 4 de novembro de 2021, favorável à ratificação, por 
parte do Comandante do Exército, das contratações formalizadas nos Contratos nº 15/2012-DCT, nº 
23/2013-DCT e nº 20/2014-DCT, no que se refere exclusivamente aos valores de custeio das despesas 
relacionadas aos Pacotes Logísticos contratados, em razão da decisão proferida no Acórdão nº 
2037/2020-Plenário de 5 de agosto de 2020. 


DESPACHO 


1) CONVALIDO os valores de custeio das despesas relacionadas aos Pacotes Logísticos 
contratados das viaturas Guarani desenvolvidas e fabricadas pelos Contratos nº 15/2012-DCT, nº 
23/2013-DCT e nº 20/2014-DCT, que têm como objetos o desenvolvimento e a fabricação de lotes de 
Viaturas Blindadas de Transporte de Pessoal Média de Rodas (VBTP-MR) experimentais, para compor o 
Lote de Experimentação Doutrinária (LED), da Família de Blindados Guarani, cobertas por um Pacote 
Logístico, celebrados com a empresa CNH INDUSTRIAL BRASIL LTDA (antes denominada IVECO LATIN 
AMERICA LTDA), CNPJ 01.844.555/0001-82. 


2) Publique-se o presente Despacho em Boletim do Exército. 


3) Encaminhe-se ao DCT para juntada nos autos dos respectivos processos e providências 
administrativas decorrentes. 


ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 





PORTARIA — EME/C Ex Nº 583, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2021 


Constitui Grupo de Trabalho para a elaboração do 
Estudo de Viabilidade e dos Documentos da Fase de 
Formulação Conceitual da Obtenção do Simulador 
Virtual Técnico (SVTEC) do Projeto Sistema Integrado 
de Simulação ASTROS. 


O CHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
4º, incisos Il, Vl e X, do Regulamento do Estado-Maior do Exército (EB10-R-01.007), aprovado pela 
Portaria do Comandante do Exército nº 1.538, de 14 de junho de 2021, resolve: 


Art. 1º Fica constituído um Grupo de Trabalho (GT) para a confecção do Estudo de 
Viabilidade e dos Documentos da Fase de Formulação Conceitual da Obtenção do Simulador Virtual 
Técnico (SVTEC) e entrega do Projeto Sistema Integrado de Simulação ASTROS, integrante do Programa 
Estratégico do Exército ASTROS. 


Art. 2º O GT será composto pelos representantes indicados pelos seguintes órgãos: 


| - Estado-Maior do Exército (EME): 
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a) 1 (um) representante da 3º Subchefia; 


b) 1 (um) representante da 42 Subchefia; e 


c) 2 (dois) representantes do Escritório de Projetos do Exército; 


|| - Comando de Operações Terrestres (COTER): 


a) 1 (um) representante do Centro de Doutrina do Exército (C Dout Ex); e 


b) 1 (um) representante da Chefia do Preparo da Força Terrestre (Ch Prep F Ter); 


II - Comando Logístico (COLOG): 


- 1 (um) representante da Classe V — Armamento; 


IV - Departamento de Ciência e Tecnologia (DCT): 


a) 1 (um) representante do Centro Tecnológico do Exército (CTEx); 


b) 1 (um) representante da Diretoria de Sistemas e Material de Emprego Militar (DSMEM); 


c) 1 (um) representante do Centro de Avaliações do Exército (CAEx); e 


d) 1 (um) representante do Centro de Desenvolvimento de Sistemas (CDS); 


V- Comando Militar do Planalto (CMP): 


- 2 (dois) representantes do Centro de Instrução de Artilharia de Mísseis e Foguetes. 


Parágrafo único. 


multidisciplinar, o que justifica ser composto por mais de 7 (sete) militares. 


O presente GT tratará de assuntos técnicos complexos e de caráter 


Art. 3º Os representantes dos órgãos participantes do GT deverão ser indicados pelos 
respectivos chefes, comandantes ou diretores e seus nomes informados ao EME, para composição inicial 
e sempre que houver alteração pelo órgão. 


Art.4º O Grupo de Trabalho será composto por representantes dos diversos órgãos 
envolvidos no Projeto, conforme descrito na presente Portaria, e terá seus trabalhos regidos conforme 


cronograma abaixo: 


























Ação Responsável Participantes Prazo 

Vi Re Representantes listados no art. Até 20 (vinte) dias após a 

Reunião Inlelal Ei 2º desta Portaria publicação desta Portaria 
Atualização da COMOP COTER EME, DCT e CMP Até 20 DEZ 21 
Atualização dos RO COTER EME, COTER e CMP Até 20 DEZ 21 
Elaboração dos RTLI DCT EME, COLOG, DCT e CMP Até 15 FEV 22 
Elaboração do MAPATEC DCT DCT Até 15 FEV 22 
Elaboração Projeto Conceitual de DCT EME, DCT e CMP Até 15 FEV 22 


SMEM 
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Ação Responsável Participantes Prazo 





Elaboração do Estudo de 
Viabilidade 


Elaboração da PMO DCT DCT e COLOG Até 15 MAR 22 


EME EME, COTER, DCT e CMP Até 28 FEV 22 




















Art. 5º O Órgão responsável pelo GT é o EME, por meio do Prg EE ASTROS. 
Art. 6º O Coordenador do GT é o Gerente do Prg EE ASTROS. 


Art. 72 O Órgão encarregado de prestar o apoio administrativo é o EME por meio do 
Escritório de Projetos do Exército (EPEx). 


Art. 8º O Estudo de Viabilidade deverá ser elaborado conforme a Diretriz de Iniciação do 
Projeto e o Anexo "D" das Normas para Elaboração, Gerenciamento e Acompanhamento de Projetos no 
Exército Brasileiro (NEGAPEB), 22 Edição, 2013. 


Art. 9º Serão realizadas reuniões presenciais, sob demanda do Coordenador do GT, com 
os integrantes do GT da guarnição de Brasília-DF e, por meio de videoconferência sempre que possível, 
com integrantes do GT de fora da guarnição de Brasília-DF. 


8 1º As reuniões extraordinárias ocorrerão quando surgirem pautas que demandarem 
urgência de tratativas e serão convocadas por meio de correspondência interna oficial 
urgente/urgentíssima. 


82º O quórum de reunião será variável, conforme determinado pelo Coordenador do GT 
e de acordo com a necessidade/especificidade do assessoramento técnico. Não há previsão de emprego 
de sistema de votação. 


Art. 10. Após cada reunião, deverá ser elaborada uma ata que será encaminhada ao Prg 
EE ASTROS, para o acompanhamento dos trabalhos e registro das decisões. 


Art. 11. O EME arcará com os custos de diárias e passagens para os deslocamentos de 
integrantes de outras guarnições, quando for o caso. 


Art. 12. A participação dos membros do GT nas reuniões será considerada prestação de 
serviço público relevante, não remunerado. 


Art. 13. Estão autorizadas as ligações técnicas entre os integrantes do GT, por meio de 
RITEx, do EBmail e outros recursos de telemática sob gestão do Exército. 


Art.14. O GT não é permanente e não há a necessidade de criação de 
subgrupos/subequipes. 


Art. 15. Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2021. 
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PORTARIA — EME/C Ex Nº 584, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021 


Divulga a desconvocação de militar da Qualificação 
Funcional Específica de Gestão por motivo de 
desistência. 


O CHEFE DO GABINETE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, no uso de sua atribuição que lhe 
confere o art. 22, inciso VIII, das Instruções Gerais para o Aproveitamento de Qualificações Funcionais 
Específicas no Exército Brasileiro (EB10-IG-01.029), 12 Edição, 2019, aprovada pela Portaria nº 577 do 
Comandante do Exército, de 25 de abril de 2019, resolve: 


Art. 1º Desconvocar o Ten Cel Inf (011156604-8) MARCOS FERNANDO MACHADO DE 
SOUZA, selecionado no processo seletivo no ano de 2020 para ingresso na Qualificação Funcional 
Específica de Gestão, por motivo de desistência, conforme previsto no art. 26 das Instruções Gerais para 
o Aproveitamento de Qualificações Funcionais Específicas no Exército Brasileiro (EB10-IG-01.029), 12 
Edição, 2019, aprovada pela Portaria nº 577 do Comandante do Exército, de 25 de abril de 2019. 


Art. 2º Fica revogada a Portaria — EME/C Ex nº 229, de 11 de novembro de 2020. 


Art. 3º Determinar que esta Portaria entre em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


PORTARIA — EME/C Ex Nº 585, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2021 


Altera dispositivos da Portaria nº 166 — EME, de 10 
de julho de 2020, que aprovou o Plano de Cursos e 
Estágios destinados a Outras Organizações 
Brasileiras no Exército Brasileiro para o ano de 2021 
(PCEOBR/2021). 


O CHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
38, incisos le Il, do Regulamento da Lei de Ensino do Exército, aprovado pelo Decreto nº 3.182, de 23 de 
setembro de 1999; e em conformidade com o art. 4º, inciso VII, combinado com o art. 7º, incisos Xl e XII 
do Regulamento do Estado-Maior do Exército (EB10-R-01.007), aprovado pela Portaria do Comandante 
do Exército nº 1.538, de 14 de junho de 2021, e o nº 3, da letra "a", do item 7 da Diretriz Geral para 
Cursos e Estágios Destinados a Outras Organizações Brasileiras no Exército Brasileiro, aprovada pela 
Portaria nº 059 — EME, de 15 de fevereiro de 2017, resolve: 


Art. 1º Fica alterada a Portaria nº 166 — EME, de 10 de julho de 2020, que passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 


PLANO DE CURSOS E ESTÁGIOS DESTINADOS A OUTRAS ORGANIZAÇÕES BRASILEIRAS NO EXÉRCITO 
BRASILEIRO PARA O ANO DE 2021 — PCEOBR/2021 


"1, CURSOS E ESTÁGIOS DESTINADOS A OFICIAIS 
(ad 





























Alterar: 
e =” Total de Vagas 
OBR Cursos/Estágios Órgão Gestor 
DE PARA 
Polícias Militares e Estágio Avançado de Proteção Radiológica DCT (IME) 2 0 
Corpos de = ; no = 
Bombeiros Militares Estágio de Medidas de Proteção Eletrônica DCT (IME) 2 0 
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Incluir em caráter excepcional: 
























































a à Total de Vagas 
OBR Cursos/Estágios Órgão Gestor 
DE PARA 
Marinha do Brasil Curso de Mestre de Salto para Oficiais CML (CIPaqdtGPB) 1 2 
2. CURSOS E ESTÁGIOS DESTINADOS A SUBTENENTES E SARGENTOS 
E 
Incluir em caráter excepcional: 
No Fa Total de Vagas 
OBR Cursos/Estágios Órgão Gestor 
DE PARA 
Marinha do Brasil | Curso de Mestre de Salto para Subtenentes e Sargentos CML (CIPaqdtGPB) 1 2 
Ed a a AT CR RO AR " (NR) 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


PORTARIA — EME/C Ex Nº 586, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2021 


Altera dispositivos da Portaria nº 167 — EME, de 10 
de julho de 2020, que aprovou o Plano de Cursos e 
Estágios para Militares Estrangeiros no Exército 
Brasileiro para o ano de 2021 (PCEMEEB/2021). 


O CHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
38, incisos | e Il, do Regulamento da Lei de Ensino do Exército, aprovado pelo Decreto nº 3.182, de 23 de 
setembro de 1999; e em conformidade com o art. 48, inciso VII, combinado com o art. 72, incisos Xl e XIII 
do Regulamento do Estado-Maior do Exército (EB10-R-01.007), aprovado pela Portaria do Comandante 
do Exército nº 1.538, de 14 de junho de 2021, e a alínea "c", do nº 1, da letra "a", do item 11 da Diretriz 
Geral para Cursos e Estágios para Militares Estrangeiros no Exército Brasileiro, aprovada pela Portaria nº 
410 — EME, de 24 de agosto de 2016, resolve: 


Art. 1º Fica alterada a Portaria nº 167 — EME, de 10 de julho de 2020, que passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 


PLANO DE CURSOS E ESTÁGIOS PARA MILITARES ESTRANGEIROS NO EXÉRCITO BRASILEIRO PARA O ANO 


DE 2021 — PCEMEEB/2021 


"1, CURSOS E ESTÁGIOS PARA OFICIAIS 


(4) 


Incluir em caráter excepcional: 





























5 a ES P; Total de Vagas 
Nação Amiga Cursos/Estágios Órgão Gestor 
DE PARA 
FRANÇA Estágio de Idioma Português e Ambientação para Oficiais DECEx (CIdEx) 1 
NAMÍBIA Estágio de Idioma Português e Ambientação para Oficiais DECEx (CIdEx) 1 
ARNS DRE SR PR ARE NRDO AR EIS ANE SA OEA RO PRADO ART RODO DER ARA E " (NR) 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2021. 
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PORTARIA — EME/C Ex Nº 587, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2021 


Altera dispositivos da Portaria — EME/C Ex nº 433, de 
2 de julho de 2021, que aprovou o Plano de Cursos e 
Estágios  Destinados a Outras Organizações 
Brasileiras no Exército Brasileiro para o ano de 2022 
(PCEOBR/2022). 


O CHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
38, incisos | e Il, do Regulamento da Lei de Ensino do Exército, aprovado pelo Decreto nº 3.182, de 23 de 
setembro de 1999; e em conformidade com o art. 4º, inciso VII, combinado com o art. 7º, incisos Xl e XII 
do Regulamento do Estado-Maior do Exército (EB10-R-01.007), aprovado pela Portaria do Comandante 
do Exército nº 1.538, de 14 de junho de 2021, e o nº 3, da letra "a", do item 7 da Diretriz Geral para 
Cursos e Estágios Destinados a Outras Organizações Brasileiras no Exército Brasileiro, aprovada pela 
Portaria nº 059 — EME, de 15 de fevereiro de 2017, resolve: 


Art. 1º Fica alterada a Portaria — EME/C Ex nº 433, de 2 de julho de 2021, que passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 


PLANO DE CURSOS E ESTÁGIOS DESTINADOS A OUTRAS ORGANIZAÇÕES BRASILEIRAS NO EXÉRCITO 
BRASILEIRO PARA O ANO DE 2022 — PCEOBR/2022 


"1, CURSOS E ESTÁGIOS DESTINADOS A OFICIAIS 
(is) 


Incluir em caráter excepcional: 














nas J Total de Vagas 
OBR Cursos/Estágios Órgão Gestor 
DE PARA 
Marinha do Brasil Curso de Guerra Cibernética para Oficiais DCT (CIGE) 1 5 
e Curso de Política, Estratégia e Alta Administração do Exército (CPEAEx) | DECEx (ECEME) 2 4 




















2. CURSOS E ESTÁGIOS DESTINADOS A SUBTENENTES E SARGENTOS 
(...) 


Incluir em caráter excepcional: 
































Fay 5 Total de Vagas 
OBR Cursos/Estágios Órgão Gestor 
DE PARA 
Marinha do Brasil Curso de Guerra Cibernética para Sargentos DCT (CIGE) 1 5 
Força Aérea Brasileira Curso de Inteligência Cibernética para Sargentos CIE (EsIMEx) 0 3 
Ci Ca a OD O RR " (NR) 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2021. 





54 - Boletim do Exército nº 46, de 18 de novembro de 2021. 





PORTARIA — EME/C Ex Nº 588, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2021 


Altera dispositivos da Portaria — EME/C Ex nº 434, de 
2 de julho de 2021, que aprovou o Plano de Cursos e 
Estágios para Militares Estrangeiros no Exército 
Brasileiro para o ano de 2022 (PCEMEEB/2022). 


O CHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 


38, incisos le Il, do Regulamento da Lei de Ensino do Exército, aprovado pelo Decreto nº 3.182, de 23 de 
setembro de 1999; e em conformidade com o art. 48, inciso VII, combinado com o art. 72, incisos Xl e XIII 
do Regulamento do Estado-Maior do Exército (EB10-R-01.007), aprovado pela Portaria do Comandante 
do Exército nº 1.538, de 14 de junho de 2021, e a alínea "c", do nº 1, da letra "a", do item 11 da Diretriz 
Geral para Cursos e Estágios para Militares Estrangeiros no Exército Brasileiro, aprovada pela Portaria nº 
410 — EME, de 24 de agosto de 2016, resolve: 


vigorar com as seguintes alterações: 


Art. 1º Fica alterada a Portaria — EME/C Ex nº 434, de 2 de julho de 2021, que passa a 


PLANO DE CURSOS E ESTÁGIOS PARA MILITARES ESTRANGEIROS NO EXÉRCITO BRASILEIRO PARA O ANO 


DE 2022 — PCEMEEB/2022 


"1, CURSOS E ESTÁGIOS PARA OFICIAIS 


(a) 




































































Alterar: 
x , A q Total de Vagas 
Nação Amiga Cursos/Estágios Órgão Gestor 
DE | PARA 
Curso de Comando e Estado-Maior para Oficiais das Nações Amigas 
BANGLADESH (CCEM/ONA) DECEx (ECEME) 1 0 
EGITO Estágio Internacional de pejesa croata para Oficiais das Nações DCT (CIGE) 1 0 
migas 
Incluir em caráter excepcional: 
s ; E 5 Total de Vagas 
Nação Amiga Cursos/Estágios Órgão Gestor 
DE | PARA 
Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais em Logística (Sv Int e QMB) DECEx (ESAO) 1 2 
ARGENTINA Curso Avançado de Inteligência para Oficiais CIE (EsIMEx) 0 1 
Estágio de Operações Aeromóveis para Oficiais COTER (CIAvEx) 0 1 
Curso de Formação de Oficiais de Inf, Cav, Art, Eng, Int, Com e MB DECEx (AMAN) 0 3 
CAMARÕES Estágio Internacional de ae ra para Oficiais das Nações DCT (CIGE) 0 1 
migas 
Curso Internacional de Operações na Selva CMA (CIGS) 0 2 
EMIRADOS : Ve! 

ÁRABES UNIDOS Curso Internacional de Estudos Estratégicos DECEx (ECEME) 0 2 
ESPANHA Curso Internacional de Operações na Selva CMA (CIGS) 2 3 
GUIANA » = upu 

FRANCESA Curso de Operações na Selva Categoria "B CMA (CIGS) 0 1 
Curso de Comando e Estado-Maior para Oficiais das Nações Amigas 
PERU (CCEM/ONA) DECEx (ECEME) 0 1 
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2. CURSOS E ESTÁGIOS PARA SUBTENENTES E SARGENTOS 
(nu:) 


Incluir em caráter excepcional: 


























E ; er 3 Total de Vagas 
Nação Amiga Cursos/Estágios Órgão Gestor 
DE PARA 
GUIANA FRANCESA Curso de Operações na Selva Categoria "C" CMA (CIGS) 0 5 
pn a Ra br q Sê pa E E Ra " (NR) 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


PORTARIA — EME/C Ex Nº 589, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2021 


Altera dispositivos da Portaria nº 177 — EME, de 24 
de julho de 2020, que aprovou o Plano de Cursos e 
Estágios em Estabelecimentos de Ensino Civis 
Nacionais para o ano de 2021 (PCE-EECN/2021). 


O CHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
38, incisos | e Il, do Regulamento da Lei de Ensino do Exército, aprovado pelo Decreto nº 3.182, de 23 de 
setembro de 1999; e em conformidade com o art. 48, inciso VII, combinado com o art. 72, incisos Xl e XIII 
do Regulamento do Estado-Maior do Exército (EB10-R-01.007), aprovado pela Portaria do Comandante 
do Exército nº 1.538, de 14 de junho de 2021, e com a letra a., do número 7., das Diretrizes Gerais para 
os Cursos e Estágios em Estabelecimentos de Ensino Civis Nacionais, aprovadas pela Portaria nº 285 — 
EME, de 21 de julho de 2017, alterada pela Port nº 254 — EME, de 31 de outubro de 2018, resolve: 


Art. 1º Fica alterada a Portaria nº 177 — EME, de 24 de julho de 2020, que passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 


PLANO DE CURSOS E ESTÁGIOS EM ESTABELECIMENTOS DE ENSINO CIVIS NACIONAIS PARA O ANO DE 
2021 


"1, ATIVIDADES SOB A GESTÃO DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO EXÉRCITO 














b. Mestrado 
Alterar: 
Custo - 
: Regime | Curso/ 
arri= | Denomina- | Estb Ens OM Posto/ | Duração Data Data de | por j Ros 
Referência ção (local) | Solicitante Vagas Grad (dias) de Início Término | Aluno se ts Fa 
(R$) alho | naGu 
R De: 
M21/ De: FEV/21 DEZ/22 
DECEx011 pi Ei E SEE Eros Ra Para: io E e 
Para: AGO/21 JUL/23 
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c. Cursos e Estágios 































































































Alterar: 
; Estb OM Pos- E Custo | Regime | Curso/ 
Referência | Denomina- | Eng solici- | Va to/ Duração | pata de Início | Data de por Alu- | de Tra- | Estágio 
ção gas (dias) Término 
(local) | tante Grad no (RS) | balho | naGu 
. De: 
C1/ = = a ah De: MAIO/21 | MaIO/21 = = = 
DECEx012 ; 
Para: NOV/21 Ra 
De: MAIO/21 | 44 DE 
C21/ o o o e o = : MAIO/21 o o o 
DECEx013 Par 
Para: NOV/21 DEZ/21 
Cancelar: 
Cur- 
Referên- | Denomina- Estb Ens OM Va- | Posto/ qa a Eta Custo por es in 
cia ção (local) Solicitante | gas | Grad (dias) Início o Aluno (RS) balho | gio na 
Gu 
Escola Técnica Cap/ 
Curso Inter- E 
C21/ Ro de Fotografia Ten/ . 
DECExX005 pis ade de Brasília CCOMSEx | 1 sTen/ 60 | SET/21 | JUN/22 | 12.900,00 | Outros | sim 
8 (Brasília-DF) Sgt 
Escola Técnica Cap/ 
Curso de . 
C21/ nt de Fotografia Ten/ OUT/ : 
DECEx006 EAR de Brasília CCOMSEx | 1 STen/ 60 | SET/21 2 1.200,00 | Noturno | sim 
8 (Brasília-DF) Sgt 
Escola Técnica Cap/ 
C21/ Curso de Fo- | de Fotografia Ten/ MAIO/ ; 
DECEx007 | tojornalismo de Brasília CCOMSEX | 2 S Ten/ 60 21 JUN/21 | 1.200,00 | Noturno | sim 
(Brasília-DF) Sgt 
Cap/ 
Curso de . : 
C21/ Studio Online Ten/ MAR/ ; 
DECEX010 Photoshop (Brasília-DF) CCOMSEx | 2 STen/ 13 2 ABR/21 | 1.500,00 | Noturno | sim 
Avançado Set 






































Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º dezembro de 2021. 


PORTARIA — EME/C Ex Nº 590, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2021 


Altera a Portaria nº 281 — EME, de 21 de julho de 
2017, que estabelece as condições de 
funcionamento do Curso Internacional de Operações 
na Selva. 


O CHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
19, da Lei nº 9.786, de 8 de fevereiro de 1999, que dispõe sobre o ensino no Exército Brasileiro, 
combinado com o art. 10, inciso |, e com o art. 38, inciso |, do Decreto nº 3.182, de 23 de setembro de 
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1999, em conformidade com o que prescreve o art. 4º, inciso VIl, do Regulamento do Estado-Maior do 
Exército (EB10-R-01.007), aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.538, de 14 de junho 
de 2021, resolve: 


Art. 1º A Portaria nº 281 — EME, de 21 de julho de 2017, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


PORTARIA — EME/C Ex Nº 591, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2021 


Altera as condições de funcionamento do Curso de 
Adjunto de Comando, aprovado pela Portaria nº 410 
— EME, de 19 de setembro de 2017. 


O CHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 38, 
inciso | do Regulamento da Lei do Ensino no Exército, aprovado pelo Decreto nº 3.182, de 23 de 
setembro de 1999, em conformidade com o que prescreve o art. 4º, inciso VIl do Regulamento do 
Estado-Maior do Exército (EB10-R-01.007), aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.538, 
de 14 de junho de 2021, resolve: 


Art. 1º Fica alterado o inciso Ill do art. 1º da Portaria nº 410 — EME, de 19 de setembro 
de 2017, que estabelece as condições de funcionamento do Curso de Adjunto de Comando, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 


II - tenha a duração de 8 (oito) semanas, dividida em duas fases: 


a) 12 fase: com duração de 6 (seis) semanas, na modalidade Educação à Distância (EAD), na 
organização militar do aluno; e 


b) 22 fase: realizada por militares aptos na 12 fase, com duração de 2 (duas) semanas, em 
atividades presenciais na EASA. 


Art. 2º Fica revogada a Portaria — EME/C Ex nº 376, de 23 de abril de 2021. 


Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2021. 
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PORTARIA — EME/C Ex Nº 592, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2021 


Constitui Grupo de Trabalho para estudar a 
pertinência e a viabilidade da criação da Arma de 
Logística. 


O CHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
5º, inciso |, do Anexo |, do Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, e de acordo com a delegação de 
competências que lhe conferem o art. 1º, inciso IV, alínea "h", da Portaria do Comandante do Exército nº 
1.700, de 8 de dezembro de 2017, e o art. 4º, inciso VIII, do Regulamento do Estado-Maior do Exército 
(EB10-R-01.007), aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.538, de 14 de junho de 2021, 
resolve: 


Art.1º Fica constituído o Grupo de Trabalho (GT), com o objetivo de estudar a criação da 
Arma de Logística. 


Art. 2º O GT terá a seguinte constituição: 

| - Coordenador Executivo: 

- 1º Subchefe do Estado-Maior do Exército (EME). 

|| - coordenadores executivos suplentes: 

a) oficial-general do Comando Logístico; e 

b) oficial-general da Secretaria de Economia e Finanças. 
Il - relator: 

- 1 (um) oficial superior da 62 Subchefia do EME. 

IV - membros: 

a) 2 (dois) oficiais superiores da 12 Subchefia do EME; 
b) 1 (um) oficial superior da 32 Subchefia do EME; 

c) 1 (um) oficial superior da 42 Subchefia do EME; 

d) 1 (um) oficial superior da 62 Subchefia do EME; 

e) 1 (um) oficial superior do Gabinete do Comandante do Exército (Gab Cmt Ex); 


f) 3 (três) oficiais superiores do Departamento-Geral do Pessoal (DGP), sendo 1 (um) da 
Assessoria de Planejamento e Gestão (APG/DGP), 1 (um) da Diretoria de Controle de Efetivos e 
Movimentações (DCEM/DGP) e 1 (um) da Diretoria de Avaliação e Promoções (D A Prom/DGP); 


g) 2 (dois) oficiais superiores do Departamento de Educação e Cultura do Exército (DECEx), 
sendo 1 (um) do próprio Departamento e 1 (um) da Diretoria de Educação Superior Militar (DESMil); 
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h) 1 (um) oficial superior da Secretaria de Economia e Finanças (SEF); 

i) 1 (um) oficial superior do Comando de Operações Terrestres (COTER); e 

j) 1 (um) oficial superior do Comando Logístico (COLOG). 

V - outros militares convocados ad hoc pelo Coordenador Executivo, quando necessário. 


Parágrafo único. Cada órgão deverá informar ao EME o nome e os dados para contato dos 
oficiais indicados e os seus respectivos substitutos, até o dia 10 de dezembro de 2021. 


Art. 32 Compete ao GT: 


| - estudar a legislação atual que rege a carreira dos oficiais das Armas, Quadro de Material 
Bélico e Serviço de Intendência; 


|| - analisar estudos realizados anteriormente sobre o tema; 


III - realizar um diagnóstico da situação atual dos efetivos e cargos previstos para os 
militares do Quadro de Material Bélico e do Serviço de Intendência; 


IV - estudar a pertinência e a viabilidade da criação da Arma de Logística e consequente 
extinção do Quadro de Material Bélico e do Serviço de Intendência; 


V - levantar as implicações da criação da Arma de Logística nos aspectos de pessoal, 
ensino, preparo, emprego, entre outros; e 


VI - apresentar parecer consolidado sobre a criação da Arma de Logística para o Gab Cmt 
Ex até 10 de fevereiro de 2022. 


Art. 4º As reuniões serão convocadas de acordo com as demandas levantadas, não 
havendo uma periodicidade pré-definida. 


Art. 5º Não haverá regimento interno para o desenvolvimento dos trabalhos do grupo. 


Art. 6º Estão autorizados os contatos diretos entre os integrantes do GT sem, contudo, 
eximir a remessa das propostas definitivas pelo canal de comando ao final de cada processo. 


Art. 7º O GT terá um prazo de até 90 (noventa) dias para o encerramento dos trabalhos, 
podendo ser prorrogado por igual período. 


Art. 8º Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2021. 





60 - Boletim do Exército nº 46, de 18 de novembro de 2021. 





PORTARIA — EME/C Ex Nº 593, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2021 


Constitui Grupo de Trabalho para estudar a 
reestruturação do Curso de Comando e Estado- 
Maior (CCEM). 


O CHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
5º, inciso |, do Anexo |, do Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, e de acordo com a delegação de 
competências que lhe conferem o art. 1º, inciso IV, alínea "h", da Portaria do Comandante do Exército nº 
1.700, de 8 de dezembro de 2017, e o art. 4º, inciso VIII, do Regulamento do Estado-Maior do Exército 
(EB10-R-01.007), aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.538, de 14 de junho de 2021, 
resolve: 


Art.1º Fica constituído o Grupo de Trabalho (GT), com o objetivo de estudar a 
reestruturação do Curso de Comando e Estado-Maior (CCEM). 


Art. 2º O GT terá a seguinte constituição: 

| - Coordenador Executivo: 

- 1º Subchefe do Estado-Maior do Exército (EME). 

|| - Coordenador Executivo Suplente: 

- Chefe do Gabinete do Estado-Maior do Exército. 

Il - relator: 

- 1 (um) oficial superior da 12 Subchefia do EME. 

IV - membros: 

a) 2 (dois) oficiais superiores da 12 Subchefia do EME; 

b) 1 (um) oficial superior do Gabinete do Comandante do Exército (Gab Cmt Ex); 
c) 1 (um) oficial superior do Departamento-Geral do Pessoal (DGP); 

d) 1 (um) oficial superior do Departamento de Ciência e Tecnologia (DCT); 


e) 3 (três) oficiais superiores do Departamento de Educação e Cultura do Exército (DECEx), 
sendo 1 (um) do próprio Departamento, 1 (um) da Diretoria de Educação Superior Militar (DESMil) e 1 
(um) da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército (ECEME); 


f) 1 (um) oficial superior da Secretaria de Economia e Finanças (SEF); 
g) 1 (um) oficial superior do Comando de Operações Terrestres (COTER); 
h) 1 (um) oficial superior do Comando Logístico (COLOG); e 


i) 1 (um) oficial superior do Departamento de Engenharia e Construção (DEC). 
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V - outros militares convocados ad hoc pelo Coordenador Executivo, quando necessário. 


Parágrafo único. Cada órgão deverá informar ao EME o nome e os dados para contato dos 
oficiais indicados e os seus respectivos substitutos, até o dia 10 de dezembro de 2021. 


Art. 32 Compete ao GT: 


| - estudar as condições de funcionamento do atual Curso de Comando e Estado-Maior 
(CCEM); 


Il - estudar o atual processo seletivo para a matrícula no CCEM; 


III - realizar um diagnóstico da situação atual dos efetivos e cargos previstos para os 
militares do QEMA nas funções de Comando e Estado-Maior nas GU/G Cmdo/C Mil A/ODG/ODOp/ODS/ 
OADI, bem como as demais missões de QEMA fora da Força e no exterior; 


IV - levantar as necessidades de capacitação, com base nos cargos previstos nos Quadros 
de Cargos Previstos (QCP) das organizações militares (OM) do Exército Brasileiro; 


V - estudar a possibilidade de reestruturar o CCEM para atender às necessidades de efetivo 
do QEMA da Força e o seu respectivo processo seletivo; 


VI - estudar os reflexos nos demais cursos da Linha de Ensino Militar Bélico; 


VII - levantar o impacto orçamentário devido ao possível aumento do efetivo de militares 
com direito ao adicional de habilitação de altos estudos militares |; e 


VIII - apresentar um relatório ou Caderno de Trabalho com o diagnóstico e possíveis 
propostas de reestruturação do CCEM. 


Art. 4º As reuniões serão convocadas de acordo com as demandas levantadas, não 
havendo uma periodicidade pré-definida. 


Art. 5º Não haverá regimento interno para o desenvolvimento dos trabalhos do grupo. 


Art. 6º Estão autorizados os contatos diretos entre os integrantes do GT sem, contudo, 
eximir a remessa das propostas definitivas pelo canal de comando ao final de cada processo. 


Art. 722 O GT terá um prazo de até 90 (noventa) dias para o encerramento dos trabalhos, 
podendo ser prorrogado por igual período. 


Art. 8º Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


PORTARIA — 1º SCh/EME/C Ex Nº 594, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2021 


Atribui Número de Código para o Centro Marechal 
Cantuária. 


O 1º SUBCHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, no uso da subdelegação de 
competência que lhe confere a Portaria nº 037 — EME-Res, de 12 de junho de 2002, resolve: 
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Art. 1º Fica atribuído para o Centro Marechal Cantuária (CMC), com sede na cidade de 
Salvador-BA, o número de código 01584-2. 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


PORTARIA — 12 SCh/EME/C Ex Nº 595, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2021 


Atribui Número de Código para o Módulo Divisão 
Santa Maria. 


O 1º SUBCHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, no uso da subdelegação de 
competência conferida pela Portaria nº 037 — EME-Res, de 12 de junho de 2002, resolve: 


Art. 1º Fica atribuído para o Módulo Divisão Santa Maria, com sede na cidade de Santa 
Maria-RS, o número de código 04403-2. 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 








PORTARIA — SEF/C Ex Nº 167, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2021 


Aprova o Calendário para o Encerramento do 
Exercício Financeiro de 2021. 


O SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso da competência que lhe foi conferida 
pela alínea "b" do inciso XIV do art. 4º do Regulamento da Secretaria de Economia e Finanças (EB10-R- 
08.001), aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.571, de 11 de agosto de 2021, e 
consoante o previsto no art. 42 das Normas para o Encerramento do Exercício Financeiro (EB90-N- 
08.008), aprovadas pela Portaria nº 69-SEF/C Ex, de 1º de setembro de 2020, resolve: 


Art. 1º Fica aprovado o Calendário para o Encerramento do Exercício Financeiro de 2021, 
conforme o Anexo a esta Portaria. 


Art. 2º As peculiaridades dos procedimentos aplicáveis aos Órgãos Comando do Exército e 
Fundo do Exército e os prazos máximos estão estabelecidos na Macrofunção 02.03.18 — ENCERRAMENTO 
DO EXERCÍCIO — do Manual SIAFI, atualizada anualmente pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), a 
qual define parâmetros que visam à padronização e eficiência do processo de encerramento do Exercício 
Financeiro de 2021 e a consequente abertura do Exercício Financeiro de 2022. 


Art. 3º O não cumprimento dos procedimentos estabelecidos na Macrofunção 02.03.18 
implicará a apuração incorreta do resultado do exercício financeiro, sujeito à citação individualizada em 
Notas Explicativas no Balanço Geral da União (BGU). 


Art. 4º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. 
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CALENDÁRIO PARA O ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 ÓRGÃOS 52121 - COMANDO 
DO EXERCITO E 52904 - FUNDO DO EXERCITO 


Anexo à Portaria — SEF/C Ex nº 167, de 12 de novembro de 2021 









































DATA EVENTOS PROCEDIMENTOS RES ONÇA 
26 NOV 21 Verificação dos recursos descentralizados | Preparar informações dos saldos de créditos de a 
: pelo Exército e não aplicados, referentes a | instrumentos de parceria que não serão aplicados, ; 

(62 feira) onsável 
a instrumentos de parceria. para envio ao Estado-Maior do Exército (EME). (UGR) 
Ê ; ass UGR/ Unida- 
l Após o recolhimento dos recursos, solicitar ao EME 
d, Reco mento de recursos [eranescentes o” recolhimento. dos, saldos de crédios de | de Gestora 
ú p , instrumentos de parceria que não serão aplicados. (UGE) 
>. Análise criteriosa de Notas de Empenho DÓ 2 análie, anular as NE culo matei não 
(NE) com possibilidade de não entrega do d 8 hi Nes adi 
material ou prestação do serviço, a fim de prestados; Pala JEcomimenão o REGIS UGE 
E : Ap Fere correspondentes pelo órgão gestor. Especial 
evitar a inscrição desnecessária em restos a ê Ê Ed ; 
RRsr atenção deve ser dada às NE não liquidadas há 
Pebdh; mais de 120 (cento e vinte) dias. 
ei 3. Data-limite para emissão de NE (original, 
reforço e anulação). Embora a Macrofunção 
SIAFI 02.03.18 indique 10 DEZ 21 (62 feira) | Encerrar emissão de empenhos com utilização de 
como data limite, antecipou-se para créditos orçamentários objeto de descentralização 
nb jtllzados pelas LJGR, afim de atender à | NieDa pelos OD G/NER 
Diretriz Especial de Gestão Orçamentária e | IMPORTANTE: na data limite para emissão de NE UGR/UGE 
Financeira/2021, do Comandante do Exército. estabelecida neste - Calendário, — empenhar 
Após 30 NOV 21, as UGR, em caráter totalmente os “créditos referentes as despesas 
excepcional, poderão autorizar a emissão de | Previstas até o final do exercício financeiro. 
notas de empenho, com data limite o dia 10 
DEZ 21. 
A análise dos empenhos que poderão ou não ser 
- Início do prazo para indicação pelo inscritos em RPNP a liquidar e em liquidação 
Ordenador de Despesas (OD), ou por agente | deverá ser realizada observando-se o disposto na 
1º DEZ 21 |da administração por ele indicado, dos | Macrofunção SIAFI 02.03.17 (Restos a Pagar) e na 
(42 feira) |empenhos que serão inscritos em Restos a | Nota Técnica nº 5/SEF, de 16 SET 20 (remetida às 
Pagar Não Processados (RPNP) a liquidar e em | OMDS/SEF e órgãos gestores responsáveis, por 
liquidação. meio dos DIEx nº 606 e 607-Asse/SEF, de 18 SET UGE 
20). 
- Anulação de NE e de pré-empenho, cuja 
3 DEZ 21 despesa não possa ser inscrita em 
à RPNP/2021, conforme orientação das UGR, | Efetuar os lançamentos no SIAFI. 
(62 feira) 
e da Diretoria de Contabilidade (D Cont) e da 
Diretoria de Gestão Orçamentária (DGO). 
1 Data lime para emissão “de. Notas: Ge Encerrar emissão de NC, relativas às despesas 
Movimentação de Crédito (NC) e NC- isericiorári ; p EME/UGR 
sa iscricionárias. 
Anulação. 
Encerrar as atividades de planejamento para 
10 DEZ 21 |2. Data-limite para recebimento de recursos |viabilizar a descentralização de créditos UGR/UGE 
(62 feira) | de instrumentos de parceria. orçamentários oriundos de instrumentos de 
parceria. 
3. Data limite para a solicitação de |Solicitação de Contratação de Câmbio, via DIEx, à UGR/Órgão 
Contratação de Câmbio DGO Importador 
(OI) 
13 DEZ 21 |- Data limite para o envio da solicitação de | Envio da solicitação de Contratação de Câmbio à D 
(22 feira) | Contratação de Câmbio. Cont. n80 
15DEZ21 |- Data limite para Fechamento de|Realização da Contratação de Câmbio (sujeita à D Cont 
(42 feira) | Contratação de Câmbio. disponibilidade financeira). 
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DATA 


EVENTOS 


PROCEDIMENTOS 


RESPONSÁ- 
VEL 





16 DEZ 21 
(52 feira) 


- Devolução dos saldos de créditos apurados, 
pelo EME, aos órgãos descentralizadores dos 
Termos de Execução Descentralizada (TED) 
(conforme 8 1º do art. 7º do Dec. 10.426, de 
16 JUL 21). 


1. ODS/UGR: solicitar devolução e disponibilizar 
créditos não utilizados para o EME. 





2. D Cont: efetuar, no SIAFI, os registros para 
devolução dos recursos e informar aos órgãos 
repassadores. 





3. EME: 


a. efetuar, no SIAFI, os registros para devolução 
dos créditos e informar aos órgãos 
descentralizadores; e 


b. solicitar à D Cont a devolução do financeiro 
correspondente. 


EME/ODS/ 
UGR/D Cont 





17 DEZ 21 
(62 feira) 


- Data limite para registro dos valores a 
liberar/a receber de instrumentos de 
parceria. 


1. Realizar os registros dos valores a liberar/a 
receber de instrumentos de parceria, de forma a 
garantir a liberação dos recursos no exercício 
seguinte. Os registros ocorrerão nas contas 
21892.06.00 — Recursos a Liberar por 
Transferência e 11382.38.00 - Recursos a Receber 
por Transferência. 


UGE que mo- 
vimentam 
créditos de 

instrumentos 
de parceria. 





2. Para os instrumentos de parceria, o órgão 
recebedor deverá informar ao órgão repassador, 
em tempo hábil, o valor total que será inscrito em 
restos a pagar. 


UGE que mo- 
vimentam re- 
cursos de ins- 
trumentos de 
parceria. 





20 DEZ 21 
(28 feira) 


- Data limite para repassar financeiro às 
Unidades Orçamentárias (UO) do Comando 
do Exército. 


Envio de recurso financeiro às UO. 


D Cont 





23 DEZ 21 
(52 feira) 


1. Data limite de sub-repasse da D Cont para 
as UGE. A D Cont somente atenderá as 
liquidações realizadas até o dia 23 DEZ 21. 
Excepcionalmente, e sujeita à disponibilidade 
financeira, a D Cont poderá realizar sub- 
repasse no dia 27 DEZ 21, referente às 
liquidações do dia 24 DEZ 21. 

As UGE deverão continuar o processo de 
liquidação das obrigações de pagamento até 
31 DEZ 21. As liquidações realizadas após o 
dia 23 DEZ 21, e não atendidas, serão inscritas 
em Restos a Pagar Processados (RPP). 


Registro da liquidação das no 
Subsistema CPR do SIAFI Web. 

As UGE devem envidar todos os esforços para 
realizar as liquidações até esta data (23 DEZ 21). 
As liquidações realizadas após o dia 23 DEZ 21, e 


não atendidas, serão inscritas em RPP. 


despesas 


D Cont/UGE 





2. Data limite para indicação pelo OD, ou por 
agente da administração por ele indicado, dos 
empenhos que serão inscritos em RPNP a 
liquidar e em liquidação, em observância à 
Nota Técnica nº 5/SEF, de 16 SET 20 
(remetida às OMDS/SEF e órgãos gestores 
responsáveis, por meio dos DIEx nº 606 e 
607-Asse/SEF, de 18 SET 20). 


As NE indicadas para inscrição em RPNP 
poderão ser normalmente liquidadas no 
Exercício Financeiro de 2021, em observância 
à legislação específica. 


O OD, ou agente da administração por ele 
indicado formalmente no SIAFI/2021, em espaço 
próprio na tabela de UG, deverá indicar as 
Relações de NE (RN) a serem inscritas em RPNP a 
Liquidar. A elaboração das RN dar-se-á por meio 
da transação ATURNERP (Atualiza Relações de NE 
para Inscrição de RPNP a Liquidar). Ver item 3 da 
Macrofunção 02.03.17 do Manual SIAFI. Embora 
a Macrofunção 02.03.18 defina como data limite 
5 JAN 22, estabeleceu-se o dia 23 DEZ 21, a fim 
de assegurar a inscrição dos RPNP com 
oportunidade nas UGE. 


UGE 








27 DEZ 21 
(28 feira) 





- Resgate de recursos aplicados em poupança. 
- Fundo do Exército (F Ex). 





O resgate será realizado automaticamente pela D 
Cont. 





D Cont 
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DATA 


EVENTOS 


PROCEDIMENTOS 


RESPONSÁ- 
VEL 





28 DEZ 21 
(32 feira) 


- Apuração do saldo das contas contábeis 
Limite de Saque com Vinculação de 
Pagamento (11112.20.01) do Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social (OFSS) e Limite 
de Saque com Vinculação de Pagamento - 
Ordem de Pagamento (11112.20.03), nos 
órgãos 52121/Cmdo Ex - UG Primária e 
52904/F Ex - UG Secundária. 


1. Emissão das Ordens Bancárias (OB) (Não 
poderá permanecer saldo na conta 11112.20.03 
da UGE). 


Observar o horário limite para aposição de 
assinaturas pelo Gestor Financeiro e OD, 
conforme Manual Simplificado de OB da 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 





2. UG Primária: 


- Solicitar autorização prévia para recolhimento 
do saldo da conta Limite de Saque, via Msg SIAFI, 
observando-se as orientações da Msg SIAFI 
2018/0819092, de 13 JUN 18, da D Cont. 


- Proceder a devolução do financeiro, de acordo 
com o especificado na mensagem de autorização. 





- Apuração do saldo das contas contábeis 
Limite de Saque com Vinculação de 
Pagamento (11112.20.01) do OFSS e Limite 
de Saque com Vinculação de Pagamento - 
Ordem de Pagamento (11112.20.03), nos 
órgãos 52121/Cmdo Ex - UG Primária e 
52904/F Ex - UG Secundária. 


3. UG Secundária - Devolver ao F Ex os saldos 
financeiros recebidos do Fundo, por meio de PF, 
utilizando-se a transação DEVRECFIN do SIAFI 
WEB. 


D Cont/UGE 





29 DEZ 21 
(42 feira) 


1. Apuração do saldo de Limite de Saque no 
órgão 52904 - F Ex. 


Transferir os recursos que deram entrada na 
conta Limite de Saque por meio de GRU, 
utilizando-se a opção TRANRECFIN do SIAFI WEB. 





2. Data limite para desbloqueio de empenhos 
inscritos em RPNP bloqueados a liquidar e em 
liquidação. 


A STN realizará o cancelamento de RPNP a 
Liquidar e em Liquidação Bloqueados, 
correspondentes ao saldo das contas 63151.00.00 
- RPNP a liquidar bloqueados por Decreto - e 
63152.00.00 - RPNP em liquidação bloqueados. 





3. Data limite para realizar a liquidação de 
empenhos inscritos/reinscritos em RPNP a 
liquidar e em liquidação até o exercício de 
2018. 


A STN realizará o cancelamento de RPNP a 
liquidar e em liquidação inscritos/reinscritos até o 
exercício de 2018. 





4. Data limite para realizar a liquidação de 
empenhos inscritos no exercício de 2020 em 
RPNP a liquidar e em liquidação, relativos a 
despesas de enfrentamento de calamidade 
pública nacional. 


A STN realizará o cancelamento de RPNP a 
liquidar e em liquidação inscritos no exercício de 
2020, relativos a despesas de enfrentamento de 
calamidade pública nacional. 


UGE 








30 DEZ 21 
(52 feira) 


1. Emitir NE para inscrição em RP, referente 
às exceções previstas no 8 1º do art. 14 do 
Decreto nº 10.699, 14 de maio de 2021, que 
regula a programação orçamentária e finan- 
ceira, e estabelece o cronograma de desem- 
bolso do Poder Executivo Federal para o exer- 
cício de 2021. 








2. Informar, via Msg COMUNICA, aos Centros 
de Gestão, Contabilidade e Finanças do 
Exército (unidades setoriais de contabilidade), 
os códigos dos órgãos ou gestões a serem in- 
cluídos/excluídos do processo automático da 
inscrição em RPNP. 





Efetuar os lançamentos no SIAFI. 





UGE 
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DATA 


EVENTOS 


PROCEDIMENTOS RESPONSÁVEL 





30 DEZ 21 
(52 feira) 


2.1. A UGE deverá analisar a informação 
constante do campo “INSCREVER RP” da 
tabela “CONGESTÃO”. Caso a informação do 
campo não esteja compatível com a situação 
desejada, deverá ser comunicado à D Cont. Se 
a informação já estiver com a opção 
desejada, não é necessário adotar nenhuma 
providência. 





2.2. Todos os órgãos que recebem recursos 
nas fontes que geram cotas (CONFONTE 
GERA COTA - SIM), e que pertencem ao OFSS, 
participarão do processo automático de 
inscrição dos Recursos Diferidos e Recursos a 
Receber/a Liberar. 





3. Prazo final para registro dos documentos 
comprobatórios dos atos e fatos das gestões 
orçamentária, financeira e patrimonial (data 
do fechamento do mês de DEZ para todas as 
UG). 


Efetuar os lançamentos no SIAFI. UGE 





4. Prestação de contas de suprimento de 
fundos, cuja autorização previu data de 
aplicação final antes de 31 DEZ 21. 


Agente Supri- 
do/OD/Gestor 
Financeiro 


Apresentar/Aprovar a prestação de contas e 
registrar no SIAFI Web (reclassificar). 





5. Receber e executar, excepcionalmente, 
sub-repasse de financeiro da D Cont. 


A UGE deverá estar em condições de de realizar 
a execução financeira na última semana do 
Exercício Financeiro de 2021. 


Os Centros de Gestão, Contabilidade e Finanças 
do Exército (CGCFEx) deverão monitorar e 
alertar as UGE sobre saldos na conta limite de 
saque. 


D Cont/UGE/ 
CGCFEx 





6. Data limite para emissão de NC e NE, para 
os créditos autorizados, descentralizados 
após 10 DEZ 21, conforme o previsto no 8 1º 
do art. 14 e Seção | do Anexo Ill do Decreto nº 
10.699, de 14 de maio de 21. 


Encerrar a emissão de NC e NE. ODG/UGR 





7. Encerramento dos trabalhos da D Cont. 


Transmitir mensagem SIAFI de encerramento às 


UGE. D Cont 





8. Último dia para anular as NE não inscritas 
em RPNP, que, excepcionalmente, não 
tenham sido anuladas. 


Anular os empenhos, conforme a legislação em 


vigor, ainda no SIAFI/2021. UGE 








6JAN 22 
(52 feira) 


1. Regularização de saldos das contas 
escrituradas (Fechamento — CGCFEx) como 
Setorial Contábil de UG. 


1. Anular os empenhos relativos a convênios, 
cujo financeiro não esteja garantido/registrado 
na conta 11382.38.00 - Recursos a receber por 
Transferência, cientificando as respectivas UG. 





2. Proceder a análise dos saldos das contas 
escrituradas das UG e adotar providências para 
as regularizações contábeis necessárias. 





Todos os 
CGCFEx 


3. Atentar para o saldo no encerramento do 
Exercício Financeiro, das contas de Limite de 


Saque com Vinculação de Pagamento X 
Disponibilidades por Fonte de Recursos X 
Obrigações a Pagar (regularização do diferido). 








2. Certificar-se quanto à anulação de NE, que, 
por determinação legal, não devem ser 
inscritas em RPNP. 





Analisar, quanto à legalidade, os empenhos 
indicados para serem inscritos em RPNP pelas 
UGE apoiadas e, se for o caso, anular aqueles 
que estiverem em desacordo com a legislação, 
dando ciência às respectivas UG. 
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RESPONSÁ- 












































DATA EVENTOS PROCEDIMENTOS VEL 
1. Analisar as informações prestadas pelas UG 
Executoras, referentes aos códigos das Gestões a 
serem excluídas/incluídas no processo 
automático de inscrição em RP. Caso a tabela de 
6JAN22 |3. Análise e inscrição dos Restos algestão não esteja na situação desejada, 
(52 feira) Pagar/2021. comunicar à CCONT/STN, por meio de Msg 
COMUNICA. 
D Cont 
2. No processo de inscrição em RPNP, somente 
poderá solicitar a exclusão/inclusão de gestão 
pertencente a seu órgão. 
13 JAN 22 | Integração do balancete de entidade não 
dans integrante do SIAFI: Fundação Habitacional do | Incluir os dados no SIAFI (Macrofunção 02.03.11). 
(5º feira) | Exército (FHE). 
Prestação d tas d imento d REI 
TA JAN 2a É rieStoçao -G8, cOMas Go spice Apresentar/Aprovar a prestação de contas e| Suprido/OD/ 
À fundos, cuja autorização previu data de : A 
(62 feira) BA Ê registrar no SIAFI Web (reclassificar). Gestor 
aplicação até 31 DEZ 21. EiRceiro 
19 JAN 22 
: - Conformidade Contábil de UG. CGCFEx 
(42 feira) 
1. Conformidade Contábil do órgão 52121 - 
Comando do Exército. : 
Registrar no SIAFI. 
20JAN 22 |2. Conformidade Contábil do órgão 52904 - Dicaii 
(52 feira) | Fundo do Exército. 
3. Conformidade Contábil do órgão 27201 - 
FHE. 
- Data limite para registro da Conformidade 
21JAN 22 | Contábil de órgão Superior (Indústria de 
(62 feira) | Material Bélico do Brasil (IMBEL), Fundação REBIStraiANO IREI PAC 
Osorio e F Ex). 
DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL 
PORTARIA — DGP/C Ex Nº 263, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 
Aprova a Diretriz de Iniciação do Projeto de 








Construção do novo Posto Médico de Guarnição de 


Dourados (PMGuD). 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso |, do art. 28 e do art. 44º das Normas para Elaboração, Gerenciamento e Acompanhamento de 
Projetos no Exército Brasileiro (EB20-N-08.001), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 
176 — EME, de 29 de agosto de 2013, resolve: 


Art. 1º Fica aprovada a Diretriz de Iniciação do Projeto de Construção do novo Posto 
Médico de Guarnição de Dourados (PMGuD). 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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DIRETRIZ DE INICIAÇÃO DO PROJETO DE CONSTRUÇÃO DO POSTO MÉDICO DE DOURADOS EM 
ORGANIZAÇÃO MILITAR DE SAUDE (OMS) POSTO TIPO IV 


1. FINALIDADE 


Regular as medidas necessárias para o início do Projeto de Construção do novo Posto Médico de 
Guarnição de Dourados (PMGuD), categoria Tipo IV, conforme o publicado na Portaria — Cmt Ex nº 1.035, 
de 11 JUL 19, a fim de suprir as necessidades de atendimento hospitalar à família militar, no âmbito do 
Comando Militar do Oeste (CMO). 


2. OBJETIVOS DO PROJETO 

a. Executar a construção do Posto Médico de Guarnição de Dourados, categoria Tipo IV, com a 
finalidade de atender à demanda hospitalar na guarnição de Dourados-MS e demais localidades no 
entorno. 


b. Aperfeiçoar o atendimento médico-hospitalar gerando economia ao Sistema de Saúde do Exército, 
bem como, um melhor acolhimento aos pacientes. Prosseguir na contínua melhoria do processo de 
atendimento médico-hospitalar à família militar (militares, servidores civis, pensionistas e dependentes), 
tendo sempre como prioridades: o usuário, o princípio da economicidade e legalidade das ações. 


3. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA A TOMADA DE DECISÃO 


a. Alinhamento Estratégico 
1) Nível Exército 
a) Objetivo Estratégico do Exército (OEE 13) — Fortalecer a Dimensão Humana. 


b) Estratégia — 13.1 Desenvolvimento de ações de apoio à família militar. 
c) Ação Estratégica — 13.1.2 Aperfeiçoar a saúde assistencial e operacional. 


d) Atividade — 13.1.2.5 Adequar e revitalizar as instalações das Organizações Militares de Saúde (2020- 
2023). 


2) Nível Departamento-Geral do Pessoal 
a) Plano de Gestão do DGP 2018-2022 (Cadernos le II). 


b) Objetivo Estratégico do Pessoal Nº 01 (OEP 01) — Contribuir com o Fortalecimento da Dimensão 
Humana. 


c) Objetivo Estratégico do Pessoal Nº 04 (OEP 04) — Transformar a Saúde no Exército Brasileiro. 
d) Plano Estratégico Setorial de Pessoal (PES) do DGP. 

e) Ação Estratégica — 13.1.2 Aperfeiçoar a saúde assistencial e operacional. 

f) Atividades: 

13.1.2.4 implantar o Posto Médico da 42 Bda C Mec; e 

13.1.2.7 adequar e revitalizar as instalações de OMS. 


b. Normatização 


1) As Normas para Elaboração, Gerenciamento e Acompanhamento de Projetos no Exército Brasileiro 
(EB20-N-08.001 — NEGAP-EB/2013). 
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2) O guia denominado Management Body Of Knowledge (PMBOK), publicado no Project Management 
Institute (PMI). 


3) As demais normas que regulam o assunto. 


4. EQUIPE QUE CONFECCIONARÁ O ESTUDO DE VIABILIDADE (EV) 


Identificação dos membros da equipe: a cargo da 92 Região Militar (92 RM). 
5. DADOS TÉCNICOS 


a. Metas do Projeto: 


- O Projeto em tela deverá abarcar a construção de novas instalações, visto que o Posto Médico 
atualmente ocupa as instalações de 01 (um) próprio nacional residencial (PNR) e 02 (dois) anexos. 


b. Amplitude: 


1) proporcionar o atendimento de qualidade às demandas de saúde dos usuários da guarnição de 
Dourados-MS e demais Unidades Gestoras (UG) vizinhas que utilizam o posto mencionado, além de 
contribuir, com a gestão financeira do Sistema de Saúde do Exército; e 


2) atender às necessidades de saúde dos usuários do Sistema de Atendimento Médico-Hospitalar aos 
Militares do Exército e seus Dependentes (SAMMED), do Fundo de Saúde do Exército (FUSEx) e Prestação 
de Assistência à Saúde Suplementar (PASS) dos Servidores Civis do Exército Brasileiro vinculados à 92 
Região Militar, em especial da guarnição de Dourados-MS. 


c. Premissas: 


1) recursos humanos: elaboração do Quadro de Cargos Previstos (QCP) com base no efetivo existente 
do posto ora em funcionamento. Caso seja viável, efetuar a redução de cargos, de forma a atender a 
política de racionalização administrativa em execução no âmbito do Exército. Caso haja necessidade de 
acréscimo de efetivo, os claros deverão ser buscados no âmbito das Organizações Militares da 92 Região 
Militar (92 RM); 


2) requisitos/acreditação: as instalações do posto e a aquisição de equipamentos e materiais para o 
funcionamento do Posto Médico devem atender aos padrões de segurança e qualidade da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), dos critérios previstos pelo Programa de Acreditação da Saúde 
Assistencial Militar (PASAM) e demais normas que regulam o assunto; 


3) custos: realizar a análise e a estimativa dos recursos financeiros, humanos e materiais do Projeto. 
Esse cálculo deverá ser baseado na metodologia adequada consoante às regras vigentes. E imperioso a 
apresentação da memória de cálculo por ocasião da exposição dos custos; 


4) sustentabilidade: elaboração do plano de sustentabilidade do Projeto a longo prazo, do ciclo de vida 
dos produtos e do custeio de manutenção; 


5) qualidade: detalhamento dos serviços ofertados, descritos no escopo, a fim de facilitar a validação 
da qualidade e do controle das entregas do Projeto; 


6) viabilidade: estudo fundamentado com a finalidade de comprovar a necessidade da construção do 
PMGuD, ressaltando, dentre outros aspectos, a economicidade aos recursos orçamentários da Força e os 
benefícios à gestão da saúde do Exército; 


7) legalidade: atendimento aos requisitos, a fim de minimizar a possibilidade de ações judiciais no 
decorrer do Projeto; 


8) accountability/compliance: considerar a priorização da prestação de contas relativas às instâncias 
governamentais controladoras e a conformidade na execução de todas as fases do Projeto; 
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9) acolhimento/humanização: focar no paciente, desenvolvendo ações atinentes à medicina 
preventiva com o objetivo de redução de gastos e ações que promovam a qualidade das relações entre o 
posto e o usuário; 


10) gestão ambiental: implementação de ações que busquem impedir/minimizar impactos ambientais, 
a promoção da excelência na gestão de resíduos, a prevenção e combate a incêndios, a produção de 
energia renovável, entre outras, atendendo a legislação ambiental vigente; e 


11) tempo: previsão da entrega do PMGuD em dezembro de 2023. 


d. Exclusões: 


- não haverá o aumento do número de cargos, mesmo ocorrendo o aumento da quantidade de 
usuários, a longo prazo. 


e. Restrições: 


1) a continuidade do Projeto está condicionada à aprovação do Estudo de Viabilidade, Técnica, 
Econômica e Ambiental (EVTEA); 


2) existe a expectativa que os recursos financeiros do Projeto sejam provenientes do Plano Anual de 
Atividades do Sistema de Saúde (PASSEx) firmado entre o DGP e a 92 Região Militar e do Plano de 
Descentralização de Recursos para Atividades de Engenharia (PDRAEng), acordado entre o DEC e o DGP. 
Entretanto, poderá ocorrer contingenciamento destes recursos, o que poderá ocasionar atrasos no 
cronograma de execução do empreendimento; 


3) conciliar o atendimento dos beneficiários do Fundo de Saúde do Exército (FUSEx) da guarnição de 
Dourados-MS por ocasião da execução das obras do novo Posto; e 


4) desenvolver o Projeto de construção do Posto Médico de Guarnição de Dourados no cenário da 
pandemia do COVID 19. 


f. Infraestrutura necessária e existente para o desenvolvimento do Estudo de Viabilidade: 


- serão utilizadas as estruturas já existentes na 92 Região Militar (92 RM) e outras julgadas necessárias 
para o desenvolvimento do empreendimento. 


h. Riscos eventuais: 


1) o não atendimento a qualquer uma das premissas poderá produzir um efeito negativo sobre os 
objetivos do Projeto; 


2) o não cumprimento dos prazos estabelecidos no cronograma poderá atrasar a entrega do Projeto, 
previsto para ser concluído em dezembro de 2028; 


3) o descumprimento ou não observância de marcos legais existentes (ANVISA, Meio Ambiente, dentre 
outros) poderão causar impactos negativos sobre o Projeto; 


4) a realização de um EVTEA superficial dificultará o desdobramento do Projeto, o que poderá 
dificultar a decisão da Autoridade Patrocinadora (AP); 


5) possibilidade de ações judiciais relacionadas a construção do posto médico, que poderão retardar 
ou impedir a conclusão do Projeto; 


6) chance de ocorrer contingenciamento e/ou falta de recursos financeiros para a execução do 
Projeto; 


7) levantamento de irregularidades e/ou inconsistências no gerenciamento de custos e no 
gerenciamento de aquisições, por órgão de controles externo/interno; e 
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8) a entrega poderá não atender às expectativas das diversas partes interessadas do Projeto. 


6. PRESCRIÇÕES DIVERSAS 


a. O Ch DGP será a Autoridade Patrocinadora (AP). O Gerente do Projeto do PMGubD ficará a cargo da 
92 Região Militar (92 RM). 


b. O EVTEA do Projeto de Construção do novo Posto Médico de Guarnição de Dourados (PMGuD), 
categoria Tipo IV, deve ser apresentado à AP, 30 (trinta) dias após a publicação desta Portaria no Boletim 
do Exército. 


c. O Gerente do Projeto PMGuD poderá utilizar o assessoramento do EME, DGP, DEC, DCT e outros 
órgãos propostos pelo Cmdo CMO, a partir das orientações contidas nesta Diretriz. 


d. As obras e demais necessidades de recursos financeiros deverão constar no PDRAEng/2022 e no 
PASSEx/2022, sob a supervisão e controle da Diretoria de Planejamento e Gestão Orçamentária (DPGO). 


e. O Sistema de Gerenciamento de Projetos (GPEx) deve ser utilizado como painel de controle oficial, 
sendo assim, os protocolos previstos nas NEGAP-EB deverão ser registrados no GPEx, por ocasião das 5 
(cinco) fases do gerenciamento do Projeto, quais sejam, iniciação, planejamento, execução, 
monitoramento/controle e encerramento. 


PORTARIA — DGP/C Ex Nº 273, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021 


Cria e estabelece as condições de funcionamento do 
Estágio Setorial para Chefe de Seção do Serviço de 
Veteranos e Pensionistas Regional. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso | do art. 35 da Diretriz para o Planejamento de Cursos e Estágios no Ambito do Sistema de Ensino 
do Exército, aprovada pela Portaria nº 372 — EME, de 17 de agosto de 2016, combinado com o previsto 
no inciso XIX do art. 1º da Portaria nº 219 — EME, de 6 de novembro de 2013, que reconhece e credencia 
estabelecimentos de ensino e centros de instrução do Exército como habilitados a oferecer e conduzir 
cursos e estágios, na modalidade de Educação a Distância (EAD), resolve: 


Art. 1º Criar o Estágio Setorial para Chefe de Seção do Serviço de Veteranos e Pensionistas 
Regional, com a finalidade de capacitar oficiais para a chefia de órgão de assessoramento nos comandos 
de região militar, em assuntos relacionados a veteranos, pensionistas e anistiados políticos militares 
vinculados. 


Art. 2º Estabelecer que o referido estágio: 
|- integre a Linha de Ensino Militar Complementar, na modalidade de Estágio Setorial; 


|| - seja disponibilizado no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) do Portal de Educação 
do Exército, na modalidade de Educação a Distância (EAD) e no formato autoinstrucional, por intermédio 
da Escola de Instrução Especializada (EslE); 


III - funcione a partir de 2022, sob a supervisão da Diretoria de Civis, Inativos, Pensionistas 
e Assistência Social (DCIPAS); 


IV - tenha carga horária mínima de 40 (quarenta) horas de atividades didático-pedagógicas, 
de acordo com a documentação curricular; 
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V - tenha o prazo de conclusão de, no máximo, 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da inscrição, ou até o último dia do ano civil correspondente, o que expirar primeiro; 


VI - tenha, como universo de seleção, oficiais do Exército Brasileiro, bem como integrantes 
de outros órgãos da Administração Pública, a critério da DCIPAS, mediante pedido de cooperação; 


VII - tenha como órgão gestor o Departamento-Geral do Pessoal (DGP); 


VIII - tenha a orientação técnico-pedagógica a cargo do Departamento de Educação e 
Cultura do Exército (DECEx), por intermédio da Diretoria de Educação Técnica Militar (DETMil); e 


IX - seja custeado pela DCIPAS, com recursos alocados pelo DGP. 


Art. 3º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


PORTARIA — DGP/C Ex Nº 274, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021 


Cria e estabelece as condições de funcionamento do 
Estágio Setorial para Chefe de Seção do Serviço de 
Veteranos e Pensionistas Regional. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso | do art. 35 da Diretriz para o Planejamento de Cursos e Estágios no Ambito do Sistema de Ensino 
do Exército, aprovada pela Portaria nº 372 — EME, de 17 de agosto de 2016, combinado com o previsto 
no inciso XIX do art. 1º da Portaria nº 219 — EME, de 6 de novembro de 2013, que reconhece e credencia 
estabelecimentos de ensino e centros de instrução do Exército como habilitados a oferecer e conduzir 
cursos e estágios, na modalidade de Educação a Distância (EAD), resolve: 


Art. 1º Criar o Estágio Setorial para Chefe de Seção do Serviço de Veteranos e Pensionistas 
Regional, com a finalidade de capacitar oficiais para a chefia de órgão de assessoramento nos comandos 
de região militar, em assuntos relacionados a veteranos, pensionistas e anistiados políticos militares 
vinculados. 


Art. 2º Estabelecer que o referido estágio: 
| - integre a Linha de Ensino Militar Complementar, na modalidade de Estágio Setorial; 


|| - seja disponibilizado no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) do Portal de Educação 
do Exército, na modalidade de Educação a Distância (EAD) e no formato autoinstrucional, por intermédio 
da Escola de Instrução Especializada (EslE); 


III - funcione a partir de 2022, sob a supervisão da Diretoria de Civis, Inativos, Pensionistas 
e Assistência Social (DCIPAS); 


IV - tenha carga horária mínima de 40 (quarenta) horas de atividades didático-pedagógicas, 
de acordo com a documentação curricular; 


V - tenha o prazo de conclusão de, no máximo, 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da inscrição, ou até o último dia do ano civil correspondente, o que expirar primeiro; 
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VI - tenha, como universo de seleção, oficiais do Exército Brasileiro, bem como integrantes 
de outros órgãos da Administração Pública, a critério da DCIPAS, mediante pedido de cooperação; 


VII - tenha como órgão gestor o Departamento-Geral do Pessoal (DGP); 


VIII - tenha a orientação técnico-pedagógica a cargo do Departamento de Educação e 
Cultura do Exército (DECEx), por intermédio da Diretoria de Educação Técnica Militar (DETMil); e 


IX - seja custeado pela DCIPAS, com recursos alocados pelo DGP. 


Art. 3º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO EXÉRCITO 








PORTARIA — DECEx/C Ex Nº 440, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2021 


Aprova as Normas para Regular as Características, os 
Modelos, os Diplomas e a Concessão da Medalha 
Marechal José Pessôa — "O Idealizador da AMAN” 
para a outorga pelo Comandante da Academia 
Militar das Agulhas Negras (AMAN), 12 Edição, 2021. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO EXÉRCITO, no uso das 
atribuições que lhe conferem o inciso Il do art. 10 do Decreto nº 3.182, de 23 de setembro de 1999, que 
regulamenta a Lei do Ensino do Exército, a alínea "d" do inciso IX do art. 1º da Portaria do Comandante 
do Exército nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, que delega e subdelega competência para prática dos 
atos administrativos e o art. 44 das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército — 
EB10-IG-01.002, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 770, de 7 de dezembro de 2011, 
resolve: 


Art. 1º Aprovar as Normas para Regular as Características, os Modelos, o Diploma e a 
Concessão da Medalha Marechal José Pessôa — "O Idealizador da AMAN" (EB60-N-05.007), 12 Edição, 
2021, que com esta baixa. 


Art. 2º Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. 


NOTA: as Normas para Regular as Características, os Modelos, os Diplomas e a Concessão da Medalha 
Marechal José Pessõa — "O Idealizador da AMAN" para a outorga pelo Comandante da Academia Militar 
das Agulhas Negras (AMAN), 12 Edição, 2021, encontram-se disponíveis na intranet da SGEx, link: 
(intranet.sgex.eb.mil.br), Sistema de Busca aos Boletins do Exército (SisBBEx)/Boletim do 
Exército/Separatas e Anexos; e na internet da SGEx, link: (http://www .sgex.eb.mil.br)/Boletim/Boletim do 
Exército/Separatas e Anexos. 
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DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 








PORTARIA — DCT/C Ex Nº 099, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 


Altera a Portaria nº 129 — DCT, de 5 de novembro de 
2020, que aprovou as Necessidades de 
Conhecimentos Específicos da Linha de Ensino 
Militar Científico-Tecnológico para o ano de 2022 e 
do Plano de Cursos e Estágios em Orgãos do 
Ministério da Defesa e demais Forças (PCEF) para o 
ano de 2023. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso da competência que lhe 
é conferida pelo inciso III, do art. 10, do Decreto no 3.182, de 23 de setembro de 1999 — Regulamento da 
Lei do Ensino no Exército, o inciso VIl do art. 72 do Regulamento do Departamento de Ciência e 
Tecnologia (EB10-R-07.001), aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.321, de 7 de 
dezembro de 2020, o art. 6º, da Instrução Normativa do Comandante do Exército nº 001, de 14 de maio 
de 2021, em conformidade com a Portaria nº 058-DCT, de 19 de dezembro de 2012, que aprovou as 
Instruções Reguladoras para o Planejamento, Acompanhamento de Discente e Aplicação de 
Conhecimentos de Cursos de Mestrado, Doutorado e Estágios de Pós-Doutorado da Linha de Ensino 
Militar Científico-Tecnológico — EB80-IR-07.008, e considerando o programa de racionalização dos cursos 
e estágios e a disponibilidade de recursos financeiros para a capacitação de recursos humanos na área de 
Ciência, Tecnologia e Inovação, resolve: 


Art. 1º Fica alterada na Portaria nº 129 — DCT, de 5 de novembro de 2020, que aprovou as 
Necessidades de Conhecimentos Específicos (NCE) da Linha de Ensino Militar Científico-Tecnológico para 
o ano de 2022 e do Plano de Cursos e Estágios em órgãos do Ministério da Defesa e demais Forças (PCEF) 
para o ano de 2023, a NCE nº 156M2022: 


— alterar os campos "Instituição/Local" e "Programa". 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 











Alterar: 
ANEXO | - NECESSIDADES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO SCTIEx 
Alinhamento ao E 
sdi f PEEx (SIPLEx 5) asst- 
EA SÊ Pos- Perfil Conhecimento | Aplicação/ | Instituição/ Próprária NE ficação 
2022 | tante | tº Específico PAC Local 8 sa Aç |apóso 
OEE |Estrt | Estrt curso 
(PCM) 
Computação 
quântica aplica- 
da às áreas de DE: 
engenharia de DE: Programa de 
comunicações: | Formação LNCC/ Pós-Gradua- 
E sistemas de co- | de Pesqui- Rio de ção em Te- 
QEM/ municações | sadorese | | airo-RJ | !einformática 
156M DCT Ten/ Compt quânticas, siste- Corpo (Tem grupo M 4 42 [421 | IME 
2022 Cap ii mas quânticos Docente PARA: específico) 
QEM/ de distribuição no IME UFRJ/ 
de chaves, si- PAC: 5 Ê PARA: 
Com Rio de A 
muladores anos. angito-fi Engenharia/ 
quânticos, códi- Tecnologia/ 
gos e correção Gestão 
de erros quânti- 
cos. 
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PORTARIA — DCT/C Ex Nº 100, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 


Altera a Portaria nº 129 — DCT, de 5 de novembro de 
2020, que aprovou as Necessidades de 
Conhecimentos Específicos da Linha de Ensino 
Militar Científico-Tecnológico para o ano de 2022 e 
do Plano de Cursos e Estágios em Orgãos do 
Ministério da Defesa e demais Forças (PCEF) para o 
ano de 2023. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso da competência que lhe 
é conferida pelo inciso III, do art. 10, do Decreto no 3.182, de 23 de setembro de 1999 — Regulamento da 
Lei do Ensino no Exército, o inciso VIl do art. 72 do Regulamento do Departamento de Ciência e 
Tecnologia (EB10-R-07.001), aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.321, de 7 de 
dezembro de 2020, o art. 6º, da Instrução Normativa do Comandante do Exército nº 001, de 14 de maio 
de 2021, em conformidade com a Portaria nº 058 — DCT, de 19 de dezembro de 2012, que aprovou as 
Instruções Reguladoras para o Planejamento, Acompanhamento de Discente e Aplicação de 
Conhecimentos de Cursos de Mestrado, Doutorado e Estágios de Pós-Doutorado da Linha de Ensino 
Militar Científico-Tecnológico — EB80-IR-07.008, e considerando o programa de racionalização dos cursos 
e estágios e a disponibilidade de recursos financeiros para a capacitação de recursos humanos na área de 
Ciência, Tecnologia e Inovação, resolve: 


Art. 1º Fica incluída na Portaria nº 129 — DCT, de 5 de novembro de 2020, que aprovou as 
Necessidades de Conhecimentos Específicos (NCE) da Linha de Ensino Militar Científico-Tecnológico para 
o ano de 2022, a NCE nº 17/4M2022, referente ao curso de mestrado do Programa de Pós-Graduação em 
Economia, na Universidade de Brasília (UnB), Brasília-DF. 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 











Incluir: 
ANEXO | - NECESSIDADES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO SCTIEx 
Alinhamento ao GEsaT 
Código | OM Conheci- Institui- ; PEEx (SIPLEx 5)  |Liassiftr 
NCE/ | Solici- | Posto |Perfil mento Es- Aplicação/PAC ção/ as nha Aç ERP 
2022 | tante pecífico Local OEE | Estrt | Estrt prá 


(PCM) 


Atividades relacionadas aos Objeti- 
vos Estratégicos de Ciência, Tecno- 
logia e Inovação: OECTI 3 — Realizar 
pesquisa, desenvolvimento e ino- 
vação de PRODE; OECTI 9 — Aper- 
feiçoar a gestão organizacional no 


âmbito da SCTIEX; OECTI 10 -— Dis- no 
. grama 
por de capital humano adequado dê 
Gestão | ao atendimento das competências Pós 9.1.1/ 
Econô- | estratégicas no SCTIEx; e OECTI 12 a 
QEM : o é UnB/ | Gradu- 9.1/ | 9.12, 
174M Ten mica da |— Maximizar a obtenção e emprego , pa 9e 
DCT /Qg s ne = | Brasí- | ação M 9.2, 1921/| DCT 
2022 Cel Inovação | eficientes dos recursos orçamentá-| |, 10 
Esp soa . lia-DF em 10.1 | 9.2.2, 
Tecnoló- |rios do SCTIEx; que por sua vez 
E ap As Econo- 10.1.1 
gica atendem aos Objetivos Estratégi- miá 
cos do Exército: OEE 9 — Implantar 
. - E PPGE- 
um novo e efetivo sistema de Ciên- co 


cia, Tecnologia e Inovação, e OEE 
10 — Aumentar a efetividade na 
gestão do bem público, constante 
no Plano Estratégico do Exército 
2020-2023 (PEEx 2020-2023). 
PAC: 5 anos. 
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PORTARIA — DCT/C Ex Nº 101, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 


Altera a Portaria nº 129 — DCT, de 5 de novembro de 
2020, que aprovou as Necessidades de 
Conhecimentos Específicos da Linha de Ensino 
Militar Científico-Tecnológico para o ano de 2022 e 
do Plano de Cursos e Estágios em Orgãos do 
Ministério da Defesa e demais Forças (PCEF) para o 
ano de 2023. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso da competência que lhe 
é conferida pelo inciso Ill, do art. 10, do Decreto no 3.182, de 23 de setembro de 1999 — Regulamento da 
Lei do Ensino no Exército, o inciso VIl do art. 72 do Regulamento do Departamento de Ciência e 
Tecnologia (EB10-R-07.001), aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.321, de 7 de 
dezembro de 2020, o art. 6º, da Instrução Normativa do Comandante do Exército nº 001, de 14 de maio 
de 2021, em conformidade com a Portaria nº 058 — DCT, de 19 de dezembro de 2012, que aprovou as 
Instruções Reguladoras para o Planejamento, Acompanhamento de Discente e Aplicação de 
Conhecimentos de Cursos de Mestrado, Doutorado e Estágios de Pós-Doutorado da Linha de Ensino 
Militar Científico-Tecnológico — EB80-IR-07.008, e considerando o programa de racionalização dos cursos 
e estágios e a disponibilidade de recursos financeiros para a capacitação de recursos humanos na área de 
Ciência, Tecnologia e Inovação, resolve: 


Art. 1º Fica alterada na Portaria nº 129 — DCT, de 5 de novembro de 2020, que aprovou as 
Necessidades de Conhecimentos Específicos (NCE) da Linha de Ensino Militar Científico-Tecnológico para 
o ano de 2022 e do Plano de Cursos e Estágios em órgãos do Ministério da Defesa e demais Forças (PCEF) 
para o ano de 2023, nas seguintes NCE: 


| - alterar a "Classificação Após o Curso" da NCE nº 09D2022; e 


| - incluir o curso de pós-graduação Mestrado em Engenharia Mecânica, na Universidade 
de São Paulo, com o código de NCE nº 175M2022, destinada ao Arsenal de Guerra de São Paulo. 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 











Alterar: 
ANEXO | — NECESSIDADES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO SCTIEx 

Alinhamento ao 
sdi fi PEEX Classifi- 
sê Re Posto! Perfil Conhecimento | Aplicação/ ad Pro- | Nível (SIPLEx 5) cação 
2022 | tante Específico PAC (3) Local | grama Curso Aç após o 
OEE Estrt| Estrt | curso 

(PCM) 


Continuidade dos 
estudos acerca 

















para defesa qui- 
mica/biológica. 























QEM/ | dos fármacos an-| Nanobiossis- IME/ DE: 
Qmc; —ltivirais desenvol-|temas para Nado 3292 IME/ 
09D Cap/ | GQCO/ l|vidos no combate | defesa qui- y =1n | IDQBRN 
2022 di Maj | Qmcou |ao COVID, com |mica/biológi- da PRGQ u 3 3-2 o 
Q Sau/ | elaboração de na-|ca. Ê PARA: 
Farmácia |nobiossistemas PAC: 5 anos. IBEX 
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PORTARIA — DCT/C Ex Nº 102, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 


Altera a Portaria nº 129 — DCT, de 5 de novembro de 
2020, que aprovou as Necessidades de 
Conhecimentos Específicos da Linha de Ensino 
Militar Científico-Tecnológico para o ano de 2022 e 
do Plano de Cursos e Estágios em Orgãos do 
Ministério da Defesa e demais Forças (PCEF) para o 
ano de 2023. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso da competência que lhe 
é conferida pelo inciso Ill, do art. 10, do Decreto no 3.182, de 23 de setembro de 1999 — Regulamento da 
Lei do Ensino no Exército, o inciso VIl do art. 72 do Regulamento do Departamento de Ciência e 
Tecnologia (EB10-R-07.001), aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.321, de 7 de 
dezembro de 2020, o art. 6º, da Instrução Normativa do Comandante do Exército nº 001, de 14 de maio 
de 2021, em conformidade com a Portaria nº 058 — DCT, de 19 de dezembro de 2012, que aprovou as 
Instruções Reguladoras para o Planejamento, Acompanhamento de Discente e Aplicação de 
Conhecimentos de Cursos de Mestrado, Doutorado e Estágios de Pós-Doutorado da Linha de Ensino 
Militar Científico-Tecnológico — EB80-IR-07.008, e considerando o programa de racionalização dos cursos 
e estágios e a disponibilidade de recursos financeiros para a capacitação de recursos humanos na área de 
Ciência, Tecnologia e Inovação, resolve: 


Art. 1º Fica alterada na Portaria nº 129 — DCT, de 5 de novembro de 2020, que aprovou as 
Necessidades de Conhecimentos Específicos (NCE) da Linha de Ensino Militar Científico-Tecnológico para 
o ano de 2022 e do Plano de Cursos e Estágios em órgãos do Ministério da Defesa e demais Forças (PCEF) 
para o ano de 2023, a NCE nº 15M2022: 


— alterar os campos "Conhecimento Específico", "Aplicação/ PAC (3)" e "Classificação Após 





















































o Curso”. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 
Alterar: 
ANEXO | - NECESSIDADES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO SCTIEx 
a o Ní- | Alinhamento ao |classifi- 
Código | OM a : Institui- PEEx (SIPLEx 5 E 
NCE/ | Solici- ses Perfil Conhecimento Aplicação/PAC (3) ção/ | Programa vel ) CaRao 
2022 | tante | tº Específico ai Cur Aç |apóso 
so DEE Estrt | Eotrt | curso 
DE: 
DE: Avaliação da aplicabili- 
Química analítica/ | dade de nanocelulo- 
modelagem com-|ses ao preparo de ni- 
putacional aplica-|troceluloses de grau 
das ao estudo | militar. Integração de DE: 
preliminar de no-|equipes de projetos E IME 
vos materiais | de pesquisas interins- IME/ da 
energéticos. titucionais em aplica-| 5; K 9:2:1 
o IME a a ções militares. o pa M | 9/92 (Prio | PARA: 
PARA: PAC: 5 anos. RJ Ciimica 3.19) [IME/ 
Avaliação de esta- (PPGO) CTEx/ 
bilidade de muni-| PARA: D C 
ções sob a égide | Avaliação de estabili- Mun 
da AOP-48 e sua| dade de munições 
aplicabilidade no|para fins de extensão 
território brasilei-| segura de vida útil e 
ro. prazos de validade. 
PAC: 5 anos. 
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32º PARTE 
ATOS DE PESSOAL 








MINISTÉRIO DA DEFESA 








PORTARIA — GM-MD Nº 4.484, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2021 





Aprova a seleção procedida pela Escola Superior de Guerra (ESG). 


O MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, 
parágrafo único, inciso IV da Constituição Federal, e de acordo com o inciso IV, do artigo 17, do 
Regulamento da Escola Superior de Guerra, aprovado pelo Decreto nº 5.874, de 15 de agosto de 2006, 
resolve 


APROVAR A SELEÇÃO 


procedida pela Escola Superior de Guerra (ESG), em conformidade com o que preconiza a Portaria nº 
3.975/GM-MD, de 26 de novembro de 2020, publicada na Seção 1, página 9 do Diário Oficial da União nº 
233, de 7 de dezembro de 2020, alterada pela Portaria GM-MD nº 1.267, de 11 de março de 2021, 
publicada na Seção 1, página 20 do Diário Oficial da União nº 48, de 12 de março de 2021, referente aos 
candidatos a seguir relacionados, para matrícula no Curso de Gestão de Recursos de Defesa (CGERD-MG) 
da ESG, a ser realizado na modalidade de Ensino a Distância, no período de 18 de outubro a 8 de 
dezembro de 2021, ficando convalidadas as atividades relativas ao Curso já realizadas até a data de 
publicação desta Portaria. 





MINISTÉRIO DA DEFESA E FORÇAS ARMADAS 

















POSTO NOME ÓRGÃO 
Coronel de Intendência MARCELLO AUGUSTO BELIZÁRIO DE ANDRADE Comando do Exército 
Tenente-Coronel Veterinário OLEGÁRIO VALVERDE DE LACERDA JUNIOR Comando do Exército 
Major de Infantaria LEONARDO MARTINS RIBEIRO Comando do Exército 

















(Portaria publicada no DOU nº 208, de 5 NOV 21 — Seção 2) 


PORTARIA — GM-MD Nº 4.510, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação para substituir interinamente o Ministro da Defesa. 


O MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso | do 
art. 1º do Decreto nº 8.851, de 20 de setembro de 2016, em conformidade com o disposto na Portaria 
Normativa nº 28/MD, de 11 de maio de 2016, e considerando o que consta do Processo Administrativo 
nº 60041.001428/2021-58, resolve 


DESIGNAR 
o General de Exército PAULO SÉRGIO NOGUEIRA DE OLIVEIRA, Comandante do Exército, para substituí-lo, 
no cargo de Ministro de Estado da Defesa no período de 12 a 18 de novembro de 2021, durante o 
afastamento do País do titular da Pasta. 


(Portaria publicada no DOU nº 209, de 8 NOV 21 — Seção 2) 
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PORTARIA — CH GAB MD/GM-MD Nº 4.527, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 


Designação para missão no exterior. 


O CHEFE DE GABINETE DO MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, no uso da competência que 
lhe foi delegada pelo art. 1º e art. 2º da Portaria Normativa nº 8/GM/MD, de 24 de janeiro de 2020, e o 
que consta do Processo Administrativo no 60041.001428/2021-58, resolve 


DESIGNAR 


o Coronel MAURICIO DE SOUZA BEZERRA, Assistente Militar do Ministro de Estado da Defesa para 
compor a comitiva do Ministro da Defesa, a fim de participar das atividades relativas à viagem oficial por 
ocasido da Exposição "Dubai Air Show", na cidade de Dubai, nos Emirados Arabes Unidos. O evento será 
realizado no período de 11 a 17 de novembro de 2021, incluindo o trânsito, com ônus para o Ministério 
da Defesa, com pagamento de meias-diárias (nos dias da saída e do retorno ao território nacional) e 
diárias integrais nos demais dias. 


A missão acima é considerada eventual e de natureza administrativa, estando enquadrada 
na alínea "c" dos incisos | e Il do art. 32, combinado com o art. 11 da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 
1972, e no art. 22 do Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973. 


(Portaria publicada no DOU nº 211, de 10 NOV 21 — Seção 2) 


PORTARIA — CH GAB MD/GM-MD Nº 4.528, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 


Designação para missão no exterior. 


O CHEFE DE GABINETE DO MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, no uso da competência que 
lhe foi delegada pelos art. 1º e art. 2º da Portaria Normativa nº 8/GM/MD, de 24 de janeiro de 2020, e o 
que consta do Processo Administrativo no 60041.001428/2021-58, resolve 


DESIGNAR 


o Major DANILO FERNANDES FERREIRA, Ajudante de Ordens do Ministro de Estado da Defesa para 
compor a comitiva do Ministro da Defesa, a fim de participar das atividades relativas à viagem oficial, por 
ocasião da Exposição "Dubai Air Show", na cidade de Dubai, nos Emirados Arabes Unidos. O evento será 
realizado no período de 11 a 17 de novembro de 2021, incluindo o trânsito, com ônus para o Ministério 
da Defesa, com pagamento de meias-diárias (nos dias da saída e do retorno ao território nacional) e 
diárias integrais nos demais dias. 


A missão acima é considerada eventual e de natureza administrativa, estando enquadrada 
na alínea "c" dos incisos | e Il do art. 32, combinado com o art. 11 da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 
1972, e no art. 22 do Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973. 


(Portaria publicada no DOU nº 211, de 10 NOV 21 — Seção 2) 


PORTARIA — SEPESD/SG-MD Nº 4.541, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021 


Designação para participar 59º Campeonato Mundial Militar de Pentatlo Aeronáutico. 


O SECRETÁRIO DE PESSOAL, ENSINO, SAÚDE E DESPORTO, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 2º da Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, combinado com o art. 1º 
da Portaria Normativa nº 3320/GM-MD, de 06 de outubro de 2020, e o disposto nos art. 43, inciso XIV, e 
art. 60, ambos do Anexo | do Decreto nº 9.570, de 20 de novembro de 2018, e tendo em vista o que 
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consta do Processo Administrativo nº 60000.004698/2021-05, resolve 


DESIGNAR 


para participar 59º Campeonato Mundial Militar de Pentatlo Aeronáutico, que será realizado no período 
de 12 a 19 de dezembro de 2021, na cidade de Las Palmas-Espanha, os militares abaixo relacionados: 


O afastamento do País, incluído o trânsito, com ônus para o Ministério da Defesa, dar-se-á 
no período de 11 a 20 de dezembro de 2021, fazendo jus ao pagamento de metade do valor da diária 
internacional no dia da partida e metade do valor da diária internacional no dia da chegada ao território 
nacional, visto que as despesas de alimentação e hospedagem serão custeadas pelo CISM, através do 
Comitê Organizador do Campeonato. 


A missão é considerada eventual e de natureza militar, estando enquadrada nos termos da 
alínea "c" do inciso | e da alínea "b" do inciso Il do art. 3º, combinado com o art. 11, todos da Lei nº 5.809, 
de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, e suas 
alterações. 


(Portaria publicada no DOU nº 210, de 9 NOV 21 — Seção 2) 


COMANDANTE DO EXÉRCITO 








PORTARIA DE PESSOAL — € Ex Nº 469, DE 17 DE JUNHO DE 2021 





Apostilamento II. 


Na Portaria de Pessoal do Comandante do Exército nº 469, de 17 de junho de 2021, 
publicada no Boletim do Exército nº 26, de 2 de julho de 2021, e apostilada no Boletim do Exército nº 32, 
de 13 de agosto de 2021, relativa à designação do Cel Inf ADRIANO RISSO OCANHA, da Diretoria de 
Material, para participar da Feira Internacional de Produtos de Defesa (IDEF 2021) (Atv PVANA D2DE- 
C225A), na cidade de Istambul, na República da Turquia, no período de 15 a 22 de agosto de 2021, 
incluindo os deslocamentos, ONDE SE LE: "...com ônus total de diárias e passagens para o Exército 
Brasileiro/COLOG/D Mat...", LEIA-SE: "...com ônus total de diárias de deslocamento, parcial de diárias no 
período efetivo da atividade e total de passagens para o Exército Brasileiro/COLOG/D Mat...”. 


PORTARIA DE PESSOAL — € Ex Nº 515, DE 30 DE JUNHO DE 2021 





Apostilamento III. 


Na Portaria de Pessoal do Comandante do Exército nº 515, de 30 de junho de 2021, 
publicada no Boletim do Exército nº 28, de 16 de julho de 2021, e apostilada nos Boletins do Exército nº 
33, de 20 de agosto de 2021, e nº 40, de 8 de outubro de 2021, relativa à designação do Cel Inf JOSE 
GIRON SOBRINHO NETO e do Cel Com CHRISTIANO ZACCONI LIMOEIRO, ambos da ECEME, para 
participarem da Viagem de Estudos Estratégicos do Curso de Política e Estratégia Marítimas (Atv PVANA 
D2LE-AO92), na cidade de Washington-DC, nos Estados Unidos da América, no período de 27 de 
novembro de 2021 a 4 de dezembro de 2021, incluindo os deslocamentos, ONDE SE LE: "...no período de 
27 de novembro de 2021 a 4 de dezembro de 2021, incluindo os deslocamentos...", LEIA-SE: "..no 
período de 27 de novembro a 3 de dezembro de 2021, incluindo os deslocamentos... 
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PORTARIA DE PESSOAL — € Ex Nº 839, DE 1º DE SETEMBRO DE 2021 





Apostilamento. 


Na Portaria de Pessoal do Comandante do Exército nº 839, de 1º de setembro de 2021, 
publicada no Boletim do Exército nº 37, de 17 de setembro de 2021, relativa à designação do 2º Sgt Inf 
FERNANDO DE OLIVEIRA RENOVATO, do 11º BPE, e do 2º Sgt Inf CLAUDIO LUIZ DE OLIVEIRA BARACHO 
JUNIOR, do BPEB, para frequentarem o Curso de Proteção Pessoal (Atv PCENA V21-104), a ser realizado 
no Regimento de Lanceiros, na cidade de Caldas da Rainha, na República Portuguesa, com início previsto 
para a 12 quinzena do mês de outubro de 2021 e duração aproximada de dois meses, ONDE SE LÊ: "...a 
ser realizado no Regimento de Lanceiros, na cidade de Caldas da Rainha, na República Portuguesa, com 
início previsto para a 1º quinzena do mês de outubro de 2021 e duração aproximada de dois meses...”, 
LEIA-SE: "...a ser realizado no Regimento de Lanceiros Nº 2 (RL2), na cidade de Lisboa, na República 
Portuguesa, com início previsto para a 22 quinzena do mês de janeiro de 2022 e duração aproximada de 
dois meses...”. 


PORTARIA DE PESSOAL — C Ex Nº 842, DE 2 DE SETEMBRO DE 2021 





Apostilamento. 


Na Portaria de Pessoal do Comandante do Exército nº 842, de 2 de setembro de 2021, 
publicada no Boletim do Exército nº 37, de 17 de setembro de 2021, relativa à designação de militares 
para participarem do Exercício Ciber Perseu (Atv PVANA DIMM-C121), na cidade de Lisboa, na República 
Portuguesa, no período de 6 a 14 de novembro de 2021, incluindo os deslocamentos, ONDE SE LE: "...no 
período de 6 a 14 de novembro de 2021, incluindo os deslocamentos...”, LEIA-SE: "...no período de 9 a 13 
de novembro de 2021, incluindo os deslocamentos..."; e ONDE SE LE: "..Gen Div HEBER GARCIA 
PORTELLA, Comandante de Defesa Cibernética; Gen Bda PAULO SERGIO REIS FILHO, Chefe do Centro de 
Defesa Cibernética; Cel Com JOSE EUCLIDES OLIVEIRA DE ARAUJO, do ComDliber; e Cel Com HARLEY DE 
PINHO, do Combciber...”, LEIA-SE: "..Gen Div HEBER GARCIA PORTELLA, Comandante de Defesa 
Cibernética e Gen Bda PAULO SERGIO REIS FILHO, Chefe do Centro de Defesa Cibernética...". 


PORTARIA — € Ex Nº 1.037, DE 7 DE OUTUBRO DE 2021 





Apostilamento. 


Na Portaria do Comandante do Exército nº 1.037, de 7 de outubro de 2021, publicada no 
Boletim do Exército nº 42, de 22 de outubro de 2021, relativa à designação de militares da D Abst, para 
participarem do intercâmbio com a Dirección General de Fomento Equino y Remonta (DGFER) do Chile 
(Atv PVANA D1JJ-A017A), na cidade de Santiago, na República do Chile, no período de 6 a 10 de 
dezembro de 2021, incluindo os deslocamentos, ONDE SE LE: ".. Ten Cel QCO Vet ORLANGE SODRE 
ROCHA e Ten Cel QCO Vet MARCELLO ESPELLET MENEZES...”, LEIA-SE: "...Maj Cav RICARDO DE MATTOS 
CUNHA FILHO e S Ten Cav EVERTON LUIS NUNES MELO...”. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.129, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019, e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/6M-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 
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DESIGNAR 


os militares a seguir nomeados, para participarem da viagem de intercâmbio dos alunos destaques, 
concludentes dos cursos de aperfeiçoamento de 2021 (Atv PVANA D2LL-B254), na Ciudad de Mexico, nos 
Estados Unidos Mexicanos, no período de 6 a 19 de dezembro de 2021, incluindo os deslocamentos: 

- Maj Art TIAGO SEGATTO VENDRUSCOLO, da EASA; 

- 1º Sgt Inf FERNANDO FERREIRA ORTIS, da EASA; 

- 2º Sgt Cav FLÁVIO ARNALDO HÚTTEL, do 23º Esqd C SI; 

- 2º Sgt Inf HUDSON ROBERTO ALVES, do Cmdo Fron Juruá/61º BIS; 

- 2º Sgt Art PABLO MARTINS TEIXEIRA, da 62 Bia AAAe AP; 

- 2º Sgt Eng RALPH RAMON DE JESUS MAGALHÃES, da 122 Cia E Cmb L; 

- 2º Sgt Com LEANDRO DA SILVA VALLIM JOBIM, da Cia C2; 

- 2º Sgt MB CAIO FÁBIO ROCHA DE OLIVEIRA, do Pq R Mnt/122 RM; 

- 2º Sgt Int ANDRÉ GALVÃO ALVES FAGUNDES, do 4º B Log; 

- 2º Sgt Sau PAULA LAMOUNIER DE CARVALHO BARBOSA, da Cia Cmdo 42 RM; 

- 2º Sgt Topo JOSÉ NILO GOMES DE SOUZA, do 3º CGEO; 

- 2º Sgt MB GUILHERME FERREIRA DE OLIVEIRA, do 25º B Log (Es); 

- 2º Sgt MB RODRIGO DOS SANTOS SARASOL, do Esqd Cmdo 32 Bda C Mec; e 

- 2º Sgt Mnt Com TIAGO DOMINGOS DOS SANTOS, da Cia Cmdo 1º Gpt E. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/DECEx. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.132, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019, e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/6M-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


o Ten Cel Inf JOÃO ALEXANDRE LOPES FRANZONI, do COTER, para participar do Seminário Internacional 
"RETEX" em Operações na Selva, no Centro de Adestramento em Floresta Equatorial (CEFE) (Atv PVANA 
D2NN-C267), na cidade de Régina, na Guiana Francesa, no período de 22 a 27 de novembro de 2021, 
incluindo os deslocamentos. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/COTER. 
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PORTARIA — € Ex Nº 1.133, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019, e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/6M-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


a Cap QCO Mag Ing CAMILA DE ALMEIDA PAIVA e o Cap Inf LUCAS BASTOS DE SOUZA, ambos do CCOPASB, 
para participarem da visita ao Swedish Armed Forces International Centre (SWEDINT) (Atv PVANA D1LL- 
C030), na cidade de Kungsângen, no Reino da Suécia, no período de 13 a 21 de novembro de 2021, 
incluindo os deslocamentos. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/DECEx. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.134, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação de militar para exercer a função de assessor administrativo na Aditância do 
Exército junto à Representação Diplomática do Brasil nos Estados Unidos da América. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, resolve 


DESIGNAR 


o Cap QAO PAULO JOSÉ SENA PROCÓPIO, do Gab Cmt Ex, para exercer a função de assessor 
administrativo na Aditância do Exército junto à Representação Diplomática do Brasil nos Estados Unidos 
da América, com sede em Washington-DC, com início previsto para a 22 quinzena do mês de dezembro 
de 2021 e duração aproximada de doze meses. 


A missão é considerada transitória, de natureza militar, com dependentes, com mudança 
de sede e com ônus total para o Exército Brasileiro, estando enquadrada na alínea "b" do inciso | e alínea 
"b” do inciso Il do art. 3º da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo Decreto nº 
71.733, de 18 de janeiro de 1973. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.135, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 





84 - Boletim do Exército nº 46, de 18 de novembro de 2021. 





2019, e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/6M-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


os militares a seguir nomeados, para participarem da VIl Reunião de Coordenação Militar (RCM) 
Argentina-Brasil (Atv PVANA G1BE-AO79), na cidade de Buenos Aires, na República Argentina, no período 
de 21 a 27 de novembro de 2021, incluindo os deslocamentos: 

- Gen Div LUIZ GONZAGA VIANA FILHO, Ch CIE; 

- Cel Cav RENATO JOSÉ MADUREIRA ROCHA, do CIE; 

- Cel Art JOSÉ FERNANDO DOS SANTOS, do EME; e 

- Ten Cel Inf HÉLIO RICARDO BEZERRA SAMPAIO, do CIE. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/EME/58 SCh. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.136, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 





Tornar sem efeito portarias de designação. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019, e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/6M-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


TORNAR SEM EFEITO 


as Portarias designativas para realização de viagem de serviço ao exterior, abaixo descritas, em virtude 
das restrições sanitárias vigentes nos países de destino das atividades, face à pandemia da COVID-19: 


- Portaria de Pessoal — C Ex nº 577, de 12 JUL 21 (Atv PVANA D1BE-B164/EUA), publicada no BE nº 29, de 
23 JUL 21; 


- Portaria de Pessoal — C Ex nº 765, de 17 AGO 21 (Atv PVANA D1QQ-A026/Argentina), publicada no BE nº 
35, de 3 SET 21; 


- Portaria de Pessoal — C Ex nº 921, de 16 SET 21 (Atv PVANA D1LE-AO76/Equador), publicada no BE nº 
39, de 1º OUT 21; 


- Portaria — C Ex nº 951, de 21 SET 21 (Atv PVANA D2CZ-C249/Países Baixos), publicada no BE nº 40, de 8 
OUT 21; 


- Portaria — C Ex nº 965, de 23 SET 21 (Atv PVANA D1NE-AO77/Equador), publicada no BE nº 40, de 8 OUT 
21; 

- Portaria — C Ex nº 1.021, de 4 OUT 21 (Atv PVANA DINN-BOOS/EUA), publicada no BE nº 41, de 15 OUT 
21; e 


- Portaria — C Ex nº 1.061, de 15 OUT 21 (Atv PVANA D2EE-B252/EUA), publicada no BE nº 43, de 29 OUT 
21. 
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PORTARIA — € Ex Nº 1.137, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019, e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/6M-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


oS Ten Art EDUARDO DA SILVEIRA MARTINS, do Gabinete do Comandante do Exército, para acompanhar 
a visita técnica do DPHCEx aos principais órgãos culturais do Exército de Portugal (Atv PVANA D2PP- 
C265), na cidade de Lisboa, na República Portuguesa, no período de 20 a 29 de novembro de 2021, 
incluindo os deslocamentos. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/Gabinete do Comandante do Exército. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.138, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019, e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/6M-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


o Cel Inf ANDERSON PEDREIRA SILVA, do EME, e o Maj QEM DIEGO GOMES DA ROCHA VORIS, do 
IDQBRN, para participarem da 262 Conferência dos Estados-Partes da Organização para Proibição de 
Armas Químicas (Atv PVANA D2CC-C268), na cidade de Haia, nos Países Baixos, no período de 27 de 
novembro a 5 de dezembro de 2021, incluindo os deslocamentos. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/EME/32 SCh. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.139, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 





Homologação de viagem ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
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Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7º e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019, e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/6M-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


HOMOLOGAR 


a viagem do Ten Cel Inf CÁSSIO CÉSAR DE MELLO RIPPEL, do Cmdo 112 Bda Inf L, para participar da 
Reunião do Comitê Internacional de Atletas da Confederação Internacional de Tiro Esportivo (ISSF) (Atv 
PVANA D2LZ-C262), a ser realizado na cidade de Wroclaw, na República da Polônia, no período de 1º a 13 
de novembro de 2021, incluindo os deslocamentos. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada sem ônus para o Exército Brasileiro. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.140, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 





Exoneração e nomeação de Adjunto de Adido do Exército junto à Representação Diplomática 
do Brasil nos Estados Unidos da América. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, e o que prescreve o art. 1º da 
Portaria Normativa nº 5/MD, de 5 de abril de 2016, resolve: 


1 - EXONERAR 


do cargo de Adjunto de Adido do Exército junto à Representação Diplomática do Brasil nos Estados 
Unidos da América, com sede em Washington-DC, o Cel Art MARCIO DANTAS AVELINO LEITE, a partir de 8 
de novembro de 2021; e 


2 - NOMEAR 


para o mesmo cargo, pelo prazo aproximado de vinte e quatro meses, o Cel Inf CLÁUDIO GADELHA 
FERNANDES, do DGP, a partir de 2 de janeiro de 2022. 


A missão é considerada permanente, de natureza diplomática, com dependentes, com 
mudança de sede e com ônus total para o Exército Brasileiro, estando enquadrada na alínea "a" do inciso 
| do art. 3º da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo Decreto nº 71.733, de 18 de 
janeiro de 1973, combinado com o Decreto nº 72.021, de 28 de março de 1973. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.141, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019, e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/6M-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 
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os militares abaixo nomeados, para participarem da visita de acompanhamento à Missão das Nações 
Unidas (Atv PVYANA G1NN-D002), na cidade de Goma, na República Democrática do Congo, no período de 
4 a 11 de dezembro de 2021, incluindo os deslocamentos: 

- Gen Bda FLÁVIO DOS SANTOS LAJOIA GARCIA, Ch Mis Paz Av/IGPM; 

- Cel Inf FÁBIO PINHEIRO LUSTOSA, Cmt CIGS; e 

- Cel Inf RICARDO AUGUSTO MONTELLA DE CARVALHO, do COTER. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/COTER. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.142, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7º e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019, e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/6M-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


os militares a seguir nomeados, todos da Diretoria de Material, para participarem do Intercâmbio nas 
empresas BAE Systems, FN Herstal e OIP Sensor Systems (Atv PVANA D1)J-C059), na cidade de Barrow-in- 
Furness, no Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e nas cidades de Oudenaarde e Herstal, no 
Reino da Bélgica, no período de 11 a 19 de dezembro de 2021, incluindo os deslocamentos: 

- Cel Cav MARCOS ANTONIO SILVANO DOS SANTOS; 

- Cap QEM FELIPE FONTENELLE; 

- 1º Sgt MB HELDER APARECIDO CORRADI DAS GRAÇAS; e 

- 1º Sgt Inf AGUINALDO TIMOTEO DOMINGOS. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/COLOG. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.143, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação de militar para exercer a função de auxiliar administrativo na Aditância do 
Exército junto à Representação Diplomática do Brasil nos Estados Unidos da América. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, resolve 


DESIGNAR 


o S Ten Cav ALTAIR JOSÉ STEFFEN, adido ao DGP, para exercer a função de Auxiliar Administrativo na 
Aditância do Exército junto à Representação Diplomática do Brasil nos Estados Unidos da América, com 
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sede em Washington-DC, com início previsto para a 22 quinzena do mês de dezembro de 2021 e duração 
aproximada de três meses. 


A missão é considerada transitória, de natureza militar, com dependentes, com mudança 
de sede e com ônus total para o Exército Brasileiro, estando enquadrada na alínea "b" do inciso | e alínea 
"b” do inciso Il do art. 3º da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo Decreto nº 
71.733, de 18 de janeiro de 1973. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.146, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2021 





Exoneração e nomeação de Adjunto de Comando. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso 
VI, alínea "g”, da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 
de abril de 2006, e o art. 9º, inciso Il, do Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças do 
Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, alterado pelo Decreto nº 8.514, de 
3 de setembro de 2015, e considerando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho 
de 1999, com redação dada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 2010, resolve: 


1 - EXONERAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, o S Ten Cav (0331906248) CARLOS ALBERTO BRAZ DE AZEVEDO do 
cargo de Adjunto de Comando do Corpo de Cadetes da AMAN (Resende-RJ); e 


2 - NOMEAR, 


por necessidade do serviço, ex officio: 

- 0 S Ten Cav (0331906248) CARLOS ALBERTO BRAZ DE AZEVEDO para o desempenho do cargo de 
Adjunto de Comando da AMAN (Resende-RJ); e 

- 0 STen Com (0111004743) AIRTON BASTOS CORREA DA SILVA para o desempenho do cargo de Adjunto 
de Comando do Corpo de Cadetes da AMAN (Resende-RJ). 


PORTARIA — € Ex Nº 1.147, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2021 





Exoneração e Nomeação de Prestador de Tarefa por Tempo Certo. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010; o disposto no art. 20, inciso VI, alínea "d", da Estrutura Regimental do Comando do Exército, 
aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006; de acordo com o art. 3º, 8 1º, alínea "b", inciso 
III, da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, com a redação dada pela Lei nº 13.954, de 16 de 
dezembro de 2019; a autorização contida no art. 98, da Portaria Normativa nº 2/MD, de 10 de janeiro de 
2017; e da Portaria do Comandante do Exército nº 218, de 20 de março de 2017, resolve: 


1 - EXONERAR, 


ex officio, de Prestador de Tarefa por Tempo Certo, o General de Brigada da Reserva Remunerada 
(0269942421) ARNALDO ALVES DA COSTA NETO, da Escola Superior de Guerra (Rio de Janeiro-RJ), a partir 
de 1º de janeiro de 2022, de acordo com a alínea "a" do inciso Il, do art. 11, da Portaria do Comandante 
do Exército nº 218, de 20 de março de 2017; e 


2 - NOMEAR, 





Boletim do Exército nº 46, de 18 de novembro de 2021. - 89 





por proposta do Comandante da Escola Superior de Guerra, para Prestador de Tarefa por Tempo Certo, o 
General de Brigada da Reserva Remunerada (0269942421) ARNALDO ALVES DA COSTA NETO, na Escola 
Superior de Guerra (Rio de Janeiro-RJ), para exercer a tarefa de Chefe da Assessoria de Seleção, 
Planejamento e Avaliação do Ensino da Escola Superior de Guerra, campus Rio de Janeiro, pelo prazo de 
24 (vinte e quatro) meses, a partir de 1º de janeiro de 2022. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.156, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019, e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/6M-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


o Cel QEM MARCOS CARVALHO BARCELLOS e o Cel QEM VICTOR GUIMARÃES MARQUES DE OLIVEIRA, 
ambos do IDOBRN, para participarem da 262 Conferência dos Estados-Partes da Organização para 
Proibição de Armas Químicas (Atv PVANA DIMM-CO82), na cidade de Haia, nos Países Baixos, no período 
de 27 de novembro de 2021 a 5 de dezembro de 2021, incluindo os deslocamentos. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/DCT/CTEx/IDQBRN. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.157, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019, e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/6M-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


os militares a seguir nomeados, todos do CDS, para participarem da Data Governance and Information 
Quality Conference (DGIQ) (Atv PVANA DIMM-BO73), na cidade de San Diego-CA, nos Estados Unidos da 
América, no período de 4 a 12 de dezembro de 2021, incluindo os deslocamentos: 

- Ten Cel ACO MARÇAL DE LIMA HOKAMA; 

- Ten Cel QCO CRISTIANE BUENO MARIANI; e 

- Maj QCO ANDERSON CRISTIANO KUHL DE MENEZES. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias, passagens e 
taxa de inscrição na atividade para o Exército Brasileiro/CDS. 
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PORTARIA — € Ex Nº 1.158, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019, e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/6M-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


o 1º Ten Int FELIPE KAMEM RUY, do 4º B Av Ex, para participar da 452 PMR (Program Management 
Review) — Reunião Logística com a empresa HSI/SIKORSKY (Atv PVANA G1)JJ-B033A), na cidade de 
Stratford-CT, nos Estados Unidos da América, no período de 4 a 12 de dezembro de 2021, incluindo os 
deslocamentos. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/COLOG. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.159, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019, e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/6M-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


os militares a seguir nomeados, todos da DMAvEx, para participarem da 452 PMR (Program Management 
Review) — Reunião Logística com a empresa HSI/SIKORSKY (Atv PVANA G1JJ-B033), na cidade de Stratford- 
CT, nos Estados Unidos da América, no período de 4 a 12 de dezembro de 2021, incluindo os 
deslocamentos: 

- Gen Bda ANYSIO LUIZ CRESPO ALVES NEGRÃO, Dir Mat Av Ex; 

- Cap QAO JOÃO HENRIQUE COELHO DA SILVA; e 

- 1º Ten QAO FÁBIO ANDRÉ DE OLIVEIRA. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/COLOG. 
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PORTARIA — € Ex Nº 1.160, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019, e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/6M-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


a Maj QEM NINA MACHADO FIGUEIRA, da EsAO, e o Cap Com ABEL PETERS DE ASSUNÇÃO OLIVEIRA, do 
1º B Com, para participarem da International Conference on Electrical, Computer and Energy 
Technologies (ICECET) (Atv PVANA D2LL-DO75), na Cidade do Cabo, na República da África do Sul, no 
período de 7 a 12 de dezembro de 2021, incluindo os deslocamentos. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias, passagens e 
taxa de inscrição na atividade para o Exército Brasileiro/DECEx/EsAO. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.161, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019, e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/6M-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


o Cap Inf THIAGO BRANDÃO WUNDERLICH, do CCOPAB, para frequentar o curso Civil Military 
Coordination Staff Officer — CIMIC SO (Atv PVANA D2NE-C300), na cidade de Kingston, no Canadá, no 
período de 15 a 30 de janeiro de 2022, incluindo os deslocamentos. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias de 
deslocamento, parcial de diárias no período efetivo da atividade e total de passagens para o Exército 
Brasileiro/EME/52 SCh. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.162, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021 





Exoneração e designação de Coordenador-Adjunto Titular do Sistema CGU-PJ do Comando do 
Exército. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, o art. 20, inciso XIV, do Anexo | do Decreto nº 5.751, de 12 
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de abril de 2006, e o art. 44 das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército (EB10- 
IG01.002), aprovadas pela Portaria — C Ex nº 770, de 7 de dezembro de 2011, e considerando o disposto 
no art. 3º da Portaria nº 1.196, de 23 de maio de 2017, do Ministério da Transparência, Fiscalização e 
Controladoria-Geral da União e no art. 6º da Portaria Normativa-MD nº 48, de 11 de dezembro de 2017, 
resolve: 


1 - EXONERAR 
o Cel Int (127555513-2) VANDERLEI ROBERTO DE MORAES, do Centro de Controle Interno do Exército 


(CCIEx), das atribuições de Coordenador-Adjunto Titular do Sistema de Gestão de Procedimentos de 
Responsabilização de Entes Privados — CGU-PJ, no âmbito do Comando do Exército; e 


2 - DESIGNAR 
o TC Int (011396774-9) MARCELO CHARLES OLIVEIRA, do Centro de Controle Interno do Exército (CCIEx), 


para exercer as atribuições de Coordenador-Adjunto Titular do Sistema de Gestão de Procedimentos de 
Responsabilização de Entes Privados — CGU-P)J, no âmbito do Comando do Exército. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.163, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 72 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019, e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/6M-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


os militares a seguir nomeados, todos do 1º RCG, para participarem do intercâmbio de experiências no 
tocante a Cerimonial Militar e Equitação Militar (Atv PVANA D2EY-C271), nas cidades de Fontainebleau, 
Saumur e Paris, na República Francesa, no período de 20 a 26 de novembro de 2021, incluindo os 
deslocamentos: 

- Cel Cav SANDRO SILVA RUIZ; 

- Cap Cav TIAGO LEMOS DA SILVA, e 

- 1º Sgt Cav ÉMERSON RODRIGO PEREIRA. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/CMP. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.175, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021 





Exoneração de Prestador de Tarefa por Tempo Certo. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010; o disposto no art. 20, inciso VI, alínea "d", da Estrutura Regimental do Comando do Exército, 
aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006; de acordo com o art. 3º, 8 1º, alínea "b", inciso 
III, da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, com a redação dada pela Lei nº 13.954, de 16 de 
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dezembro de 2019; a autorização contida no art. 98, da Portaria Normativa nº 2/MD, de 10 de janeiro de 
2017; e da Portaria do Comandante do Exército nº 218, de 20 de março de 2017, resolve 


EXONERAR, 


ex officio, de Prestador de Tarefa por Tempo Certo, o General de Brigada da Reserva Remunerada 
(0288187818) HAROLDO ASSAD CARNEIRO, do Comando de Operações Terrestres (Brasília-DF), a partir 
de 27 de dezembro de 2021, de acordo com a alínea "b", inciso Il, do art. 11, da Portaria nº 218 do 
Comandante do Exército, de 20 de março de 2017. 


DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL 








PORTARIA — DGP/C Ex Nº 186, DE 28 DE JULHO DE 2021 


Demissão do Serviço Ativo, a pedido, sem indenização à União Federal. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso da subdelegação de 
competência que lhe confere o artigo 2º, inciso III, alínea "e" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de 
dezembro de 2017, em conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115, 
116 e 117 da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, 
resolve 


DEMITIR, 


a pedido, do serviço ativo do Exército, sem indenização à União Federal, a partir desta data, o Maj Inf 
(019611053-0) WALTER CADILHE DE ALMEIDA CHIARATO, e incluí-lo com o mesmo posto na reserva não 
remunerada. 


PORTARIA — DGP/C Ex Nº 239, DE 5 DE OUTUBRO DE 2021 


Demissão do Serviço Ativo, ex officio, sem indenização à União Federal. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso da subdelegação de 
competência que lhe confere o artigo 2º, inciso III, alínea "e" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de 
dezembro de 2017, em conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, no 8 1º do 
artigo 128 da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, 
resolve 


DEMITIR, 


ex officio, do serviço ativo do Exército, sem indenização à União Federal, a contar de 2 de outubro de 
2020, o Maj QEM (011398624-4) LEONARDO MUSSEL BRACÁGLIA, por ter ultrapassado 01 (um) ano de 
agregação, na situação de desertor, sem que tenha ocorrido sua captura ou apresentação voluntária 
nesse prazo, e incluí-lo com o mesmo posto na reserva não remunerada. 


PORTARIA — DCEM/DGP/C Ex Nº 280, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021. 


Designação sem efeito de Instrutor de Tiro de Guerra 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, considerando o disposto na alínea "a" 
do inciso Il do art. 2º da Portaria nº 1.250, de 9 de setembro de 2015, do Comandante do Exército, que 
estabelece a competência para execução de atos relativos às movimentações de oficiais e praças do 
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Exército e dá outras providências, e consoante com as Instruções Reguladoras para a Seleção de 
Instrutores e de Chefes de Instrução de Tiro de Guerra, aprovadas pela Portaria nº 143 — DGP, de 21 de 
setembro de 2011, resolve: 


TORNAR SEM EFEITO, 


por motivo de suspensão das atividades do TG 11-001, a designação do S Ten Eng (1138460645) 
NOILSON ROBERTO FERREIRA para o cargo de Instrutor do Tiro de Guerra 11-001, sediado em Anápolis- 
GO, efetuada por intermédio da Portaria — DCEM/DGP/C Ex Nº 119, de 21 de maio de 2021, deste 
Departamento, publicada no Boletim do Exército nº 22, de 2 de junho de 2021. 


DIRETORIA DE SERVIÇO MILITAR 








PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 114, DE 13 DE MAIO DE 2021 
Demissão do Serviço Ativo, a pedido, com indenização à União Federal. 
O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 
o artigo 2º, inciso VII, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 


conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115 e 116 da Lei nº 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 


DEMITIR, 


a pedido, do serviço ativo do Exército, com indenização à União Federal, a partir desta data, a 1º Ten 
QEM (011066377-0) MARLON DAVID PALOZI, e incluí-lo com o mesmo posto na reserva não remunerada. 


PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 115, DE 13 DE MAIO DE 2021 


Demissão do Serviço Ativo, a pedido, com indenização à União Federal. 


O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 
o artigo 2º, inciso VIl, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 
conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115 e 116 da Lei nº 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 


DEMITIR, 


a pedido, do serviço ativo do Exército, com indenização à União Federal, a partir desta data, o 1º Ten 
QEM (011249497-6) PEDRO VICTOR FERREIRA DA SILVA, e incluí-lo com o mesmo posto na reserva não 
remunerada. 


PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 136, DE 27 DE MAIO DE 2021 


Demissão do Serviço Ativo, a pedido, com indenização à União Federal. 


O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 
o artigo 2º, inciso VIl, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 
conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115 e 116 da Lei nº 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 
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DEMITIR, 


a pedido, do serviço ativo do Exército, com indenização à União Federal, a partir desta data, o 1º Ten 
QEM (011249567-6) MATHEUS FARIA MELLO, e incluíllo com o mesmo posto na reserva não 
remunerada. 


PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 137, DE 27 DE MAIO DE 2021 
Demissão do Serviço Ativo, a pedido, sem indenização à União Federal. 
O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 
o artigo 2º, inciso VIl, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 


conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115 e 116 da Lei nº 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 


DEMITIR, 


a pedido, do serviço ativo do Exército, sem indenização à União Federal, a partir desta data, o 1º Ten 
QEM (010364637-8) LUCAS FERREIRA MACHADO, e incluí-lo com o mesmo posto na reserva não 
remunerada. 


PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 147, DE 10 DE JUNHO DE 2021 
Demissão do Serviço Ativo, a pedido, sem indenização à União Federal. 
O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 
o artigo 2º, inciso VII, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 


conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115 e 116 da Lei nº 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 


DEMITIR, 


a pedido, do serviço ativo do Exército, sem indenização à União Federal, a partir desta data, o Cap QEM 
(010300067-5) LEANDRO FARIAS MAIA, e incluí-lo com o mesmo posto na reserva não remunerada. 


PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 148, DE 10 DE JUNHO DE 2021 


Demissão do Serviço Ativo, a pedido, sem indenização à União Federal. 


O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 
o artigo 2º, inciso VIl, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 
conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115 e 116 da Lei nº 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 


DEMITIR, 


a pedido, do serviço ativo do Exército, sem indenização à União Federal, a partir desta data, o 1º Ten 
QEM (010784167-8) KELVIN DE AGUIAR MACEDO, e incluí-lo com o mesmo posto na reserva não 
remunerada. 
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PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 159, DE 23 DE JUNHO DE 2021 
Demissão do Serviço Ativo, ex officio, com indenização à União Federal. 
O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 
o artigo 2º, inciso VII, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 


conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115, 116 e 117 da Lei nº 
6.880, de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 


DEMITIR 


ex officio, do serviço ativo do Exército, com indenização à União Federal, a contar de 15 de junho de 
2021, o Cap Inf (021771324-7) FERNANDO SILVESTRIN, por ter sido nomeado e investido em cargo 
público permanente, e incluí-lo com o mesmo posto na reserva não remunerada. 


PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 163, DE 1º DE JULHO DE 2021 
Demissão do Serviço Ativo, a pedido, com indenização à União Federal. 
O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 
o artigo 2º, inciso VII, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 


conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115 e 116 da Lei nº 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 


DEMITIR, 


a pedido, do serviço ativo do Exército, com indenização à União Federal, a partir desta data, a 1º Ten Med 
(011505227-6) BRUNA MARIA DE ARRUDA FERNANDES BARRA, e incluí-la com o mesmo posto na reserva 
não remunerada. 


PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 164, DE 1º DE JULHO DE 2021 
Demissão do Serviço Ativo, a pedido, sem indenização à União Federal. 
O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 
o artigo 2º, inciso VIl, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 


conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115 e 116 da Lei nº 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 


DEMITIR, 


a pedido, do serviço ativo do Exército, sem indenização à União Federal, a partir desta data, o 1º Ten 
QEM (010784467-2) FELIPE JOSE PINTO ANTUNES, e incluí-lo com o mesmo posto na reserva não 
remunerada. 


PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 166, DE 6 DE JULHO DE 2021 
Demissão do Serviço Ativo, a pedido, sem indenização à União Federal. 
O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 


o artigo 2º, inciso VII, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 
conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115 e 116 da Lei nº 6.880, 
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de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 


DEMITIR, 


a pedido, do serviço ativo do Exército, sem indenização à União Federal, a partir desta data, o Cap Med 
(010860907-4) ANDRE DIAS MOREIRA E SILVA, e incluí-lo com o mesmo posto na reserva não 
remunerada. 


PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 167, DE 6 DE JULHO DE 2021 


Demissão do Serviço Ativo, a pedido, com indenização à União Federal. 


O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 
o artigo 2º, inciso VII, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 
conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115 e 116 da Lei nº 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 


DEMITIR, 


a pedido, do serviço ativo do Exército, com indenização à União Federal, a partir desta data, a 1º Ten 
QEM (011088797-3) BEATRIZ SAMPAIO TORRES, e incluí-la com o mesmo posto na reserva não 
remunerada. 


PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 168, DE 6 DE JULHO DE 2021 


Demissão do Serviço Ativo, a pedido, com indenização à União Federal. 


O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 
o artigo 2º, inciso VII, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 
conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115 e 116 da Lei nº 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 


DEMITIR, 


a pedido, do serviço ativo do Exército, com indenização à União Federal, a partir desta data, o 1º Ten 
QEM (011249037-0) LAURENT YVES EMILE RAMOS CHERET, e incluí-lo com o mesmo posto na reserva 
não remunerada. 


PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 190, DE 4 DE AGOSTO DE 2021 


Demissão do Serviço Ativo, a pedido, sem indenização à União Federal. 


O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 
o artigo 2º, inciso VIl, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 
conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115 e 116 da Lei nº 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 


DEMITIR 


a pedido, do serviço ativo do Exército, sem indenização à União Federal, a partir desta data, o 1º Ten Cav 
(020254627-1) GUILHERME SILVEIRA FONTANA, e incluílo com o mesmo posto na reserva não 
remunerada. 
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PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 191, DE 4 DE AGOSTO DE 2021 
Demissão do Serviço Ativo, a pedido, sem indenização à União Federal. 
O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 
o artigo 2º, inciso VII, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 


conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115 e 116 da Lei nº 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 


DEMITIR, 


a pedido, do serviço ativo do Exército, sem indenização à União Federal, a partir desta data, o 1º Ten Inf 
(020248357-4) ERICH HANNICKEL REISER VIEIRA, e incluí-lo com o mesmo posto na reserva não 
remunerada. 


PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 198, DE 10 DE AGOSTO DE 2021 
Demissão do Serviço Ativo, a pedido, com indenização à União Federal. 
O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 
o artigo 2º, inciso VII, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 


conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115 e 116 da Lei nº 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 


DEMITIR, 


a pedido, do serviço ativo do Exército, com indenização à União Federal, a partir desta data, o 1º Ten 
QEM (011092497-4) AMON RHANIERY BRITO MACHADO, e incluí-lo com o mesmo posto na reserva não 
remunerada. 


PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 210, DE 15 DE SETEMBRO DE 2021 
Demissão do Serviço Ativo, a pedido, sem indenização à União Federal. 
O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 
o artigo 2º, inciso VIl, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 


conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115 e 116 da Lei nº 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 


DEMITIR, 


a pedido, do serviço ativo do Exército, sem indenização à União Federal, a partir desta data, o 1º Ten 
QEM (010784137-1) MARCO AURELIO DE CASTRO COSTA, e incluí-lo com o mesmo posto na reserva não 
remunerada. 


PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 215, DE 15 DE SETEMBRO DE 2021 
Demissão do Serviço Ativo, a pedido, sem indenização à União Federal. 
O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 


o artigo 2º, inciso VIl, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 
conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115 e 116 da Lei nº 6.880, 
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de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 


DEMITIR, 


a pedido, do serviço ativo do Exército, sem indenização à União Federal, a partir desta data, o 1º Ten 
QEM (010364487-8) JOÃO FELIPE AGUIAR GUIMARÃES, e incluí-lo com o mesmo posto na reserva não 
remunerada. 


PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 216, DE 15 DE SETEMBRO DE 2021 
Demissão do Serviço Ativo, a pedido, com indenização à União Federal. 
O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 
o artigo 2º, inciso VII, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 


conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115 e 116 da Lei nº 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 


DEMITIR, 


a pedido, do serviço ativo do Exército, com indenização à União Federal, a partir desta data, o 1º Ten 
QEM (010787447-1) CAIO CESAR LOPES DE OLIVEIRA, e incluí-lo com o mesmo posto na reserva não 
remunerada. 


PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 217, DE 15 DE SETEMBRO DE 2021 
Demissão do Serviço Ativo, ex officio, com indenização à União Federal. 
O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 
o artigo 2º, inciso VII, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 


conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115, 116 e 117 da Lei nº 
6.880, de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 


DEMITIR, 


ex officio, do serviço ativo do Exército, com indenização à União Federal, a contar de 24 de agosto de 
2021, o 1º Ten QCO (060309177-8) ERIVAN ESTEVÃO DOS SANTOS SILVA, e incluí-lo com o mesmo posto 
na reserva não remunerada. 


PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 220, DE 23 DE SETEMBRO DE 2021 


Demissão do Serviço Ativo, a pedido, sem indenização à União Federal. 


O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 
o artigo 2º, inciso VIl, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 
conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115 e 116 da Lei nº 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 


DEMITIR, 


a pedido, do serviço ativo do Exército, sem indenização à União Federal, a partir desta data, o 1º Ten Med 
(120124737-4) EDUARDO GONTIJO SILVA, e incluí-lo com o mesmo posto na reserva não remunerada. 
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PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 221, DE 23 DE SETEMBRO DE 2021 
Demissão do Serviço Ativo, a pedido, sem indenização à União Federal. 
O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 
o artigo 2º, inciso VII, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 


conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115 e 116 da Lei nº 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 


DEMITIR, 


a pedido, do serviço ativo do Exército, sem indenização à União Federal, a partir desta data, a 1º Ten Med 
(010998117-5) ARIANE MEDEIROS MACEDO, e incluí-la com o mesmo posto na reserva não remunerada. 


PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 222, DE 23 DE SETEMBRO DE 2021 


Demissão do Serviço Ativo, a pedido, com indenização à União Federal. 


O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 
o artigo 2º, inciso VII, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 
conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115 e 116 da Lei nº 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 


DEMITIR, 


a pedido, do serviço ativo do Exército, com indenização à União Federal, a partir desta data, o 1º Ten 
QEM (010779337-4) PAULO HENRIQUE SALGUEIRO COSTA, e incluí-lo com o mesmo posto na reserva não 
remunerada. 


PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 257, DE 21 DE OUTUBRO DE 2021 


Demissão do Serviço Ativo, a pedido, sem indenização à União Federal. 


O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 
o artigo 2º, inciso VII, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 
conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115 e 116 da Lei nº 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 


DEMITIR, 


a pedido, do serviço ativo do Exército, sem indenização à União Federal, a partir desta data, o 1º Ten 
QEM (010784137-1) MARCO AURELIO DE CASTRO COSTA, e incluí-lo com o mesmo posto na reserva não 
remunerada. 


PORTARIA — DSM/DGP/C Ex Nº 258, DE 21 DE OUTUBRO DE 2021 


Demissão do Serviço Ativo, a pedido, com indenização à União Federal. 


O DIRETOR DE SERVIÇO MILITAR, no uso da subdelegação de competência que lhe confere 
o artigo 2º, inciso VIl, alínea "a" da Portaria nº 1.700 — Cmt Ex, de 8 de dezembro de 2017, em 
conformidade com as prescrições estabelecidas sobre o assunto, nos artigos 115 e 116 da Lei nº 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, e Portaria nº 109 — DGP, de 3 de junho de 2013, resolve 
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DEMITIR, 


a pedido, do serviço ativo do Exército, com indenização à União Federal, a partir desta data, o 1º Ten 
QEM (010863257-1) LEANDRO DOS REIS LOPES, e incluí-lo com o mesmo posto na reserva não 


remunerada. 


SECRETARIA-GERAL DO EXÉRCITO 








PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 484, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha Militar de Bronze com Passador de Bronze. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo art. 


12 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015, combinado com a alínea 
"a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, 


resolve 


CONCEDER 


a Medalha Militar de Bronze com Passador de Bronze, nos termos do Decreto nº 4.238, de 15 de 
novembro de 1901, regulamentado pelo Decreto nº 39.207, de 22 de maio de 1956, e com a redação 
dada pelo Decreto nº 70.751, de 23 de junho de 1972, aos militares abaixo relacionados, por terem 
completado dez anos de bons serviços, nas condições exigidas pelas Normas para Concessão da Medalha 
Militar, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015: 

































































Pisa Identidade Nome ao OM Proponente 
Cap Med 020357414-0 | ADELE CHRISTIANA MANSO MARQUES 3SET21 H Mil A São Paulo 
Cap Com 010117565-1 | ERICK THIAGO DOS SANTOS 8 FEV 16 122 Cia Com Mec 
Cap Inf 101095964-9 | JOÃO SILVESTRE SAMPAIO DE CASTRO 10 FEV 14 | CFron Rondônia/6º BIS 
Cap Int 102873104-8 | PAULO FELIPE MORAIS DOS SANTOS 21 DEZ 19 | 22º BlLogL 
1º Ten Cav 022084794-1 | EMERSON DOS SANTOS SAVIAN 10 FEV 21 | 20º RCB 
1º Sgt Int 010019055-2 | ANDRE OLIVEIRA DE MORAES 18 JUN 18 | B Adm Ap/CMO 
2º Sgt Cav 022111834-2 | ALCIDES BENAGLIA NETO 10 AGO 20 | 14º RC Mec 
2º Sgt MB 043531094-1 | JOÃO FELIPE LUGATO DA SILVA 3JUN20 | 11º BIMth 
2º Sgt MB 100104715-6 | JOSÉ VALMIR PINTO LOPES FILHO 8 JUN 20 | 14º RC Mec 
2º Sgt Art 100044055-0 | LEONARDO LEAL RODRIGUES MARQUES 7 NOV 17 | 31º GAC (Es) 
2º Sgt Sau 010001297-0 | MARIA ROBERTA SANTOS BARBOSA 29 OUT 20 | 6º GAC 
2º Sgt QE 072526594-6 | NILSON TRINDADE DE ALBUQUERQUE 30 JAN 02 | CMF 
2º Sgt Int 010119177-3 | ORIONAN SILVA ONOFRE OLIMPIO REGIS 8JUN20 | 2º Blog Sl 
2º Sgt Art 030164707-9 | PABLO MICHEL ALMEIDA DE ALMEIDA 28 ABR 21 | 22º GACAP 
2º Sgt Inf 040200425-3 | ROMERSON AVELINO DA CUNHA 11 JUN 19 | 5ºBIL 
2º Sgt Sau 010130067-1 | THAÍS CAROLINA CURVELLO HUNGERBUHLER 25 OUT21 | HCmp 
2º Sgt Inf 040046317-0 | VINICIUS GOLFETO TIAGO 28 ABR 21 | CIOp Esp 
3º Sgt Art 040080057-9 | HUGO VICENTE PACHECO BRANDT 12 OUT21 | 26º GAC 
3º Sgt MB 030249657-5 | LEANDRO XAVIER BARELA 24 MAR 21 | 14º RC Mec 
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resolve 


PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 485, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha Militar de Prata com Passador de Prata. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo art. 
12 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015, combinado com a alínea 
"a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, 


CONCEDER 


a Medalha Militar de Prata com Passador de Prata, nos termos do Decreto nº 4.238, de 15 de novembro 
de 1901, regulamentado pelo Decreto nº 39.207, de 22 de maio de 1956, e com a redação dada pelo 
Decreto nº 70.751, de 23 de junho de 1972, aos militares abaixo relacionados, por terem completado 
vinte anos de bons serviços, nas condições exigidas pelas Normas para Concessão da Medalha Militar, 
aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015: 
















































































Pis Identidade Nome mos OM Proponente 
Ten CelQMB | 011483584-6 | WAGNER DA COSTA DIAS AFEV16 | 4ºBAVEX 
Maj QEM 013179794-6 | DANILO ALSU SANTOS 11 FEV21 | AGGC 
Maj Inf 013179434-9 | FELIPE JOSÉ FERREIRA DE GÓES 3 MAR 21 | CFron Acre/4º BIS 
Maj QCO 062439624-8 | HEBERT BAZILIO BARROS 6 MAR 21 | Cmdo 12 RM 
1º Sgt Eng 043521914-2 | ALESSANDRO MOREIRA DE CASTRO 28 JAN 21 | DPE 
1º Sgt Eng 043521974-6 | ANDERSON FERNANDO DA SILVA 23 JAN 21 | BMnt Sup Av Ex 
1º Sgt Sau 010198045-6 | AUGUSTO ISMAEL DUMKE 190UT21 | 9ºBLog 
1º Sgt Av 021680924-4 | DANIEL PRUDÊNCIO NASCIMENTO 23 JAN 21 | 4º BAv Ex 
1º Sgt Com 040018275-4 EN DAS. CHAGAS ALVES DOS SANTOS | 55:MAR 21 | BAdm Ap/5º RM 
1º Sgt Int 093864304-6 | FRANCISCO WILSON BRITO DA SILVA 23 MAR 17 | 92B Com GE 
1º Sgt Sau 033198694-3 | JEFERSON ANDRADE RODRIGUES 10 FEV 19 | Cia C 6 Bda Inf Bld 
1º Sgt Cav 043523294-7 | LEONARDO ALVES DE SIQUEIRA 23 JAN 21 | BAdm Ap/12 RM 
1º Sgt Com 043509414-9 | MARCELO DE OLIVEIRA RAMOS 21 OUT 20 | 2ºBFv 
1º Sgt Cav 043510024-3 | MARCIO ADRIAN LISCANO GERALDO 19 OUT 21 | Cia C 162 Bda Inf SI 
1º Sgt MB 013187384-6 | MARCIO LUCIANO GINDRI BIANCHINI 7JUL21 | 9ºBLog 
1º Sgt MB 043498564-4 | RICARDO CELECINO NUNES MARTINS 7NOV21 | 17ºBlogL-Mth 
1º Sgt Sau 033265044-9 | ROBERTO RODRIGUES BARBOSA 30 JUL 15 | 22º GACAP 
1º Sgt MB 021653894-2 | RODRIGO ANTUNES DE CAMPOS 16 ABR 18 | 2ºBlogL 
1º Sgt Art 043520164-5 | RODRIGO VIEIRA FONSECA 23 JAN 21 | IME 





resolve 


PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 486, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha Militar de Ouro com Passador de Ouro. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo art. 
12 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015, combinado com a alínea 
"a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, 


CONCEDER 
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a Medalha Militar de Ouro com Passador de Ouro, nos termos do Decreto nº 4.238, de 15 de novembro 
de 1901, regulamentado pelo Decreto nº 39.207, de 22 de maio de 1956, e com a redação dada pelo 
Decreto nº 70.751, de 23 de junho de 1972, aos militares abaixo relacionados, por terem completado 
trinta anos de bons serviços, nas condições exigidas pelas Normas para Concessão da Medalha Militar, 


aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015: 









































PR Identidade Nome pts OM Proponente 
Cel QEM 020369414-6 | GUILHERME EDUARDO DA CUNHA BARBOSA 1º NOV 21 | AGSP 
Ten Cel ACO 019549633-6 | MAURO ANDRÉ DE PAULA MACHADO 8 NOV 21 | DECEx 
Cap QCO 062330614-9 | CÉSAR AUGUSTO BORGES DE ANDRADE 2 AG021 | CDS 
1º Ten OAO 030989414-5 | CLAUDIO CAVALIN 27 JAN 21 | Cmdo 32 DE 
1º Ten OAO 019559713-3 | VALDECIR DE ARAUJO CRUZ 26 JAN 21 | Pol Mil Niterói 
S Ten Mus 112664734-4 | JOSÉ ADRIANO DE ARAUJO 25 SET 20 | 12º BIL-Mth 
S Ten Art 030551284-0 | LUCIANO GONÇALVES DA COSTA 25 OUT 21 | 22º GACAP 
S Ten Inf 042040164-8 | LUIZ ALBERTO NUNES ALVES 23 JUL21 | BiaCAD/1 
S Ten Int 011372364-7 | MARCIO DO LIVRAMENTO LEÃO 7NOV21 | 7YºCTA 
S Ten Cav 041993114-2 | SILVIO MEDEIROS PESSOTA 26 JAN 21 | Esqd C 42 Bda C Mec 
1º Sgt Art 030905144-9 | SANDRO BUCHAIM DUARTE 30 JAN 18 | CiaC CMS 




















NOTA — SGEx/C Ex Nº 21, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021 


Agraciados com a Medalha "Mérito Tamandaré”. 


Foram agraciados com a Medalha "Mérito Tamandaré”, por meio da Portaria nº 316, de 28 
de outubro de 2021, do Comandante da Marinha, os seguintes militares e organizações militares: 


1. Militares: 
Gen Div Cmb HEBER GARCIA PORTELLA 
Gen Bda Eng Mil ALEXANDRE FERNANDES LOBO NOGUEIRA 
Gen Bda Cmb ROBERTH ALEXANDRE EICKHOFF 
Gen Bda Cmb PAULO ROBERTO RODRIGUES PIMENTEL 
Gen Bda Med JOSÉ OITICICA MOREIRA 
Gen Bda Eng Mil ARMANDO MORADO FERREIRA 
Gen Bda Eng Mil GIUSEPPE HENRIQUES GOUVEIA DANTAS 
Gen Bda Cmb JOSÉ LUIS ARAÚJO DOS SANTOS 
Gen Bda Cmb CARLOS EDUARDO BARBOSA DA COSTA 
Gen Bda Cmb JORGE AUGUSTO RIBEIRO CACHO 
Gen Bda Cmb CARLOS JOSÉ ROCHA LIMA 
Gen Bda Eng Mil ALEXANDRE MARTINS CASTILHO 
Gen Bda Cmb R/1 ANTONIO RIBEIRO DA ROCHA NETO 
Cel Inf EVALDO FERREIRA BAPTISTA 
Cel Art MARCELO JORGE DOS SANTOS 
Cel Inf ANGELO BRAIT JUNIOR 
Cel Inf EMERSON DENI DA SILVA 
Cel Inf MAURICIO DE SOUZA BEZERRA 
Cel Inf ALFREDO FERREIRA DOS SANTOS FILHO 
Cel MB LUIZ HENRIQUE SALONSKI DA SILVA 
Cel Inf WILSON ALVES DE SOUZA JUNIOR 
Cel Eng LUÍS CLAUDIO BRION CARDOSO 
Cel Inf MARCUS VINICIUS MANSUR MESSEDER 
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Cel Cav ALEXANDRE PFAENDER JUNIOR 

Cel Med ALBINO JOSÉ DA CRUZ RENDEIRO 

Cel Art MARCIO DANTAS AVELINO LEITE 

Cel Cav FERNANDO CUNHA DE ALMEIDA 

Cel Inf REINALDO SÓTÃO CALDERARO 

Cel Inf GUILHERME MOTINHA NUNES 

Cel Cav LUCIANO LARRI CHAMORRA QUEVEDO 

Cel Inf CARLOS AUGUSTO DE FASSIO MORGERO 

Cel Inf R/1 AMADEU HELDER JANJA FAÇANHA 

Cel Cav R/1 LUIZ OTÁVIO SALES BONFIM 

Cel Cav R/1 FERNANDO GARRONE PALMA VELLOSO 
Cel Cav R/1 FABIANO SOUTO MARTINS 

Cel Dent R/1 JOSÉ MARCIO LENZI DE OLIVEIRA 

Cel Cav R/1 FERNANDO SERGIO DE MOURA ALVES 
Ten Cel Inf SANDRO DE NAZARETH CIRIBELLI 

Maj QCO GILVANE MARIA LEITE DA FROTA 

Cap QAO WASHINGTON LUIS RIBEIRO CARDOSO PIRES 
Cap QAO R/1 MARCUS VINÍCIUS AUGUSTO GONÇALVES 
Cap QAO R/1 JOSÉ WELHINGTON GOMES DE SÁ 

1º Ten QAO LUCIANO DUARTE BARCELLOS 

1º Ten QAO LINDOMAR ANTONIO TABACZENISKI 

1º Ten QÃAO RONALDO DE OLIVEIRA FREITAS 

2º Ten QAO FRANKLIN RODRIGUES DO NASCIMENTO 
S Ten MB REINALDO RIBAS PIMENTEL 

S Ten Inf TACÍLIO LEONARDO FERREIRA DE OLIVEIRA 
S Ten Inf FRANCISCO NEY MOTA 

S Ten Cav VANDERLEI JOSÉ RIFFEL 

S Ten Inf GERALDO SILVEIRA DE SOUZA 

S Ten Com ANDERSON CARVALHO SOARES 

1º Sgt Com RICARDO DA LUZ 

2º Sgt QE MARCUS VINICIUS PEREIRA FURRIEL 

2º Sgt QE ALDAIR PAULINO NOGUEIRA 


2. Organizações Militares (Insígnias): 
COMANDO MILITAR DO SUDESTE 
CENTRO DE INTELIGÊNCIA DO EXÉRCITO 


42 PARTE 
JUSTIÇA E DISCIPLINA 








Sem alteração. 


Gen Div CARLOS DUARTE PONTUAL DE LEMOS 
Secretário-Geral do Exército 
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